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Nesta apostila estão reunidos os artigos publicados em adventistas.com sobre o tema. Agora com uma nova introdução e um apêndice que apresenta, em categorias atuais, questões que o Gênesis levantou no passado, destacando a deturpação da criação de nosso tempo e, conseqüentemente, a necessidade de se mostrar, em linguagem de hoje, o que a criação é.  
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INTRODUÇÃO

Decidi apresentar este estudo depois de constatar que muitos adventistas (inclusive pastores) nunca ouviram falar em teologia da criação nem sabem que ela existe, e que os dois modos mais usados por eles de enfrentar o Gênesis os impedem de descobrir a grande riqueza espiritual contida nesse livro. 

O primeiro modo é o seguinte: no meio adventista, não são poucos os que vêem o Gênesis como uma fonte de historietas para se contar. E porque persistem na falta de critérios e na inadvertência, apresentam suas historietas, mesmo antepondo a elas o título “ensino bíblico” ou “estudo bíblico”, como brincadeiras se julgadas na medida da teologia bíblica. 

O segundo modo é este: a compreensão adventista dos relatos sobre as origens está muito contaminada com o criacionismo. Esta teoria da criação leva os adventistas pelo caminho do racionalismo, que não é o caminho da teologia bíblica, a fim de combaterem a teoria da evolução ou tentarem harmonizar as narrativas da criação com a ciência, como faz, por exemplo, o Comentário Bíblico oficial da IASD. 

Tenho a seguinte convicção: melhor do que combater a teoria da evolução com argumentos racionais, tomados por empréstimo do criacionismo, e desviar-nos para um cientificismo, é concentrar-nos em mostrar as riquezas contidas principalmente nos valores espirituais e idéias transcendentes do Gênesis, os quais são de benefício incalculável para a existência humana. Desse modo —mostrando o que a criação é—, tornamos evidente que temos algo superior a oferecer, pois a teoria da evolução e a ciência nada podem apresentar para corrigir o mal humano e criar um mundo melhor.

Minha intenção não é abordar a teologia da criação de forma exaustiva. É mais modesta: escolhi alguns de seus grandes temas, os que me parecem mais adequados a fim de ajudar os leitores a entender a realidade que o Gênesis apresenta e o significado de suas expressões. Finalmente, espero que descubram que esse livro é uma verdadeira caverna de Ali Babá, cujos tesouros nunca se extinguem. 

Ficarei satisfeito se os leitores têm a sensação que aprenderam a ver o Gênesis com novos olhos, e descobriram que o que viam era muito pouco, uma parte pequena e distorcida de seu conteúdo, a parte que os senhores da Igreja e seus ideólogos, os intérpretes fundamentalistas, querem que vejam, pois a teologia da criação ameaça as estruturas de dominação, das quais esses senhores se valem para controlar o povo de Deus e estabelecer privilégios para si mesmos.  

Gênesis significa “origem” ou “começo”. O primeiro livro da Bíblia recebe esse nome porque narra as origens do mundo, do gênero humano, da civilização e de Israel, o povo da Aliança. O que esse livro pretende com o retorno às primeiras origens? O que ele vai buscar no passado mais remoto? Estas perguntas nos colocam face à primeira questão que devemos enfrentar, da qual não podemos fugir: como vamos inventariar o significado de seus relatos? 

Antes, porém, convém mencionar as maneiras bastante comuns, equivocadas e infrutíferas de abordar o Gênesis, que devemos evitar. Cometemos erros lamentáveis quando consideramos esse livro como uma peça arqueológica, uma fonte de historietas ou desprezamos o significado de suas expressões. Também corremos o risco de não identificar a realidade que suas narrativas expressam quando as consideramos como peças soltas ou quando queremos chegar rápido demais a seu sentido. A seguir, passo a enumerar os critérios que orientam nossa leitura do Gênesis. 

1. A teologia da criação do Gênesis adquire seu verdadeiro sentido só quando se respeita a forma como as histórias estão concatenadas no texto. Pois é precisamente com essa concatenação que o Gênesis formula tal  teologia. O livro é uma obra literária magnífica. Suas histórias têm uma estrutura de caixa chinesa: a caixa maior contém outra menor, e esta outra, em um processo que, em teoria, poderia ser infinito. Cada história menor está contida dentro de outra anterior e mais ampla, e assim sucessivamente. E nessas histórias há personagens e episódios que são outras caixas chinesas. Todas as histórias menores, personagens e episódios estão contidos na história mais ampla do livro, a história das origens, que, por sua vez, leva os leitores a uma outra que a contém, a história da salvação, que lhes parece não ser exatamente aquela que estão lendo, porém é a mais ampla da Bíblia, e que os menos informados só conseguem adivinhar. 

2. Gênesis não foi escrito no vazio. Ele está situado no ambiente cultural do Antigo Oriente Médio. Foi escrito de acordo com formas literárias próprias desse ambiente. E mantém um certo paralelismo com os grandes mitos sociais da região, a fim de criticar e contradizer as idéias que difundiam. Portanto, para entender as histórias que conta e suas expressões, é preciso projetá-las sobre esse fundo cultural e estabelecer um paralelismo entre elas e os mitos mais influentes da região, principalmente com os babilônicos. 

3. Faremos justiça ao Gênesis levando a sério suas duas apreciações: a histórica e a histórico-salvífica (entenda-se esta última como “história religiosa da salvação”). Sua apreciação é fundamentalmente histórico-salvífica. Mas esta apreciação não é propriamente uma abordagem histórica que se diferencia do restante da história. É, isto sim, uma seqüência de acontecimentos históricos que são caracterizados e ligados entre si apenas pelo fato de que, através deles, Deus se revelou na história e pelo fato do povo de Deus identificar-se com eles. 

4. Mas a moldura histórica não forma apenas o pano de fundo da teologia da criação. Esta não é apresentada como uma proclamação abstrata dirigida ao homem. Ela tomou forma e se tornou importante no diálogo crítico com a situação histórica e na discussão sempre em diálogo concreto com o homem. Portanto, descobriremos o sentido das narrativas do Gênesis se não as separarmos do confronto com a situação histórica e do diálogo autêntico com o homem. 

5. Gênesis é a parte inicial de um todo. Não é por acaso que ele ocupa o primeiro lugar no conjunto de escritos que formam a Bíblia. E isso se deve a três razões principais: 1) nele estão as nascentes das grandes linhas de pensamento bíblico; 2) narra o começo de todas as coisas, começo que determina tudo o que acontece depois, inclusive o fim; 3) face à deturpação da criação existente em seu tempo, mostra, de modo magnífico, o que a criação é. Sendo que o todo, a Bíblia, tem a Cristo como seu fundamento e seu centro, minha reflexão aqui não poderia ficar restrita ao Gênesis e deixar de lado, em questões vitais, a palavra decisiva daquele que é o autor e realizador de nossa fé.
O que faço nestas páginas é ressaltar o seguinte: Gênesis não é um livro conservador; pelo contrário, sua teologia foi formulada tendo em vista a transformação. Uma síntese do propósito dessa teologia pode ser esta: os povos antigos elaboravam mitos e lendas sobre as origens do mundo e do ser humano, cuja finalidade era legitimar e manter a situação vigente. Opondo-se a inovações que venham modificar a ordem social, tais mitos e lendas não oferecem possibilidade de mudança. Mas a teologia da criação do Gênesis rompe com essa tradição. Não venera o passado. Pensa na reconstrução do presente mediante a transformação profunda do modo de ser e de viver. Sua fé esplêndida no Deus criador desafia o estilo de pensamento do mito e entra em guerra contra o espírito tacanho. 

Quanto às riquezas da teologia da criação, o leitor pode começar a descobri-las lendo as páginas seguintes.

Capítulo 1 

O Deus Criador — 

Sua Soberania Incontestável 

O que o Gênesis faz em primeiro lugar é que os leitores tenham um encontro com o Deus criador de todos os seres e coisas deste mundo, e logo o apresenta como o principal protagonista da história das origens. Uma análise cuidadosa do conteúdo das narrativas dos capítulos 1 e 2 revela o seguinte: Deus é o sujeito e a criação manifesta seu poder cósmico único; e o fato de ser o Criador comparece na base de sua soberania e da fé nele. 

Certamente a intenção desses dois capítulos iniciais não é provar a existência de Deus. Conforme o caminho seguido pelo espírito dos que desconhecem a Deus, para saber se ele existe pretendem ir do conhecido ao desconhecido por indução, dedução ou analogia. Mas mediante a adoção desse processo lógico e psicológico colocam a criação na frente do Criador e não produzem outra coisa senão glorificar o juízo e o raciocínio puramente humanos. A narrativa não supõe primeiro a verdade do mundo para depois perguntar se Deus existe. Começa primeiro por Deus, contrariando a lógica dos néscios e insensatos. 

Não pretende informar às pessoas que houve uma criação, para que elas "creiam" na criação. Tampouco deseja especular sobre como foi o processo criativo para responder à curiosidade das pessoas. A mentalidade do Israel bíblico não era dada à especulação. As Escrituras não foram elaboradas apenas para informar ou satisfazer a simples curiosidade sobre o que Israel pensava, filosófica ou cientificamente, sobre as origens do mundo.

Todos esse rumos eram sumariamente rejeitados pelos autores das Escrituras, porque, para eles, pretender provar a existência de Deus pela criação, tratar de incutir fé na criação e fornecer informações sobre o processo da criação são todas maneiras de conduzir o assunto colocando a criação em primeiro plano. E isto não é lógico, pois não se pode falar em criação quando não há Criador. A criação só é reconhecida como tal quando se conhece o Criador. Por isso, o Criador deve ocupar sempre o primeiro plano. Nas Escrituras, dar mais importância à criação que ao Criador é a própria idolatria. E as Escrituras são coerentes com si mesmas.

A criação está aí. É tão incontestável que, tanto Israel como os demais povos antigos, jamais duvidaram da existência de divindade criadora do ser humano e do mundo. Evidentemente, cada povo acreditava na divindade e na criação a seu próprio modo. Portanto, a intenção principal de Gênesis 1 e 2 não é informar que houve um Criador e uma criação. 

Esses capítulos iniciais enfrentam outras questões universais sobre a condição humana, as quais veremos, uma de cada vez, nos artigos que seguem. Agora nossa atenção se volta para a primeira questão: a negação da soberania de Deus. O incrédulo, segundo as Escrituras, é aquele que não duvida da existência de Deus, mas o considera inoperante: não age, não exerce soberania, nem julga (ver, por exemplo, Salmos 12:4; 64:5 e 94:7). Na base da incredulidade está a seguinte crença: Deus criou tudo, mas deixou o homem por conta própria no mundo; mantém-se afastado num céu distante, alheio às ações da humanidade. Ou seja, no Gênesis começa a investida das Escrituras contra a descrença na soberania divina. Esta descrença existia nos tempos antigos e existe ainda hoje em formas mais requintadas, como as teorias que pretendem que o Universo foi criado por forças impessoais e a transferência dos atributos de Deus para a natureza, que constatamos no naturalismo. 

A intenção das narrativas da criação é mostrar que absolutamente tudo procede de Deus e absolutamente tudo está subordinado a ele. Nesses capítulos, o poder de Deus sobre o mundo e a vida é irrestrito. Tudo, especialmente o homem, está subordinado àquele que criou o mundo e mantém a vida por puro amor. Onde havia vacuidade, informidade e escuridão, por virtude do poder cósmico de Deus, surgem o Céu e a Terra, o marco da vida do ser humano. E quando este chega ao mundo pela criação, encontra tudo pronto. Céu, Terra, seres vivos e coisas são criação de Deus. O próprio homem é obra de Deus. Toda realidade criada saiu da vacuidade informe e escura e é sustentada por Deus sobre essa mesma vacuidade — o lugar, segundo uma concepção muito antiga, onde se encontra o que ainda não foi criado. Pode-se expressar com mais força o poder único de Deus?

A credenda não é "creio na criação", porque ela pode conduzir por um perigoso desvio: transferir os atributos de Deus para a natureza, submeter-se à natureza e adorar a criatura em vez do Criador como faziam os povos antigos. Ao concentra-se em Deus, o texto coloca já no começo a fé em sua expressão mais fundamental: "creio no Deus único, criador de tudo quanto existe". E essa fé se expressa mediante a aceitação livre e amorável de sua soberania, isto é, comprometer-se, engajar-se, ligar-se a Deus por uma vontade comum. 

Soberania incontestável
Gênesis 1 e 2 destacam três aspectos da soberania de Deus, os quais a tornam incontestável. Ele é o...

1. Senhor da vida. Nesses capítulos, a vida é um dom de Deus; sem dúvida, o mais precioso de todos. Ela é possível porque Deus é o Deus vivo e o Deus da vida. Justamente, porque Deus é vida e dá a vida, ele não é um ser passivo, habitante de um céu distante. Por ser vivo, Deus é essencialmente ativo: cria o Universo e o homem, comunica-se com suas criaturas, dirige, intervém na história.

A narrativa procura tornar isso mais evidente na criação do homem. O primeiro ser humano foi formado por Deus com base em elementos idênticos a muitos dos que constituem o pó da terra do campo. Ali está Adão, pronto, perfeito nos mínimos detalhes. Já podia ser chamado "homem". Porém, faltava-lhe o mais importante — a vida. Esta ele não poderia obter por si mesmo, da natureza, ou de qualquer outro ser criado. Recebe-a do único que poderia doá-la — de Deus. Só de posse do sopro divino é que Adão podia ser qualificado como "ser vivente". 

O Deus criador é o Senhor da vida. Outorga-a a todos os seres vivos. Promete-a em sua plenitude aos homens que o amam e acatam sua soberania de amor. Aquilo que dá sustentação ao ser do homem não vem dele, mas de Deus. Há um ponto mais forte do que a vida para o assentamento da soberania divina?

2. Senhor do ser humano. Como o Céu, a Terra, as plantas e os animais foram todos criados com base no homem e para o homem, as narrativas da criação atingem seu ponto culminante ao tratar a soberania de Deus sobre o ser humano. Vale-se de uma série de atos de soberania divina para expressar que o Deus criador é o único e legítimo Senhor do ser humano.

Começa estabelecendo um contraste entre a criação do ser humano e a criação do mundo. Este foi chamado à existência: "E disse Deus haja... (tal coisa), e houve... (tal coisa)”. Mas o homem foi feito por Deus: "E disse Deus: façamos o homem..."; e "formou Deus o homem do pó da terra, e soprou-lhe nas narinas o fôlego da vida". Tais expressões sugerem um envolvimento mais íntimo de Deus na criação do ser humano, como se o criador o tivesse feito com suas próprias mãos, com toda dedicação e carinho (ver Salmos 119:73). O processo teve duas etapas. Primeiro Deus planejou o ser humano, depois o tornou realidade. O ser humano não deve ter dúvidas quanto a ser uma criatura de Deus e quanto a dever obediência a Deus.

Se bem que a narração, por um lado, frise a solidariedade entre o ser humano e a natureza, por outro lado, deixa bem claro que o homem está sujeito a um Deus vivo e pessoal, e não à natureza. Faz uma distinção entre Deus e a natureza — um é o Criador, a outra é a criatura. E mostra que todos os elementos da natureza estão submetidos a Deus, inclusive o sol e a lua, adorados como divindades por alguns povos relacionados com Israel. 

Como Senhor do homem, Deus determina também o padrão rítmico da ação humana: alternar trabalho em Deus com descanso em Deus (Gênesis 2:2 e 3).

E, ainda, num ato de soberania da mais alta expressão, Deus fixa os limites: o ser humano tem domínio sobre o animal e Deus tem domínio sobre o homem (Gênesis 1:28). A proibição de tocar ou comer a fruta da árvore do conhecimento do bem e do mal, coloca a vontade divina como superior à vontade humana. Esta deve estar submetida àquela. O ser humano tem plena liberdade dentro do campo do bem. Mas está proibido de entrar no terreno do mal. O verdadeiro lugar do homem é dentro desses limites. Fora deles sua vida e sua ação não tem sentido (Gênesis 2:16 e 17).

3. Senhor da história. Para o Gênesis não há dúvidas: é Deus e não o homem quem começa a história e a dirige. Como muito bem destaca Gerhard von Rad em sua Teologia do Antigo Testamento, a criação é a primeira obra de Deus dentro do tempo. Ela inicia a história. Mas ela não está só, outras obras do Deus criador vão segui-la dentro do tempo e da história. Deus não pode ser plenamente Senhor do homem sem ser também Senhor da história. Soberania de Deus sobre o homem e soberania de Deus na história andam juntas. Como diz Paul Ricoeur (História e Verdade), devido a ser o soberano do homem, Deus é também o soberano da história. 

Soberania que espera consentimento 

Para o Gênesis, assim como nas demais Escrituras, a essência de Deus é ser ele vivo, criador e soberano. Ele quer a vida do homem. E porque sua soberania é de amor, ele que ser amado pelo homem. Seu desígnio agora é salvar a criação de seu rompimento que aconteceu em tempos primordiais e é a causa de todo sofrimento, da destruição e da morte que imperam neste mundo. Segundo Gênesis 3, a origem do rompimento da criação é o rompimento do homem com seu Criador. Começou quando o homem não mais reconheceu a soberania divina, e se transformou em um antagonista do Criador. O primeiro requisito para resgatar o homem e seu mundo das conseqüências terríveis de tal rompimento é que ele volte para o Criador.

As narrativas sobre o Deus criador têm como pano de fundo a existência de uma humanidade despedaçada por seus antagonismos, cuja matriz é uma questão universal que ainda não foi resolvida: a tendência da humanidade de não consentir com a soberania divina. Eis alguns exemplos: 

O antagonismo erguido entre os indivíduos por suas inclinações passionais: cada um pensando ter condições, como qualquer outro, de decidir o que é justo ou injusto; de governar a si próprio; querendo instruções e leis gerais para a sua conservação, mas está propenso a isentar-se delas em segredo. 

O antagonismo erguido entre os povos por suas más disposições, constituindo cada um obstáculo para os outros. 

O antagonismo erguido pelo poder político, que se propõe garantir pela força a segurança externa e a concórdia interna. Mas —isto é muitas vezes verdade—, malgrado da maioria, faz a guerra e se vale do poder para dominar a comunidade política. 

Antagonismos como esses resultam numa humanidade constituída por indivíduos isolados, na qual cada um se vê contra todos; num mundo em pedaços onde o conflito entre indivíduos e povos é onipresente, pois nele impera a desconfiança, o medo do outro, os interesses particulares e ninguém está seguro. 

No Gênesis, o poder de Deus é menos aquilo que domina as pessoas, que aquilo que as cria; e mais importante que atribuir a Deus um poder incomensurável é o fato de todos sentirem a necessidade de sua soberania, de darem a ela seu consentimento. É por aí que o homem deve começar a fim de curar suas doenças, resolver seus conflitos e superar as ambigüidades e contradições de sua existência. 

Tal conceito de soberania divina é uma novidade no mundo antigo. Significa uma profunda mudança na forma de pensar a humanidade e as sociedades que a conformam. Porque Deus é o criador da humanidade, ele exige que os homens vivam em fraternidade. Tal conceito destrói os fundamentos de toda idéia que separa e isola os seres humanos e gera antagonismos entre eles, como o nacionalismo, o despotismo, a idéia de uma hierarquia natural (segundo a sabedoria, a nobreza, a riqueza...) e toda justificativa para uma sociedade de castas. 

O Gênesis coloca o consentimento à soberania de Deus, que quer a vida do ser humano, em primeiro lugar na estrutura dada ao material narrativo, porque tal consentimento comparece na base de uma nova atitude de vida, cujo embrião é Israel, o povo Aliança. É no ensino de Jesus que esse fundamento posto à vida ocupa o lugar mais importante. Para ele a questão primária e decisiva consiste em buscar em primeiro lugar o reino de Deus e sua justiça (Mateus 6:33).* Lembre isto: não existe reino sem soberania.

Mas o ensino de Jesus sobre a soberania de Deus contrasta com a crença generalizada no mundo antigo (inclusive com a de Israel) em divindades que exercem sua soberania como monarcas ou imperadores sentados em seus tronos, impondo sua vontade a todos, determinando tudo mediante leis imutáveis, pouco se importando com as pessoas. Jesus não pensa em Deus como um rei. Prefere usar uma imagem exclusiva: a de um pai amoroso. Pois a imagem do Pai celestial expressa melhor a soberania de Deus: é uma soberania de amor, muito diferente da exercida pelos reis, já que não se impõe pela força e não se vale da coerção, mas tem como mira a vida do homem. 

E para você, leitor, o que é mais fundamental e decisivo em sua vida? O que é assim para sua igreja? É o que Jesus colocou como tal, ou é outra coisa? Você se relaciona com Deus como se ele fosse um monarca legislador que exige a guarda de suas leis, ou se relaciona com um Pai celestial amoroso, a cujo amor deve corresponder com todo seu entendimento, com toda sua alma e com toda sua força? Este é o consentimento que Deus espera que nós demos a sua soberania.

* Para saber mais sobre o ensino de Jesus quanto ao “reino de Deus”, veja meu trabalho As Exigências de Jesus, publicado nesta página da Internet (http://www.adventistas.com/downloads/exigencias_de_jesus.doc).
Capítulo 2

O Senhor da Vida —

Uma Lição de Vida

Na teologia da criação, o Deus criador é também o Senhor da vida, isto é, aquele que tem completo domínio sobre a vida e exerce sua soberania por meio dela. Ele é o Senhor da vida porque é o Deus vivo e o Deus que dá a vida a todos os seres deste mundo. O encontro com o Senhor da vida resulta em uma lição de vida, que nos faz refletir sobre o prodígio de estar vivo e de viver.

O Senhor da vida

Gênesis começa assim: “No princípio criou Deus o Céu e a Terra”. Nesta primeira frase, o verbo "criar" é uma tradução do verbo bara', empregado nas Escrituras hebraicas especificamente para referir-se ao poder criador de Deus. Esse verbo nunca é usado para descrever qualquer ação criadora do ser humano. A sua colocação logo no começo constitui uma espécie de advertência: "Encare o poder criador de Deus com humildade e respeito, pois é completamente diferente da capacidade criativa do ser humano. Trata-se de um poder cósmico, o único capaz de gerar e sustentar a vida”.

Esse recado é importante para todos, porque a gente sempre tem a tendência de atribuir a Deus forma, ações e atributos humanos. É especialmente importante para os cientistas e os tecnólogos, principalmente para os físicos, que imaginam que, pelo conhecimento e a capacidade que adquiriram (estudando a criação!), podem dispensar a Deus. Quando contemplamos a natureza e o Universo perdemos as ilusões arrogantes, pois percebemos que a inteligência e o poder do homem são pequeninos se comparados com a inteligência e o poder de Deus. 

Mas qual seria o principal motivo para se encarar o poder criador de Deus com humildade e respeito? É a diferença entre o que Deus cria e o que o homem inventa. Vejamos alguns exemplos. 

Primeiro, uma comparação entre as células e os laboratórios de química. As células são como minúsculos laboratórios vivos especializados em sintetizar certas substâncias químicas necessárias à manutenção da vida. Elas conseguem produzir em seu reduzidíssimo espaço interno e em tempo recorde diversas substâncias complexas ao mesmo tempo. E isso deixa abismados os químicos porque eles conseguem produzir apenas um único produto químico de cada vez, trabalhando muitas horas, em seus enormes laboratórios. 

Outro exemplo é a semente. Tão pequena, ela contém não só o embrião de uma planta —podendo ser uma gigantesca e centenária árvore—, mas também todas as instruções para comandar, entre outros, o nascimento e o crescimento do vegetal, determinando-lhe o tipo de tronco, casca, folhas, flores, frutos, o tamanho, a época de florir e produzir frutos, os mecanismos de defesa e restauração e a duração de seu ciclo de vida. Ou seja, tudo sobre a planta encontra-se no minúsculo espaço da semente.

Imaginemos ser possível construir um computador para fazer o que a semente faz. Teria que ser uma máquina enorme e com uma potência extraordinária. Consumiria milhões de dólares e anos de pesquisa para construí-la e programá-la a fim de realizar tal função. Posso assegurar-lhe isto: é mais fácil para um computador controlar o vôo de um foguete espacial do que controlar o desenvolvimento de uma planta desde que nasce até o fim de seu ciclo de vida.

Comparemos agora a parafernália eletrônica e mecânica que controla o vôo de um avião com o minúsculo cérebro de um pássaro. Mesmo com todo seu sofisticado equipamento, o avião é incapaz de realizar, entre muitas coisas mais, as manobras que um pássaro realiza com extrema facilidade, como pousar e alçar vôo de um galho de árvore.

Esses exemplos são suficientes para mostrar a diferença entre o que Deus cria e o homem inventa: Deus tem completo domínio da tecnologia da vida — cria e sustenta seres vivos; enquanto o homem tem domínio de uma tecnologia que lhe permite inventar coisas, manipulando princípios e materiais obtidos na criação.

Jamais conheceremos o Senhor da vida se não sabemos o que é a vida. Pois atrás da vida está Deus, a única potencia criadora capaz de trazer a existência uma nova realidade.  

As propriedades da vida
O que é vida? Só Deus sabe! Ninguém pode pegar um pouco de vida na palma da mão e dizer: “Isto é vida”. Essa maravilha das maravilhas é algo imaterial. Só é possível conhecê-la, indiretamente e em parte, pela maneira como se manifesta nos seres vivos. Quando observamos atentamente o espetáculo contínuo e grandioso da vida, percebemos um pouco de suas propriedades. Segue um resumo das principais.

1. Única. Procure onde quiser, por todas partes, e não vai encontrar nada igual à vida, porque ela é única. Não existe nada comparável a ela. Nada pode produzi-la a não ser ela mesma. Não passa de pura ficção sugerir que a eletricidade pode gerá-la, como fazem algumas teorias sobre a origem da vida. Admitir isso significa banalizar a vida, ignorar que ela é única e sua fonte é Deus. Do ponto de vista científico, trata-se de uma imaginação tão monstruosa como Frankenstein, que, na ficção cinematográfica, adquiriu vida mediante uma descarga elétrica. O oposto é verdadeiro: a vida pode gerar eletricidade, como acontece, por exemplo, no cérebro. 

Porque a vida é única, nada pode substitui-la. Portanto, não podemos colocar outro fundamento a nossa existência (como dinheiro, status, poder, fama...) senão o que já está posto pelo Criador: a própria vida, isto é, viver com plenitude e intensidade. 

2. Transcendente. O uso desta expressão indica compreender bem a impossibilidade de definir uma realidade tão misteriosa e, ao mesmo tempo, tão evidente como a vida. Ela está acima de como a imaginamos e é sempre muito, mas muito mais que formas de existência particulares ou coletivas que adotamos. Devido a transcender eternamente nossas formas de existência, a vida (melhor Deus através da vida) nos desafia constantemente a encontrar novas e melhores formas nas quais possa se consubstanciar adequadamente. Acredito que daí provém o desejo, existente em todos nós, de uma existência melhor que a presente.

Por isso, o incessante fluxo da vida tem sido constantemente modificado em sua maneira de consubstanciar-se em formas de existência e estruturas. No transcurso da história, observamos o seguinte: formas de existência sendo superadas por outras formas. Apesar de todos os avanços, hoje não é diferente. As pessoas e as sociedades modernas estão sempre desejando melhorar a forma de vida. Pois a vida está sempre a nos dizer: "Eu sou mais do que vocês imaginam". O desafio que ela constantemente nos propõe é este: aprender novamente a viver.

A vida estava aqui muito antes de chegarmos e permanecerá aqui depois de partirmos. Contudo, enquanto permanecermos aqui, ela residirá em nós e agirá continuamente a nosso favor, sustentando nosso ser de modo prodigioso, até completarmos o ciclo por ela determinado.

3. Inteligência. Em suas manifestações, a vida revela uma inteligência elevada e sem limites, expressa em cada fibra, célula, órgão, sistema e função dos seres vivos e na adequação a seus respectivos ambientes. Graças a essa inteligência descomunal, a vida conhece minuciosamente cada detalhe dos seres vivos e os comanda. Por isso, é a única capaz de sustentar-lhes o ser. 

Nossa inteligência é uma gota desse oceano, uma dádiva de Deus através da vida. Nosso grande erro é não confiar na vida. Conseqüentemente, não a fazemos comparecer na base de todas nossas ações (da educação, do trabalho, da política, da economia...). Quando nos separamos da vida, passamos a pensar de modo estúpido e a viver marginalmente. 

4. Poder. A força da vida é incomensurável. Como pode estar em todas as partes ao mesmo tempo e manifestar-se em tantas formas diferentes? E em cada forma, como pode gerar tantos indivíduos diferentes? De fato, não existem dois indivíduos iguais; cada um é único; no passado não houve, no presente não há e no futuro não haverá outro igual a ele. Pense na vida sustentando, neste momento, todos os seres vivos do mundo. Você ficará estarrecido com a dimensão da força ativa que ela libera continuamente para sustenta-los. A tudo isso, acrescente o seguinte: imagine o poder que a vida já liberou no passado e ainda vai liberar no futuro, durante milênios. É fantástico. A força da vida é a maior força do mundo que está permanentemente à nossa disposição. A questão é: Como a encaramos? O que fazemos com ela?

Podemos esconder e até negar que essa força reside em nós, age em nosso favor e por nosso meio. Não obstante, ela continua onde deveria estar, cumprindo fielmente sua missão. Por que não se aliar a ela? 

5. Harmonia. Ficamos fascinados com a harmonia estabelecida pela vida em cada organismo, entre a enorme diversidade de seres vivos, na estonteante complexidade de funções destes e em seus ambientes próprios. Nosso corpo está formado por bilhões de células agrupadas em fibras, órgãos e sistemas, com funções específicas, todas trabalhando em perfeita harmonia. Em nosso próprio organismo, a vida nos mostra a chave da harmonia: consiste em concentrar-se num projeto comum, tirando o máximo proveito da diversidade de recursos. 

É essa harmonia que temos que reproduzir constantemente em todas as áreas de nossa vida, a fim de conseguirmos bons resultados. Por exemplo, se você tem a habilidade de estabelecer harmonia com as pessoas certas, formará com elas um poderoso vínculo comum e um relacionamento de compreensão. Conseguirá uma soma de recursos —os delas com os seus—, isto é, um fortalecimento mútuo. Será capaz de preencher as necessidades delas e elas serão capazes de preencher as suas. Se há harmonia em sua família, terá importante apoio de retaguarda para estudar, trabalhar e fixar metas. Vivendo em harmonia com o meio ambiente, estará contribuindo a fim de que o mundo seja melhor para todos.

6. Amor. Surpreso? Você não esperava encontrar este termo aqui? Eu entendo, pois o amor é o atributo menos compreendido da vida. Mesmo assim, é o principal. Fomos criados por puro amor e vivemos para amar. Através da vida, Deus derramou o amor em nós e a nossa volta. Nosso grande erro é tolher esse amor. Viver para amar significa atingir o nível mais elevado da existência. Há uma grande diferença entre a pessoa que ama e a que não, entre o trabalho realizado com amor e o realizado apenas por necessidade ou obrigação. As pessoas mais produtivas e felizes são as que amam mais.

Viver sem amor não é viver. A falta de amor descaracteriza a vida, diminui o potencial e abre as portas para todo tipo de padecimento. Qual destes médicos você escolheria: o que trata seus pacientes com amor ou o que trata simplesmente de maneira profissional? O melhor é sempre o que é feito com amor. Sem amor, uma criança não consegue crescer nem desenvolver uma personalidade saudável e normal. Torna-se doente, apática, triste e sem brilho. Uma criança precisa viver mergulhada no amor. Quando isso acontece, lá pelos dezesseis anos de idade, ela estará pronta. Um adulto sem amor torna-se uma pessoa confusa, perdida no mundo, insatisfeita, agressiva e de relacionamento difícil.

7. Generosidade. O fluxo da vida age do mesmo modo que Deus. Nas palavras de Jesus, o Pai celestial faz chover ou sair o sol sobre todos. sem fazer distinção de pessoas. A vida também não faz distinção de pessoas. Oferece a todos suas dádivas por igual. Não se importa se estamos alegres ou tristes, se somos gordos ou magros, ricos ou pobres, lindos ou feios, cultos ou ignorantes. Não se importa com raça, religião, nacionalidade ou credo político. Se uns extraem mais e outros menos da vida, é porque cada indivíduo define a porção dos benefícios que está disposto a receber. Aqueles que vivem à margem da vida têm a tendência de culpa-la por suas carências. Na realidade, fazem isso para proteger-se das perguntas reais: Que tipo de existência eu decidi levar? Quanto estou disposto a extrair da vida?

Ninguém de bom senso seria capaz de questionar a generosidade da vida. Dependemos dela por completo, pois é o elemento fora do qual nós não poderíamos viver. Sem ela, somos nada e nada podemos. Neste mundo não existe nada mais generoso que a vida. Constatamos observando a natureza que a vida come a si mesma para continuar vivendo. Este é também nosso caso. Através de outros seres vivos, a vida se doa graciosamente para sustentar nossa existência. Nos alimentamos de seres vivos e seus produtos, como frutas, verduras, sementes, leite, ovos, carne, aves e peixes. Ela nos fornece até os microorganismos amigáveis que vivem em nosso intestino e nos ajudam a aproveitar os alimentos. De seres vivos obtemos fibras para o vestuário, a útil madeira e um sem número de substâncias para fabricar remédios e outros produtos. 

Em Jesus Cristo encontramos a mesma generosidade da vida, porém numa dádiva suprema. Ele disse “Eu sou a vida”, e deu sua vida em benefício da nossa. Antes, ensinou que precisamos alimentar-nos de sua vida para continuarmos vivendo. Não é isso que fazemos quando, na Santa Ceia, bebemos o símbolo de seu sangue derramado e comemos o símbolo de seu corpo sacrificado por nós na cruz?    
Eu imagino o que o leitor pode estar dizendo agora: "Essas propriedades da vida parecem atributos divinos". E eu respondo: são mesmo. Todas as religiões reconhecem que a vida é um dom de Deus. No Gênesis, ela é apresentada como o “sopro de Deus”, como algo de Deus que reside em nós. Portanto, não é estranho que ela tenha tais atributos. Nas Escrituras, ela está totalmente identificada com Deus e até se confunde com ele, tanto que a ação vivificante divina foi personificada no Espírito de Deus ou Espírito Santo. E essa personificação tem sentido, pois os atributos da vida não deixam dúvidas quanto a ela ser uma manifestação do Deus vivo e pessoal.

Muitas pessoas não acreditam em milagre. Não percebem que a vida é um milagre, que o que realmente conta é o prodígio de estar vivo e de viver, e que há uma só vida que procede de uma única fonte, de Deus. A mesma vida que está em mim está também no outro, seja homem, animal ou planta. Os seres vivos formam uma comunidade de vida, na qual todos dependem de todos para continuar vivendo. E esta verdade deveria fazer-nos sentir um profundo respeito pela vida que está no outro.   

Esses atributos da vida atestam não só sua origem divina, mas também que, por meio dela, Deus está presente em todos e exerce assim sua soberania. As Escrituras estão repletas de exemplos de pessoas que foram conduzidas por Deus a um destino através das circunstâncias da vida. Ali vemos que a umas a vida leva, e a outras, empurra. No Gênesis há exemplos disso: Abraão, Isaque, Jacó, José, entre outros. E nos outros livros da Bíblia há muitos mais. Como um alfaiate, Deus nos costura com a linha da vida.

Neste ponto, é provável que o leitor tenha em mente a seguinte questão: Como poderei lidar com a vida se eu mal a conheço? Eu respondo: do mesmo modo que dirige um automóvel ou usa um computador. Você não precisa saber tudo sobre automóveis ou computadores para usa-los. Basta saber relacionar-se adequadamente com essas máquinas. Assim é com a vida. Ela não exige que você conheça tudo a seu respeito. Requer apenas que sua relação com ela seja sã. Não fique preocupado. Sobre como deve ser tal relação, encontrará informação suficiente nas instruções de Jesus, as quais incrementam as instruções do Gênesis e de todo o Antigo Testamento.  

O fundamental é assumir um compromisso total com a vida. 

Compromisso total com a vida
A mensagem de Gênesis 1 e 2 sobre a origem divina da vida nos impressiona e até desperta em nós o desejo de conhecer melhor o Autor e Senhor da vida, de respeitar mais a vida, de extrair o máximo dela.

A vida é a dádiva mais preciosa que o homem recebeu de Deus; por isso, o Gênesis coloca como primeiro compromisso do homem o compromisso com a vida. Não é à toa que o Gênesis coloca a criação, isto é, a doação da vida, em primeiro lugar. E, de fato, o que é o ser humano sem a vida que há nele e sem a que há no mundo?

Apesar disso, Gênesis mostra (a partir do capítulo 3) que nós não assumimos o compromisso com a vida; pelo contrário, fizemos um pacto com a morte. E realmente, nossas formas de vida e estruturas não têm dado expressão adequada à vida. Sempre a limitam e a impedem de manifestar-se com plenitude e intensidade. O desafio que o Gênesis nos propõe é encontrar novas formas de vida e estruturas que superem as existentes e sejam mais coerentes com a vida. 

Em vez de uma relação sã com a vida, temos com ela relacionamentos que são, em geral, doentios. Nossa tendência é despreza-la, destruí-la. Pensamos que ela é uma coisa à que todos temos direito e podemos fazer com ela o que bem entendermos. Não são poucos os que a odeiam. Descobrimos muitas maneiras de destruir a vida que está em nós e a que está no mundo. Toda a destruição provocada durante milênios, devido a nosso desdém pela vida, é uma tragédia de proporções inimagináveis, que está pondo em perigo nossa sobrevivência neste mundo.

Nos dias de hoje, quando o desdém pela vida adquire uma espantosa dimensão, o compromisso com a vida torna-se cada vez mais relevante. Precisamos assumi-lo hoje mais do que nunca. Deus já fez sua parte. Ele assumiu, em Jesus Cristo, o mais sério compromisso com a vida humana e com o mundo do homem (veja João 3:16). O próprio Senhor Jesus anunciou claramente o objetivo de sua atividade terrena: "Eu vim para que tenham vida e vida completa" (João 10:10). 

O compromisso com a vida, que o Gênesis coloca em primeiro lugar, transforma-se, em Jesus Cristo, numa exigência total que a tudo sobrepuja. Leonhard Goppelt (Teologia do Novo Testamento) a expressa assim: "Temos que agir, sempre e em toda parte, de tal maneira que tornemos possível a vida no sentido de Deus!"

Deus faz esta exigência porque, através de toda a história, o ser humano assumiu mais um compromisso com os aspectos materiais relacionados com a vida e não com ela mesma. E saber que sempre estivemos dispostos a sacrificar a própria vida em favor desse materialismo! Mas essa é a "vida" no sentido do homem: uma espantosa deturpação. 

Um resumo da mensagem do Gênesis sobre o Senhor da vida pode ser este: A vida só merece ser chamada assim quando a vemos com os olhos de Deus. E quanto à própria vida, pode ser o seguinte: Não resista à vida no sentido de Deus. Fazer isso significa colocar-se numa situação de extremo perigo (relacionar com Gênesis 3). Diga sim à vida e ela dirá sim a você.
Capítulo 3

A Criação da Humanidade — 

Homem, Mulher e Mundo

Depois de apresentar o principal protagonista —o Deus criador e Senhor da vida—, Gênesis passa a contar, em seu estilo tão denso, a história da criação original deste mundo e de tudo o que nele existe. Vamos deter-nos agora na parte menos compreendida pelos leitores comuns — as narrativas sobre a criação do ser humano, o outro grande protagonista da história das origens. Pois as narrativas atestam que toda a criação de Deus é o mundo do ser humano.

É importante notar que a intenção desses relatos (são dois: 1:26-28 e 2:7, 21-24) é mostrar o que significa existir como ser humano, no sentido de Deus, neste mundo. Neles começa o aprendizado da humanidade do homem, um dos veios mais ricos da Bíblia. Para a teologia da criação não existe humanidade sem Deus; e é no diálogo com Deus que surge a humanidade do homem. Tudo o que a Bíblia diz sobre o ser humano está resumido no Gênesis.

Tais relatos definem o ser humano valendo-se também de metáforas e expressões, as quais têm um certo paralelismo com mitos muito difundidos no Antigo Oriente Médio. O uso delas é propositado e responsável, pois essa é a maneira polêmica que a teologia da criação usa para enfrentar os mitos do ambiente, cujas idéias não correspondem à fé de Israel em seu Deus.  No contexto dessa fé, tais metáforas e expressões adquirem um novo sentido, a tal ponto que os relatos da criação conseguem definir o ser humano de uma maneira elevada e totalmente nova. Definição que não foi superada até os dias de hoje. 

A criação do ser humano

A primeira referência à criação do ser humano está em Gênesis 1:26-28: 

"Aí ele (Deus) disse: — Agora vamos fazer os seres humanos, que serão como nós, que se parecerão conosco. Eles terão poder sobre os peixes, sobre as aves, sobre os animais domésticos e selvagens e sobre os animais que se arrastam pelo chão. Assim Deus criou os seres humanos: ele os criou parecidos com Deus. Ele os criou homem e mulher e os abençoou, dizendo: — Tenham muitos e muitos filhos; espalhem-se por toda a terra e a dominem. E tenham poder sobre os peixes do mar, sobre as aves que voam no ar e sobre os animais que se arrastam pelo chão." 

O texto, na linguagem de hoje, ressalta o seguinte: o ser humano foi criado como homem e mulher e parecido com Deus a fim de exercer o domínio no mundo. Isto significa que o ser humano não é visto como um ser em si, mas em estreita relação com aquilo a que pertence. Sobretudo, é visto como o ser mais próximo de Deus e integrado a seu mundo. Afirma que a humanidade foi formada, originalmente, como homem e mulher. Mas, nos dias de hoje, há os que querem mudar isso, a saber, que a humanidade seja formada por heterossexuais e homossexuais.   

Quais são as intenções da teologia da criação ao apresentar a criação do ser humano dessa maneira?

É uma investida contra os modelos mais influentes de seu ambiente cultural, os quais justificavam a desigualdade entre homem e mulher nas relações domésticas e na vida política e social. Antes de inventariar o significado dos relatos, é conveniente darmos uma olhadela na condição à qual a mulher estava submetida no mundo antigo.  

Esse mundo é o mundo da escravidão, cujo ambiente é profundamente machista, hostil para a mulher e quase sempre a brutaliza. Na sociedade romana, a mulher é considerada uma “pequena criatura”, e na grega é tratada como uma criança irresponsável. Nas mais primitivas, não passa de um “animal doméstico”. Mulheres e escravos não contam; estão lá para ser consumidos. 

Para o homem livre da antiguidade, a mulher está ali para fazer filhos e aumentar o patrimônio. É uma ferramenta do trabalho, um elemento que faz parte da casa, com o qual o homem faz o que quer. Por vezes, ela é espancada. Quando é bem tratada, o é em função de seu dote ou de seu pai nobre. Há casamento. Mas não é uma relação de amor; é, isto sim, uma relação de poder machista. Para esse homem, a paixão é boa apenas para os poetas e só existe nos romances. O divórcio se dá da mesma maneira: quando o homem assim o quer.

Para não se deixar dominar, o homem livre da antiguidade é impelido para dominar sempre. Ele vê o amor como o grande perigo, pois ceder aos sentimentos amorosos significa perder o controle sobre si mesmo e sua propriedade. Por isso, boa parte dos senhores prefere uma opção perfeitamente reconhecida: uma união de segunda ordem com uma mulher inferior ou uma escrava liberta, com a qual viverão em concubinato. O harém de escravos é algo comum entre os senhores. Eles defloram as meninas ou escolhem os garotos, que criam menos dificuldades. Os filhos das concubinas não serão herdeiros do pai. 

Até nas melhores sociedades, principalmente nas zonas rurais, as moças são violentadas e ocorrem estupros em grupos. Poucas das escravas libertas mais jovens conseguem sobreviver sem caírem na prostituição ou no concubinato. Em muitos lugares, a função das sacerdotisas é servir nos templos como prostitutas sagradas. 

Já veremos como a teologia da criação estabelece a igualdade do ser entre homem e mulher, a fim de resgatar a mulher desse ambiente que lhe é adverso.

A igualdade do ser

Os relatos da criação do ser humano estabelecem a igualdade do ser em seu aspecto mais fundamental — a que existe entre o homem e a mulher, mediante o enfoque do que lhes é comum, a saber, a qualidade genérica do ser, o caráter essencial, os traços dominantes, determinados pelo lugar que ocupam na criação em relação a Deus. 

A teologia da criação formula a igualdade de estado entre o homem e a mulher de duas maneiras. A primeira (1:26-28), cuja transcrição já foi feita, apresenta ambos como cópia da figura divina. Ou, mais claramente, afirma que também a mulher foi criada parecida com Deus. E essa igualdade de imagem tanto do homem quanto da mulher constitui uma novidade no mundo em que o Gênesis foi escrito, no qual a mulher sempre foi considerada diferente e inferior ao homem. Mais adiante, veremos em que sentido o homem e a mulher são "imagem de Deus". 

A segunda (2:21 e 22) descreve assim a criação da mulher:

Então o Deus Eterno fez que o homem caísse num sono profundo. Enquanto ele dormia, Deus tirou uma das suas costelas e fechou a carne naquele lugar. Dessa costela o Eterno formou uma mulher e a levou ao homem.

Esta narrativa acentua a união da mulher com o homem principalmente pelo fato de que ela não foi formada, como o homem e os animais, da terra do campo, mas da costela do homem mesmo. O homem caído no sono profundo não é expectador nesta criação. Mas ele admira jubiloso à mulher e a recebe como realmente aparentada: "Agora sim! Esta é carne da minha carne e osso dos meus ossos. Ela será chamada de ‘mulher’ porque Deus a tirou do homem."

Com essas palavras, o homem reconhece a igualdade de estado entre ele e a mulher em dois sentidos: 1) igualdade de constituição — "carne da minha carne e osso dos meus ossos" (a fórmula hebraica de parentesco); 2) igualdade do ser — "será chamada de 'mulher' (‘ishsha) porque Deus a tirou do homem (‘ish)". 

As duas narrativas salientam que apenas o homem e a mulher juntos, do modo expressado por elas, representam um ser humano inteiro e aceitável.

A igualdade no matrimônio

Em 2:24, a igualdade do ser da mulher não resulta só da maneira como ela foi criada, mas também das relações que deve ter como esposa em relação ao marido. "É por isso que o homem deixa o seu pai e a sua mãe para se unir com a sua mulher, e os dois se tornam uma só pessoa”. Afirmando que ambos se tornam "uma só pessoa", ou "um só corpo" (basar), o texto indica que o estado igualitário entre homem e mulher atinge seu ponto culminante na união íntima do matrimônio — o que estava separado pela sexualidade se junta para formar um corpo comum, uma comunidade de vida. 

O matrimônio surge da narrativa como algo mais que uma necessidade social ou fisiológica — é a condição na qual o ser humano se completa! Essa relação conjugal igualitária supera qualquer outra relação de parentesco, inclusive entre pai e filho, pois o homem é impelido a deixar pai e mãe para unir-se a sua mulher.

Em que sentido a humanidade do homem e da mulher se completa no matrimônio quando ambos se tornam “uma só pessoa”? Nas Escrituras, tornar-se “um” ou “uma só pessoa” com alguém significa comprometer-se, engajar-se e ligar-se um ao outro por uma vontade comum. Quando isto acontece no matrimônio, a humanidade de marido e mulher se completa, pois foi abolida tanto a diferença sexual quanto à agressividade entre homem e mulher. Mas é o oposto disso o que mais se observa hoje em muitos matrimônios: marido e mulher perdem tempo brigando para ver quem tem razão, ou qual consegue impor sua vontade e transformar o cônjuge em realizador de seus desejos. Esse não é o matrimônio no sentido de Deus.

A mulher também é a parceira igualitária do homem no governo do mundo.

A igualdade na administração do mundo

 A apresentação da essência do homem como sendo a "imagem de Deus" não é nova no ambiente cultural do Antigo Oriente Médio. É uma noção fundamental nas culturas arcaicas e nas grandes tradições religiosas do Egito e da Mesopotâmia, nas quais se reservava o privilégio de ser "imagem da divindade" somente para o rei ou faraó. A novidade que a teologia da criação introduz é a afirmação de que todo ser humano foi criado "à imagem e semelhança de Deus", isto é, universaliza o privilégio concedido pelas tradições sociais aos governantes. Vejamos isso com mais detalhes.

Em 1:28, o encargo da multiplicação (assim, com a criação, são dados expressamente a geração e o nascimento) está diretamente relacionado com o governo do mundo pela humanidade. Ora, o crescimento da humanidade para administrar o mundo é impossível sem a participação da mulher. Isso significa que o papel que cabe à mulher no governo do mundo é só o de reprodutora?

O capítulo 2 supõe que não. O dar nome aos animais dos versos 19 e 20 deve ser entendido como a ação inicial do homem no exercício de seu domínio no mundo. Dar nome aos animais significa, para os antigos hebreus, ter domínio sobre eles. Mas o homem sente-se só já na sua ação inicial de administrar o mundo e percebe que necessita de ajuda para cumprir esse encargo divino. Deus também reconhece que o homem necessita de "alguém que o ajude como se fosse a sua outra metade", ou "uma auxiliadora que lhe seja idônea", como consta em outra versão.

Nessa expressão, há dois termos hebraicos que merecem atenção. O primeiro é 'zer (auxiliadora), que nunca é empregado para designar um auxiliar subordinado a outra pessoa. Refere-se a alguém que está em condições de prestar ajuda. Não denota superioridade do que presta o auxílio quando se trata de outro ser humano. É alguém capacitado para auxiliar, e por isso mesmo se coloca no plano daquele a quem ajuda. O segundo termo é negeda (idônea), que significa "correspondente a", "equivalente a", "complemento", "duplicata", "igual e adequada a", e que reforça a idéia contida no termo anterior. Ambas as palavras expressam claramente a idéia de igualdade entre o homem e a mulher, estabelecida pelo Criador, para que possam, juntos, governar o mundo.

Por outro lado, podemos inferir de tudo o que foi visto, e especialmente da afirmativa "Tanto o homem como a mulher estavam nus, mas não sentiam vergonha” (2:25), que mais que uma diferença causadora de vergonha —como acontece em muitas culturas— a diferença sexual entre o homem e a mulher é vista como aspectos pelos quais o ser humano, além de reproduzir-se,  se complementa e se completa.

Não sem muita luta, a mulher vem conquistando a igualdade com o homem nas sociedades modernas. Mas ainda falta muito para que ela consiga atingir a condição igualitária e a dignidade que a teologia da criação do Gênesis lhe concede. O que falta à mulher moderna para abolir a desigualdade entre ela e o homem é explodir o modelo tradicional de vida, que a define como diferente do homem. 

O modelo tradicional

A teologia da criação apresenta uma forma universalista de vida, na qual a semelhança entre os sexos é mais importante do que as diferenças. Tal visão investe contra os modelos tradicionais de vida que elegem a diferença como prioridade, incluso o modelo tradicional de nosso tempo, conhecido como diferencialismo, que se sustenta sobre idéias da filosofia naturalista e define a mulher pela biologia, por sua capacidade de ter filhos, reduzindo-a aos estereótipos que acompanham essa filosofia. 

Foi Beauvoir quem disse que as pessoas que seguem o modelo tradicional definem os homens pelo que eles fazem e as mulheres por sua natureza. Ele chama a atenção para o fato de como isso limita a possibilidade da mulher ter outros modelos mais coerentes com sua condição humana.  E Françoise Héritier faz ver que, quando se elege a diferença como prioridade do modelo de vida, vem a interrogação: “quem é o melhor?” Como resposta, cria-se uma hierarquia que impede de se instalar o sentimento de igualdade, de se abolir a agressividade entre homem e mulher.

O diferencialismo — o caminho escolhido também pelo feminismo radical americano e francês e pelo fundamentalismo islâmico— leva a impasses terríveis. Por esse caminho, o radicalismo feminista do Ocidente constrói um muro de desconfiança entre os dois sexos. Por um lado, estigmatiza um gênero inteiro a partir de exceções patológicas, acentuando a imagem de um homem predador e estuprador. Por outro lado, reproduz a imagem da mulher como a de uma criança impotente que tem de recorrer aos tribunais para coibir o assédio do homem.

Devido à leitura sexista do Alcorão, o fundamentalismo islâmico oprime, tortura e mata mulheres nos países onde se instala como poder político. Por exemplo, meninas africanas são submetidas à excisão (circuncisão feminina). Na Nigéria pode-se lapidar uma mulher adúltera. Na Argélia, de 1992 a 1997, foram degoladas mulheres que não queriam submeter-se à lei islâmica e ao uso do véu.

A imposição do uso do véu na cabeça para evitar que a mulher se torne fonte de tentação, não é somente o sinal sexista da religião muçulmana, mas também o estandarte político de uma ideologia que deteriora ainda mais a dura condição da mulher nas culturas islâmicas do Terceiro Mundo.

A partir de 1970, as mulheres demonstraram, a partir do Ocidente, que podem fazer tudo o que os homens fazem, tão bem quanto eles. Mas se vêem desiludidas porque até hoje não conseguiram que os homens partilhem o mundo privado com elas de igual para igual. 

Sem dúvida, a visão do Gênesis sobre a igualdade e a responsabilidade dos sexos continua sendo atual, e pode ajudar a explodir o modelo tradicional que limita a mulher a uma função biológica.

Resta uma questão importante: como deve ser o governo da humanidade sobre a criação? 

Que tipo de domínio?

Já vimos que o relato de 1:26-28 estabelece uma vinculação entre o conceito de imagem de Deus e a missão do ser humano de exercer o domínio no mundo. Tal vinculação fica mais clara projetando-a sobre o fundo cultural.

Era costume dos grandes reis do Antigo Oriente Médio erigirem estátuas suas, como distintivo emblemático de sua soberania, nas províncias de seu reino, às quais não iam pessoalmente porque estavam muito distantes. Por exemplo, no século treze antes de Cristo, o faraó Ramsés III fez esculpir sua imagem na rocha, na desembocadura do Rio dos Cães, no Mar Mediterrâneo, ao norte de Beirute. Essa imagem significava que ele era o dominador dessa região.

De modo correspondente, o ser humano foi colocado na Terra como "estátua" de Deus no mundo, isto é, como signo da majestade divina. Portanto, a semelhança de imagem entre Deus e o ser humano é a expressão simbólica da semelhança existente entre Deus e o ser humano e da relação dela decorrente: que o ser humano é a criatura mais próxima de Deus e o representa no governo do mundo.   

Ao apresentar o ser humano como "cópia plástica" de Deus, a teologia da criação tem as seguintes intenções:

1) Indicar que o caráter peculiar do ser humano na criação deve ser entendido a partir de sua relação especial para com Deus. Ou, de outro modo, quer indicar que a compreensão que o homem tem de si mesmo resulta da relação de Deus para com o homem. A expressão “imagem de Deus” deve ser vista, em primeiro lugar, como a capacidade que Deus deu a homem de corresponder à palavra de Deus, escutando, e a seguir obedecendo e respondendo.  

2) Pôr o ser humano numa relação especial para com os seres vivos criados anteriormente — plantas e animais. O domínio do homem no mundo deve ser visto assim: ele se ocupa com as mesmas coisas que Deus criou. As plantas e os animais, com os quais ele tem que lidar sempre, são criaturas de Deus. Toda vez que entra em relação com os seres e coisas do mundo, o homem entra também em relação com Deus, com o seu criador que lhe confiou os seres e coisas. 

3) Esclarecer que é exatamente como dominador da criação que o homem é "imagem de Deus"; e que o seu direito de domínio e a sua obrigação de dominar não são autônomos, mas tem caráter de imagem. "Semelhança" acompanha "imagem" porque, com esse reforço, quer sublinhar não só a proximidade e o parentesco do homem com Deus, mas também deseja impedir o equívoco de que correspondência só significasse identidade e não também diferença na semelhança. Entre Deus e o ser humano existem as semelhanças e as diferenças que há entre o original e a sua estátua. 

E assim a teologia da criação documenta que Deus é o Senhor da criação, e o homem é lembrado de que também pratica o domínio como o administrador posto por Deus. O homem deve encarregar-se da sua tarefa não com a arbitrariedade de dono, mas como administrador responsável, cuidando de que o mundo seja sempre um lar deleitoso para ele e para as outras criaturas de Deus, o que está implicado no nome Éden (delícia), dado ao jardim que foi a morada original do ser humano e dos animais. 

4) Deixar muito claro que a administração do mundo é um encargo divino dado a uma humanidade grande (resultante, segundo 1:26, da multiplicação dos seres humanos até encherem a Terra), e não a nenhum homem eminente em particular. Em 1:26, o relato diz que os seres humanos foram criados "parecidos com Deus" para que "eles dominem". Note-se o plural "eles", que está relacionado com "façamos a humanidade (‘adam)". Logo o governo do mundo não é dado a grandes indivíduos ou a um grupo de indivíduos, mas a toda a grande comunidade humana na multiplicidade de seus membros. 

5) Quer desmiticizar o mundo. Em oposição aos mitos do ambiente, as narrativas movem-se num mundo totalmente desmiticizado. Afirmam que tudo e cada ser ou coisa em particular que se encontra no mundo é criação de Deus, e foi criado fora de Deus e distinto de Deus. Portanto, não há terra divina, nem animais divinos, nem astros divinos ou outros âmbitos inacessíveis ao ser humano. Todo o mundo desmiticizado é o ambiente do ser humano, seu espaço vital, que ele pode modelar a fim de instalar-se nesse mesmo mundo e fazer dele seu lar. "Para nós —cito a Gerhard von Rad—, mas também para a antiguidade, isto parece um paradoxo: Quanto mais conseqüentemente o mundo é visto como criação, com tanto mais conseqüência se pode falar da sua natureza de mundo".

6) Finalmente, o relato de 1:26-28 dá a entender que a única maneira do ser humano encontrar o sentido da vida é valorizar o outro. Algo que tem sido sempre difícil para os homens impulsionados por seus próprios interesses. 

Indubitavelmente, o encargo da humanidade de administrar o mundo como imagem de Deus ainda não foi cumprido. Mas a humanidade como tal está ameaçada por sua falta de unidade e porque há o perigo de lhe fugir o domínio pelo desconhecimento das tarefas de sua supremacia. A maneira irresponsável como a humanidade sujeita e explora o mundo a faz perigar e adultera a imagem de Deus.   
Se a humanidade tivesse vivido de acordo com os desígnios originais de Deus vistos aqui, sem dúvida teria evitado alguns problemas graves que são hoje suas maiores dores de cabeça. Teria evitado criar modelos de vida que elegem a diferença como prioridade e são os principais responsáveis pela decadência das relações domésticas, políticas e sociais. Teria evitado a destruição que provocou no mundo durante milênios. E teria evitado as formas de poder que excluem milhões de pessoas e as condenam a viver na pobreza e a morrer de fome ou de doenças evitáveis.  

Tendo em vista tais desígnios, pergunto ao leitor: Sua igreja permite que as mulheres exerçam o pastorado e participem da administração em igualdade com os homens, ou ainda as discrimina e só permite que elas exerçam funções menores? Sua igreja tem um modelo de vida religioso que faz o homem aparecer como melhor que a mulher? Se esse modelo existe, você o aprova? Se descobrisse que sua igreja não vê a mulher como Deus a vê, o que você faria? 

Capítulo 4

O Ser do Homem —

Conceitos Antropológicos Fundamentais 

A teologia da criação não esqueceu sua vocação humana. Não deixa, como é a tendência de certas teologias restritas, o homem abandonado a si mesmo. Em tais teologias, a antropologia encontra-se perdida, porque se situam num lugar onde o homem não se encontra. De que serve uma teologia que não explica o que vem a ser o homem, cuja essência acabou por resultar-lhe a coisa mais estranha? 

Já no Gênesis constatamos que Deus demonstra sua divindade exatamente no fato de que ele está ligado ao ser humano em palavras e ações. Ali já se percebe que Deus penetra na história humana e pergunta sempre de novo a cada geração: “Homem, quem és tu”. E é sobretudo na sua conversação com Deus que o ser humano se encontra questionado, perscrutado e, por isso mesmo, menos constatado do que chamado para algo novo. 

No espaço reduzido deste artigo vou abordar uma pequeníssima fração dos conhecimentos que a teologia da criação nos dá sobre o ser humano. Uma outra parte desses conhecimentos aparece em outros artigos desta série, em conceitos como imagem de Deus, homem e mulher, trabalho e descanso. O que faço agora é selecionar alguns dos conceitos antropológicos fundamentais, com os quais o Gênesis esclarece outros aspectos e outros traços dominantes do ser humano, e, logo, apresento um resumo do significado de cada um.   

Considerações prévias

O Gênesis resume tudo o que o Antigo Testamento diz sobre o ser do homem. Para tal, usa substantivos hebraicos comuns nas Escrituras, geralmente traduzidos como coração, alma, carne, espírito, boca, mão e braço, com os quais oferece uma visão de diversos aspectos do ser humano. É importante ter em conta que nas Escrituras o homem é um sujeito único, um conjunto de capacidades características, propriedades e aspectos típicos inseparáveis. Daí que seja freqüente encontrar trechos nos quais uma dessas palavras toma o lugar do homem todo. E isto é, por vezes, imperceptível para o leitor menos preparado, o que pode leva-lo a deturpar a afirmação verdadeira sobre o ser do homem.

Também existe o perigo de produzir equívocos de graves conseqüências quando interpretamos as concepções antropológicas das Escrituras segundo uma filosofia helênica, devido à tradução estereotípica dos termos hebraicos pela mesma palavra. Por exemplo, ao serem traduzidos, por influência da Septuaginta e da Vulgata, os substantivos hebraicos mais comuns pelas palavras “corpo”, “alma” e “espírito”, conduzem a uma antropologia dicotômica (corpo e alma ou corpo e espírito) ou tricotômica (corpo, alma e espírito) estranhas às Escrituras. Por isso, é importante esclarecer como as Escrituras usam as palavras que têm sentido antropológico.

Para entender que aspecto humano a teologia da criação está visualizando com o uso dessas palavras, teríamos que percorrer toda a amplidão do espaço do ser humano que elas delineiam nas Escrituras. O que, obviamente, os limites deste artigo não nos permitem fazer.

 Nêfesh — o homem necessitado

Nêfesh aparece 755 vezes no Antigo Testamento. As nossas Bíblias tradicionais a traduzem, regularmente, por “alma”. Estudos recentes concluíram que essa tradução não corresponde, salvo raras exceções,  ao significado de nêfesh. 

Como a teologia da criação usa essa palavra hebraica para a compreensão do ser humano? Gn 2:7 diz:

Então, formou o Senhor Deus ao homem do pó da terra e lhe soprou nas narinas o fôlego de  vida, e o homem passou a ser nêfesh vivente.    

Aí, certamente, nêfesh não significa “alma”. Ela define o ser humano como um todo. O texto afirma que o homem não tem nêfesh, mas é nêfesh, vive como nêfesh.  Em geral, a palavra designa o homem necessitado, a vida necessitada, porque aquilo que sustenta o ser do homem não vem dele mesmo. Nesse sentido, em algumas passagens designa a garganta (e sua extensão exterior, o pescoço), que para o semita era a sede das necessidades da vida, sem cuja satisfação o homem não pode continuar a viver, como comer, beber e respirar, e também outras necessidades da vida mesma, como os anelos da alma. Em outras passagens designa a pessoa individual, o indivíduo em oposição ao conjunto do povo. E em ainda outras, significa a vida simplesmente, tanto a animal como a humana. Como simplesmente vida, a nêfesh é mortal. Isto está claro em Lv 24:17, 18.

Se um homem mata alguma nêfesh humana, deve ser castigado com a morte. Quem mata a nêfesh de animais, deve restituir nêfesh por nêfesh.

Nêfesh aparece em outras passagens do Gênesis com diversos significados: como entes vivos (1:20, 21, 24, 30; 2:19; 9:10,12,15, 16), como vida ligada ao sangue (9:4, 5), como simples uso pronominal (27:4, 19, 25, 31), no sentido de desejo livre (23:8), como desejo ardente (34:2, 3), como respiração (35:18), como vida  (37:21), como fonte do amor paterno (44:30), como indivíduos ou pessoas (46: 15, 18, 22, 25-27).  

Note-se que o ser humano foi criado como nêfesh, um conceito que não corresponde com as divertidas especulações sobre a natureza imortal e a perfeição do homem primordial. A figura do homem, que surge do significado desta palavra e de outras que estamos considerando aqui, é, mais bem, a do homem que foi criado como um ser em construção. Daí que Deus mereça ser louvado por sua fidelidade, misericórdia, enorme paciência e por sua ação constante na história, durante milênios, a fim de que o homem se construa como ser humano autêntico.    

Basar — o homem efêmero

No Antigo Testamento, a palavra hebraica basar ocorre ao todo 273 vezes, das quais 104 vezes se refere aos animais. Quando se refere ao ser humano, designa carne, corpo, parentesco e fraqueza. 

Na criação da mulher a partir de uma das costelas do homem, Gn 2:21 diz: “e fechou o lugar com basar (carne)”. Em Gn 2:24, de modo semelhante a nêfesh, basar indica o ser humano como tal, agora no aspecto corporal. Por isso,  pode dizer do homem que ele “se une à sua mulher, tornando-se os dois um só basar”, isto é, um corpo comum, uma “comunidade de vida”.  Basar como “carne” aparece em Gn 2:23 e 29:14 nas fórmulas de parentesco, isto é, no sentido daquilo que une os seres humanos entre si, respectivamente “ossos de meus ossos e carne de minha carne” e “és meu osso e minha carne”. Ou como afirma Judá perante seus irmãos quanto a José: “ele é nosso irmão, nosso basar” (Gn 37:27). Em Gn 6:5,12,16,17 a palavra também sugere que não se pense só em parentes no sentido jurídico, mas nos outros homens em geral, como parentes no gênero humano, e acentua o parentesco genérico de tudo que é vivo, pois o mundo não foi criado só para o homem. Em Gn 6:12, assim como em outros lugares do Antigo Testamento, basar caracteriza a vida humana, em geral, como “fraca” e “caduca” em si mesma, já que é mortal.  

Ruach — o homem autorizado

Em 113 casos de uma ocorrência total de 389 vezes no Antigo Testamento, a palavra hebraica ruach designa uma força da natureza: o vento, o ar em movimento, como um fenômeno poderoso, que está no poder e à disposição de Deus. Logo, em segundo lugar, se refere a Deus (136 vezes). Menos vezes caracterizam o homem. Quando se refere a Deus e ao homem, ruach pode ser considerada uma noção teo-antropológica. Como tal, designa Espírito, respiração, força vital, afeto e força de vontade. 

No relato da criação, Gn 1:2 diz que “o ruach de Deus sopra as águas”. Referindo-se à criação, a passagem de Sl 33:6 usa ruach como sinônimo de “palavra”, pois ambas coisas saem da boca de Deus. Mas ruach, como o hálito de Deus, é força vital criadora, a qual dá a vida ao ser humano (Gn 2:7) e também determina a sua duração (Gn 6:3). Em Gn 8:1 Deus faz soprar a ruach sobre a terra a fim de diminuir as águas do dilúvio. Gn 6:3 mostra uma característica de ruach: sendo o divinamente poderoso, está em contraste com basar como o humanamente impotente.

A ruach do homem é, antes de tudo, a sua respiração. Como força vital do homem, é Deus que a dá. Com a ruach de Deus o homem também recebe uma capacidade extraordinária, que o autoriza a assumir o encargo de realizar a obra de Deus. A existência do homem assim autorizado já se insinua em Gn 41:38 — o faraó procura “um homem no qual está a ruach de Deus”. Em primeiro lugar, ruach significa o seguinte nas narrativas da criação: ao receber a ruach de Deus, o homem é autorizado para ser um ser humano, nada mais, nada menos.  

Na maioria das vezes nas quais aparece no Antigo Testamento, ruach significa o sopro forte do vento e a atividade vivificante e autorizadora de Deus. Por isso, é usada também não só para exprimir disposições do coração, mas ainda mais para ser a portadora de ações enérgicas da vontade.

Leb e lebab — o ser humano racional  

Leb e sua variante lebab ocorrem 858 vezes no Antigo Testamento, das quais 814 se referem ao “coração” humano. Elas expressam a noção antropológica mais freqüente e mais importante. Sua tradução comum é “coração”, que desencaminha a compreensão atual. Quando não se referem ao órgão, elas significam sentimento, desejo, razão, decisão de vontade. 

Ou seja, elas têm em vista muito mais do que a realidade anatômica e as funções fisiológicas do coração. Expressam atividades essências do ser humano de natureza espiritual e psíquica, por exemplo, as camadas irracionais do homem, determinadas disposições de ânimo como alegria e aflição, coragem e temor, desejo e aspiração, e também funções intelectuais, racionais, como inteligência, sabedoria e decisão de vontade, as quais nós atribuímos à mente, ao cérebro. Nesse contexto encontramos várias passagens no Gênesis (6:5, 6; 8:21; 17:17; 19:25; 24:25; 27:41; 34:3; 50:21).

Nessas passagens, constatamos que a teologia da criação, ao contrário das teologias que esqueceram o homem, é uma teologia com psicologia. A teologia sem psicologia é pouco amiga do homem. Pois não o compreende nem o ajuda a reconhecer-se como ser humano, mas meramente como católico, batista, presbiteriano, adventista... 

Nas passagens sobre o “coração” de Deus, leb se refere à relação para com o homem. O “coração” de Deus é mencionado como o órgão da clara vontade de Deus, pela qual o homem é medido. 

Do mesmo modo que todas as palavras mencionadas, devem ser compreendidas as palavras hebraicas que foram traduzidas como boca, ouvido, entranhas, rins, mão, braço e sangue. Na maioria das vezes, elas têm um significado antropológico, isto é, esclarecem diversos aspectos e os traços dominantes do ser humano. Geralmente elas tomam o lugar do homem todo, quase como se fossem pronomes. 

É importante notar o seguinte sobre os substantivos hebraicos nêfesh, basar, ruach e leb: mesmo traduzidos para o grego no Novo Testamento, eles geralmente mantêm ali seu significado hebraico. 

A partir do Gênesis, a Bíblia é o lugar em que o homem pode sentir-se verdadeiramente compreendido e reconhecer a sua autêntica humanidade. Mas é no encontro do homem com Deus em Jesus Cristo que o ser humano foi plenamente definido. Em sua atividade terrena, Jesus revelou uma nova maneira de ser homem. 

Capítulo 5

O Padrão Rítmico de Ação —

Trabalhar e Descansar em Deus
A teologia da criação lança as bases de um padrão rítmico de ação semanal, que consiste em trabalhar e descansar em Deus. Porque são aí conceitos antropológicos, as palavras trabalho e descanso ampliam os enunciados do mandamento do sábado, e trazem a tona prioridades, dignidades e idéias que são outras tantas novidades no mundo antigo e ainda desafiam o mundo moderno dos negócios. 

O padrão rítmico de ação semanal

Com a concisão característica dos primeiros capítulos, Gênesis (2:2 e 3) o apresenta assim: 

E, havendo Deus terminado no dia sétimo sua obra, que fizera, descansou nesse dia de toda a sua obra que tinha feito. E abençoou Deus o dia sétimo e o santificou; porque descansou de toda a obra que, como Criador, fizera. 

Este enunciado, que conclui o capítulo 1 (o capitulo 2 deveria começar no verso 4), afirma que o Criador estabeleceu para o ser humano um padrão rítmico de ação semanal semelhante ao que ele usou na criação, que consiste, basicamente, em alternar seis dias de trabalho com o descanso do sétimo dia. Aí este padrão rítmico de ação semanal surge como algo que foi preparado por Deus, já na criação, consumando a provisão de tudo aquilo que o ser humano precisa. 

O padrão rítmico de ação semanal acha sua motivação na relação de parentesco que as narrativas estabelecem entre o ser humano e Deus. A  relação de parentesco aparece primeiro em Gn 1:26-28, na expressão "imagem e semelhança". (Traduzida na linguagem de hoje como parecido.) Que ela expressa tal relação de parentesco fica claro em Gn 5:1-3: 

No dia em que Deus criou o homem, à semelhança de Deus o fez; homem e mulher os criou, e os abençoou, e lhes chamou pelo nome de Adão [Humanidade], no dia em que foram criados. Viveu Adão cento e trinta anos, e gerou um filho à sua semelhança, conforme a sua imagem, e lhe chamou Sete.

Ou seja, do mesmo modo que Sete era filho de Adão, a humanidade é filha de Deus! É devido ao fato de que o ser humano foi criado como “imagem de Deus” que se requer dele que tenha um padrão rítmico de ação semanal semelhante ao que Deus adotou na criação. Trabalhar e descansar dessa maneira faz que o homem se mantenha próximo de Deus. Pois seguir tal padrão significa trabalhar e descansar como alguém que é “filho” de  Deus, ou como alguém que é “semelhante” a Deus. E denota dar ao trabalho e ao descanso um novo sentido: trabalhar e descansar como “imagem de Deus”. 

O que quer dizer trabalhar e descansar como “imagem de Deus”, segundo a intenção da teologia da criação? Certamente seus conceitos de trabalho e descanso não são os mesmos que os de seu ambiente, nem dos que temos hoje no setor produtivo; eles aparecem quando consideramos a maneira como as narrativas foram concatenadas no texto e as projetamos sobre o fundo cultural do Antigo Oriente Médio. 

Trabalhar como “imagem de Deus”
Os mitos sociais desse ambiente interpretavam o trabalho como uma forma de exploração, porque objetivavam o modo de produção escravista, adotado por todos os povos da região. Por exemplo, o mito babilônico diz que os deuses, para poder dedicar-se a uma vida de prazeres, criaram deuses inferiores a fim de que trabalhassem para eles. Cansados de trabalhar para os deuses principais, os deuses inferiores rebelaram-se. Esse fato obrigou os deuses principais a criar o ser humano, para substituir os deuses inferiores no trabalho. Esse mito expressa a ideologia pela qual a elite babilônica justificava a exploração das classes populares no trabalho.

Mas a teologia da criação fala da criação do ser humano e do encargo dado a este por Deus de modo totalmente diverso. Gn 1:26-28 afirma que Deus criou o ser humano a sua imagem e semelhança, não para ser seu escravo ou servo de outro homem, mas para ser seu parceiro co-responsável na administração do mundo. Logo, o ser humano trabalha como “imagem de Deus” quando acolhe e aproveita devidamente aquilo que lhe foi preparado pelo Criador, e quando realiza a contento as tarefas pelas quais o Criador o tornou responsável —administrar o mundo como parceiro do Criador (Gn 1:26)—,  cuidar das criaturas que o Criador lhe entregou —plantas, animais e a mulher (Gn 2:15-17)—, e usar bem o direito de decisão, que Deus lhe deu, na criação (Gn 2:18-23).

Mas Gn 1:26-28 tem outras implicações: Deus também deu ao ser humano capacidade criativa e liberdade para exprimi-la em um mundo cheio de possibilidades. Se não fosse assim, o homem não corresponderia quanto a ser “imagem de Deus” no mundo, nem poderia instalar-se no mundo, fazendo dele seu lar. Isso quer dizer que o homem, como ser aparentado com Deus, é, à sua maneira, um ser criativo. E o trabalho é o modo que Deus lhe deu para realizar-se como ser criativo. 

Nas entrelinhas dos relatos podemos ler que essa realização é impossível quando as pessoas são submetidas à escravidão ou são obrigadas a agir como autômatos, como acontece hoje nas linhas de produção de empresas, nas quais tudo é planejado e decidido pelos patrões, sem a participação dos trabalhadores, visando unicamente o lucro.

Esse tipo de trabalho, além de não realizar as tarefas que Deus atribuiu à humanidade, não realiza o trabalhador como ser humano criativo. Pode até realizar os que exploram as forças do trabalho, mas apenas como aproveitadores sem escrúpulos, cujos meios condenáveis contribuem para destruir o mundo e desumanizar o sistema produtivo. Tampouco oferece ao trabalhador verdadeiro descanso.

Em que sentido o ser humano pode repousar no sétimo dia como “imagem de Deus”? 

Descansar como “imagem de Deus”

Voltemos a Gn 2:2 — no sétimo dia Deus “descansou”. Se bem essa expressão sugere um leve antropomorfismo, não convém acentua-lo a ponto de imaginar que o Criador ficou cansado como nós ficamos depois de seis dias de trabalho. Nesse sentido, são oportunas as palavras de Isaías 40:28 — "Será que vocês não sabem? Será que nunca ouviram falar disso? O Eterno criou o mundo inteiro e o governa em todos os tempos. Ele não se cansa, não fica fatigado..." Então, o que significa o repouso de Deus ao qual Gn 2:2 se refere?

Gn 1:28 diz: "E Deus viu que tudo o que havia feito era muito bom”. Logo, “descansou no sétimo dia”. Ou seja, Deus pode repousar, pois toda a obra e tudo aquilo que o ser humano precisa estava consumado. É importante que o seguinte fique claro: o descanso ao qual se refere o padrão rítmico de ação semanal consiste fundamentalmente em contemplação. Por conseguinte, o homem repousa como “imagem de Deus” quando contempla no sétimo dia a obra realizada nos seis dias anteriores, e pode sentir satisfação e contentamento porque foram cumpridos com responsabilidade os encargos que Deus lhe deu na criação. Em Gn 2:3 está claro: foi este tipo de descanso que Deus abençoou e santificou. 

Portanto, este descanso abençoado e santificado foi dado unicamente às pessoas que cumprem com responsabilidade tais encargos divinos, e não a qualquer tipo de trabalho. Não foi dado às pessoas que vivem para correr atrás de status, poder e riqueza, ou às que se dedicam exclusivamente a cuidar de si mesmas, de seu conforto, do que é seu e de seu interesse particular. Só pode repousar como “imagem de Deus” quem trabalha como “imagem de Deus”, isto é, quem trabalha como parceiro co-responsável de Deus na manutenção da ordem da criação e está comprometido com  o bem-estar de todas as criaturas. 

Pelo já visto, ficou evidente que a teologia da criação se refere a um repouso semanal, cujo conceito é muito mais amplo e profundo que o conceito atual de dia ou dias de folga. O que os trabalhadores modernos mais buscam nos dias de folga, geralmente dedicando-se ao lazer, é um alivio à pressão para produzir e verem-se momentaneamente livres do tirânico princípio da eficiência. Já  empresários e executivos buscam, nesses mesmos dias, obter um alívio passageiro às tensões provocadas pela competição selvagem entre empresas. 

Se empresários e trabalhadores se dedicassem também a contemplar, em seu dia de folga, a maneira como trabalham as empresas modernas, logo descobririam que aquilo que foi preparado pelo Criador não está sendo acolhido e aproveitado, mas estragado. Convém ressaltar o seguinte aspecto positivo do padrão rítmico de ação semanal: a qualidade do trabalho determina a qualidade do descanso, e a contemplação no dia de repouso da obra realizada contribui para melhorar a qualidade do trabalho.    

Acredito que nenhuma outra visão religiosa, filosófica ou científica, confere uma dignidade tal ao ser humano, ao trabalho e ao descanso como o padrão rítmico de ação semanal da teologia da criação. Supera até o mandamento do sábado, como prescrição do dia de descanso, em abrangência e profundidade. Para constatar isto, demos uma olhadela no mandamento do sábado.

O sábado

Antes de tudo, convém notar o seguinte: o verbete hebraico que dá seu nome ao dia de repouso no Antigo Testamento é shabat, que significa parar o trabalho, cessar a atividade, e foi traduzido, nas versões em português, como sábado ou sétimo dia. 

O Antigo Testamento contém diversos enunciados do mandamento do sábado. Tanto os mais lacônicos quanto os mais elaborados se reduzem a uma frase proibitiva categórica: “Não trabalharás no sétimo dia”. Alguns enunciados, como em Êx 23:12; 34:21 e Lv 19:3, não dizem mais que isso. É no Decálogo que o mandamento do sábado apresenta expressões positivas. No Antigo Testamento encontramos duas grandes formulações desse mandamento, uma em Êx 20:8-11, a mais conhecida, e outra em Dt 5:12-15.

Nas formulações do mandamento do sábado que vou citar a continuação, usarei o nome Javé (em vez da tradução “o Senhor”), como está no original hebraico, de propósito. O estilo antigo das formulações deixa claro quem deu o mandamento (Javé, o Deus de Israel) e para quem o deu  (para o antigo povo de Israel).  

A versão de Êxodo diz: “Lembra-te do dia de sábado, para o santificar”. A de Deuteronômio só muda levemente e amplia: “Guarda o dia de sábado, para o santificar, como te ordenou Javé, teu Deus”. Em ambas, o sétimo dia se chama expressamente “sábado para Javé” (Êx 20:10; Dt. 5:14). E dizem de que modo deve ser praticado o “lembra-te” e o “santificar” no “sábado para Javé”: “Não farás trabalho”.

Quais são os motivos, segundo as formulações do mandamento, para não trabalhar no sétimo dia? São três.

1) A concepção deuteronômica (Dt 5:15) liga o mandamento do sábado com a tradição antiga de Israel sobre o êxodo do Egito:

“porque te lembrarás que foste servo na terra do Egito e que Javé, teu Deus, te tirou dali com mão poderosa e braço estendido; pelo que Javé , teu Deus, te ordenou que guardasses o dia de sábado.  

Aí o sábado acha a sua motivação numa confissão absolutamente básica para Israel: a libertação do Egito. Em cada dia sétimo Israel deve lembrar que seu Deus é um libertador que soube enfrentar escravocratas cruéis e que sempre terá o poder de enfrentar todos os dominadores de turno que ainda desejarão oprimir o seu povo. Portanto, o sentido básico do repouso do trabalho no sábado é lembrar essa liberdade, concedida como dádiva divina. 

2) Já em Êx 20:11 a motivação é outra. Deve-se descansar no sétimo dia 

...porque, em seis dias, Javé fez os céus e a terra, o mar e tudo o que neles há e, ao sétimo dia, descansou; por isso, Javé abençoou o dia de sábado e o santificou. 

Segundo este enunciado, o dia de repouso se destina a lembrar ao homem que na criação ele foi provido abundantemente de tudo que é necessário e também de muitas coisas belas. Suas palavras recordam o relato da criação (Gn 2:1-3). O primeiro dia do homem foi de repouso. Só depois de contemplar a plenitude da criação durante o sétimo dia é que o homem começará seu primeiro dia de trabalho. Aqui a dádiva do repouso é a alegria com a criação (descrita em Is 58:13,14).      

3) A terceira motivação para o repouso sabático está no Livro da Aliança, em Êx 23:12, uma outra formulação do mandamento:

Seis dias farás a tua obra, mas, ao sétimo dia, descansarás; para que descanse o teu boi e o teu jumento; e para que tome alento o filho de tua serva e o forasteiro.

A única finalidade do sábado mencionada aqui é digna de nota: nesse dia deve-se prover repouso para as forças trabalhadoras dependentes. Esta formulação se refere a casos limites: o sábado foi instituído por causa dos particularmente esgotados e dependentes. Em primeiro lugar e com comovedora solicitude, são nomeados os animais que trabalham para o homem. E, a seguir, são nomeados os trabalhadores particularmente indefesos contra as ordens dos patrões, o filho da escrava e o trabalhador estrangeiro, os quais com demasiada facilidade são considerados como estando fora do espaço das leis do Deus de Israel.   

Mas as grandes formulações do mandamento sobre o sábado nas versões do Decálogo ampliam mais a dádiva do repouso para os trabalhadores dependentes. Êx 20:10 diz:

...não farás nenhum trabalho, nem tu, nem o teu filho, nem a tua filha, nem o teu servo, nem a tua serva, nem o teu animal, nem o teu forasteiro das tuas portas para dentro.

A formulação paralela de Dt 5:14 ainda acrescenta: “...para que o teu servo e a tua serva descansem como tu”. O termo hebraico kamoka! significa  “de modo igual como tu!”. E na lei do ano sabático (Lev 25:1-7), Javé provê descanso até para a terra cultivada!

É importante notar os seguintes aspectos do repouso sabático:

1) Os mandamentos básicos que foram dados a Israel são todos benefícios. Propriamente, não são exigências, mas libertam de imposições. O sábado é um sinal lúcido disso, porque exprime a dádiva de tempo livre.

2) No mandamento, o sábado não recebe uma distinção particular quanto ao culto. Caso contrário diria: “Não trabalharás no sétimo dia. Nesse dia prestarás culto a Javé”. O repouso sabático se distingue meramente pela proibição de todo trabalho. Não leva a pensar em obrigações cúlticas, mas nas obras de Deus a favor do ser humano. E de fato, no tempo do antigo Israel, o mandamento sobre o sábado nada tinha a ver com o culto formal ou positivo de Javé. 

Ampliação do trabalho e do descanso 

Pelo já visto até aqui, podemos constatar facilmente que o conteúdo do padrão rítmico de ação semanal amplia e enriquece o mandamento do sábado. E isto se deve ao fato de que a teologia da criação do Gênesis foi elaborada depois dos mandamentos. Lembremos que a revelação é progressiva na Bíblia, e que o Antigo Testamento demorou mil anos para ser escrito, tempo suficiente para reformular e ampliar seus conceitos.    

Para constatar tal ampliação e enriquecimento, bastam quatro exemplos: 

1) O mandamento enfatiza o “descanso para Javé”. Nada diz de significativo sobre o trabalho. Entretanto, já vimos isto, o padrão rítmico de ação semanal fala em trabalhar e descansar como “imagem de Deus”, o que dignifica o trabalho e quem o realiza, e dá ao repouso um sentido de responsabilidade para com a criação.

2) Ao enfatizar o repouso, o mandamento do sábado inicia uma equiparação de todos os homens perante Deus apenas no descanso. Prescreve aos israelitas que deixem que seus servos descansem no sétimo dia. Porém, a equiparação não acontece no trabalho — o mandamento admite que os israelitas tenham escravos! 
 

Na teologia da criação a equiparação é universal. Partindo da afirmação de que a humanidade foi criada como “imagem de Deus”, ela equipara todos os seres humanos não só pela imagem comum, mas também pelos valores fundamentais implicados nessa imagem, como grandeza, destino, igualdade, liberdade e fraternidade. E assim traz a tona prioridades, dignidades e idéias relacionadas com o homem, o trabalho e o descanso, que o mandamento do sábado desconhece. Portanto, dentro da concepção do padrão rítmico de ação semanal não há lugar para a escravidão.

3) A teologia da criação estabelece uma relação entre trabalho e descanso com base no fato de que ambos têm um referencial comum: sem olhar para a obra anterior de Deus na criação, o ser humano não encontra a relação devida nem para com o trabalho, nem para com o repouso. Quanto ao repouso, entende que o sétimo dia deve ser dedicado principalmente à contemplação da obra realizada nos seis dias anteriores de trabalho, a fim de verificar se os encargos dados por Deus ao homem na criação foram cumpridos com responsabilidade. Pois o repouso abençoado e santificado por Deus traz satisfação e contentamento só quando o homem cumpre tais encargos com responsabilidade. 

O mandamento do sábado não expressa estes conceitos porque foi dado a Israel e foi formulado de acordo com a ordem de vida tribal muito antiga desse povo. Mas a teologia da criação pertence a outros tempos — tempos de amadurecimento, com um espaço mais amplo para idéias. Sua tocante noção de humanidade compartilhada encoraja o espírito de universalismo. 

Juntos, o mandamento do sábado e o padrão rítmico de ação semanal, influenciaram a historia, o processo civilizador. Os povos antigos conheciam feriados e dias festivos, mas nada sabiam sobre um dia semanal regular de descanso. Isso era privilégio único de Israel. Mais tarde, por influência desse povo, a adoção de um dia semanal de descanso se universalizou paulatinamente. 
O desafio nos dias de hoje

Os conceitos do padrão rítmico de ação semanal ainda desafiam o sistema produtivo moderno? 

Sem dúvida, porque hoje vivemos num ambiente empresarial brutalmente competitivo, que exige o máximo de todos em tudo que se faz. A Nova Economia faz exigências impossíveis de ser satisfeitas: qualidade melhor, preço menor, inovações cada vez mais aceleradas. E as pessoas se sentem pressionadas para alcançar objetivos cada vez mais elevados nas áreas do trabalho, da riqueza, do estilo de vida, e a crescer enquanto o fazem. Quando os rendimentos baixos colocam o trabalhador numa situação difícil, o que fazem com ele e aplicar-lhe mais pressão: “Torne-se mais competente. Tente mais, faça um esforço maior e vai dar certo”. Isso tudo gera uma forma de estresse sem precedentes. 

Tais exigências e pressões são os argumentos estúpidos que levam muitos a trabalhar tanto a ponto de não poderem  mais dedicar atenção à família, de terem sono tranqüilo, refeições calmas e repousar nos dias de folga. São os mesmos argumentos que obrigam pais e mães a ficarem ausentes a maior parte do tempo e a deixarem as crianças aos cuidados de terceiros. A família já era. A vida calma também já era. É só agitação, correria, preocupação desgastante. É essa a tão propalada qualidade de vida das sociedades modernas? Na realidade estamos agindo como tolos, imbecis e prepotentes quando pensamos estar praticando um bem verdadeiro ao sacrificar os aspectos mais sagrados da vida em prol... em prol do quê?   

O padrão rítmico de ação semanal ainda desafia investidores, empresas e trabalhadores modernos a reinventarem o trabalho e o descanso, a fim de que contribuam efetivamente para a dignificação do ser humano. Para tal, é preciso que estejam realmente comprometidos com a grandeza, e não apenas com estratégias que garantam lucro a qualquer custo. E é definindo o que significa existir como ser humano em toda interação de trabalho que a grandeza se diferencia da mediocridade. 

Mas a questão do descanso não se esgota nos enunciados do mandamento do sábado e do padrão rítmico de ação semanal. Pelo contrário, segundo o Novo Testamento eles preanunciam o descanso completo e definitivo prometido por Deus a seu povo.

O descanso completo, definitivo

Nas Escrituras, o descanso do sétimo dia está contido na questão mais ampla da tranqüilidade. E os autores bíblicos falam da tranqüilidade, de modo variado e cada um na sua linguagem, como o grande bem de salvação prometido ao povo de Deus. 

No Antigo Testamento, a tranqüilidade significa tanto o descanso depois do tempo sem estabilidade da peregrinação pelo deserto como também o repouso em face de todos os inimigos ao redor (Dt 12:9, 10; 25:19; Js 21:43-45; 2 Sm 7:1, 11; 1 Rs 8:56.) No Sl 95:7-11 o dom do repouso para os indivíduos está ligado à voz de Deus (ver também Hb 4). Estas passagens atestam o fato de que a tranqüilidade do homem é um dom sublime e uma capacidade que não se entende por si, estando unida profundamente à confiança em Deus. Nesse contexto, não é de se admirar que no Antigo Testamento a prescrição do dia de descanso tenha um papel importante.  

A prescrição do dia de descanso (e dos demais sábados) é vista no Novo Testamento como uma dádiva de Deus que cumpre, em medida limitada, a promessa de tranqüilidade e preanuncia seu cumprimento perfeito na obra redentora de Jesus Cristo. E é vista assim devido à natureza provisória das instituições do Antigo Testamento dentro da história da salvação. O que essas instituições preanunciam se realiza em Cristo. Demonstrar isso é o objetivo, por exemplo, dos Evangelhos, das epístolas aos Romanos, aos Gálatas e aos Hebreus.   

Dito de outro modo, o Novo Testamento entende o repouso do sétimo dia como um prelúdio e início do descanso definitivo e completo oferecido por Deus em Cristo. Segundo a Epístola aos Colossenses (2:16 e 17) os sábados, nos quais está incluso o sétimo dia, devem ser entendidos como “sombras do futuro”, o qual se tornou real em Cristo. Por isso, Jesus chama os homens para descansar nele (Mt 11:28), e lhes oferece a sua paz única (Jo 14:27), com a qual designa todo o bem-estar humano. O descanso que antes era “para Javé” no mandamento e como “imagem de Deus” no padrão rítmico de ação semanal, agora é “em Cristo”. (O Novo Testamento atesta que Jesus assumiu as prerrogativas de Javé.) Trata-se de um novo descanso e de um bem-estar de natureza interior, que o mundo não pode dar. 

Também é um descanso e um bem-estar dos quais o Antigo Testamento podia oferecer uma dádiva limitada. Conforme já vimos, no sétimo dia a dádiva limita-se ao repouso do trabalho. Nesse dia e dessa maneira, o israelita podia ter parte no repouso que há em Deus. Mas Jesus traz o descanso completo, definitivo, para todos os seres humanos, a saber, o descanso da salvação, o repouso de todos os fardos e males desta vida. O novo descanso não está limitado no tempo, nem a lugar, nem a um povo, porque se encontra disponível em todos os lugares, todos os dias, sem exceção. Neste descanso, segundo a intenção da atividade terrena de Jesus, começamos a participar já agora de uma antecipação da tranqüilidade perfeita do mundo vindouro (Ap 21:4), 

O descanso em Jesus é também o descanso da nova criação. A boa notícia no Novo Testamento, que legalistas e fundamentalistas não entendem ou não querem entender, é esta: os que vivem em Cristo não pertencem mais à criação original, que está condenada à destruição, mas a uma nova criação (Jesus é o criador das duas, segundo Jo 1:1-3 e Cl 1:15, 16). Eles não pertencem mais à velha humanidade originada em Adão, mas são novas criaturas em Cristo (Gl 6:15). Para os que estão unidos a Cristo, “as coisas antigas já passaram; eis que se fizeram novas” (2 Co 5:17). Neste contexto, fica claro que o repouso oferecido pelo Antigo Testamento pertence às “coisas antigas” que já passaram, e “se fizeram novas” no descanso em Cristo.  

Neste descanso há uma ampliação não só do repouso, mas também dos aspectos relacionados com ele no mandamento do sábado e no padrão rítmico de ação semanal. A liberdade conquistada pelos cristãos, em Cristo, é completa em relação à liberdade conquistada pelos hebreus, em Javé, no Egito. E a alegria resultante da contemplação do que Deus proveu na criação original se amplia e se completa na alegria pelo que Deus proveu, mediante Jesus Cristo, na nova criação (entre outros, graça abundante, perdão completo, vida nova aqui e agora e vida eterna no reino de Deus).

Conheço gente que aceitou guardar o descanso do sábado segundo a lei de Moisés, mas ainda não aprendeu a descansar em Cristo. E isto acontece, talvez, porque alguns pregadores com tendências judaizantes enfatizam mais o descanso do sétimo dia (atualmente sobrecarregado de cultos e atividades religiosas) que o descanso em Cristo. Essa pobre gente não percebe que repousar no sétimo dia sem descansar em Cristo é próprio de judeus, não de cristãos. Por isso, há guardadores do sábado que não conseguem entrar no descanso completo e definitivo oferecido por Deus mediante Jesus Cristo.  

Minha posição é a seguinte: precisamos sim de um dia para descansar do trabalho; todavia precisamos mais ainda do descanso completo em Cristo, que nos abre o caminho para o gozo da tranqüilidade perfeita no reino vindouro de Deus. 

Capítulo 6 

O Início do Mal no Mundo —

O Aspecto Problemático e Estranho do Pecado

Gênesis 3 conta a história da entrada do pecado no mundo. Aí a teologia da criação faz uma distinção sutil, porém decisiva no pensamento bíblico, a saber, que o pecado não tem origem, somente início, porque se fosse possível dar uma explicação clara e definitiva de sua causa primordial e de seus componentes, não se poderia considerar ilegítimo seu irrompimento no mundo. Aqui veremos o seguinte: mediante o uso responsável e propositado de imagens espirituais, esse capítulo explica o início do pecado, mas mantém a origem do mal no mais profundo mistério. Isto significa que a teologia da criação se abstém de considerar a origem do mal ou do pecado como evidente e natural.

Questões preliminares

Quem medita sobre a existência do mal no mundo e procura compreender a realidade chocante do pecado defronta-se normalmente com a pergunta: Qual é a origem do pecado? Ou a amplia indagando: Qual é a origem do mal? Segundo Bavinck, a origem do mal é o maior  problema da vida, depois do ser, e a cruz mais pesada do intelecto.

Devido às limitações deste artigo, não é possível abordar a fundo a complexidade dessa pergunta e de sua resposta. Digamos apenas que a pergunta e a resposta têm variado e dividido os espíritos. É óbvio que a resposta depende muito da compreensão que se tem do que é o mal. Ela será, naturalmente, diferente dependendo do sentido dado ao mal, por exemplo, se ele é visto como uma anormalidade geral, uma destruição incontestável das relações humanas; ou se ele é compreendido no sentido bíblico de desobediência ao mandamento divino, ruptura da comunhão com o Criador, enfim, rebelião contra o seu domínio. Em virtude disso, podemos perceber quão complexa e variável pode apresentar-se tanto a indagação quanto à resposta sobre a origem do pecado. 

Aqui quero fazer justiça ao Gênesis. Para tal, me dedicarei unicamente ao estudo de sua resposta à questão sobre a existência do mal, respeitando a sua própria intenção de falar não da origem, mas do início do pecado no mundo. Conseqüentemente, rejeito a maneira bastante comum e equivocada de interpretar as imagens espirituais do capítulo 3, que consiste em transferir para tais imagens conjeturas dogmáticas, as quais afirmam que o pecado tem origem na substancialidade de um poder perverso e autônomo. E, assim, fazem que a teologia da criação diga o que ela não diz. Para esta teologia só a consideração da existência do pecado tem sentido. Pois, como constamos mais adiante, toda tentativa de explicação causal não só complica mais o problema, mas também dissolve o pecado. 

O que faço aqui é inventariar o verdadeiro sentido das imagens espirituais de Gn 3, seguindo o método adotado neste estudo, cujos passos principais são: respeitar a forma como as narrativas estão concatenadas no texto, projeta-las sobre o fundo cultural do Antigo Oriente Médio e estabelecer um paralelismo com os mitos, cujas idéias contestam. 

O mal não e criação de Deus

Não é sem motivo que a história da queda segue imediatamente depois da história da criação. Elas foram concatenadas no texto para deixar claro o seguinte: o Deus criador não é o autor e causa do mal.  Facilmente constamos estas implicações nessa concatenação: o mal não pode ser explicado como criação de Deus, porque não se pode relacionar a existência do mal com a criação; por isso, o problema do pecado é bem diferente daquele que diz respeito às origens do Céu e da Terra; o pecado não existia antes da queda e tem caráter existencial. 

Essa formulação e suas implicações visam refutar os mitos do ambiente, os quais imputam a responsabilidade da existência do mal à divindade. E os mitos expressam uma ou outra das seguintes correntes de pensamento sobre a origem do mal: o monismo, que têm a tendência de atribuir tudo a Deus, inclusive o pecado; e o dualismo, que concebe uma antítese entre dois princípios primordiais, a luz e a sombra, explica a origem do mal indicando uma oposição eterna entre o bem e o mal. Oposição que, segundo os mitos, caracteriza o mundo divino. Estas explicações são consideradas blasfêmias tanto no judaísmo como no cristianismo. A elas a Igreja tem respondido com afirmações como as seguintes: “Deus é luz, e não há nele treva nenhuma” (1 Jo 1:5); Deus é o único bom (Mt. 19:17); “Toda boa dádiva e todo dom perfeito vem lá do alto, descendo do Pai das luzes” (Tg 1:17). 

Mas a concatenação de Gn 3 não é só com as narrativas da criação, é também com tudo o que segue depois. Esse capítulo separa duas condições radicalmente distintas da realidade e da vida humana. A primeira, descrita nos capítulo 1 e 2, é a história da criação do mundo original, um mundo “muito bom” caracterizado pelo jardim do Éden. O termo Éden significa "delícia" no hebraico, e evoca a idéia de "abundância", "gozo" e "prazer". Aí o pecado ainda não existia e o ser humano vivia em seu estado original de inocência e comunhão direta com Deus. Na segunda, descrita nos capítulos 3 a 50, começa a história do pecado, da destruição e da destituição da realidade. Em Gn 3 o início do pecado é o ponto crucial no qual a vida deleitosa se converte em vida de sofrimento e o mundo bom original em "vale de lágrimas". Nesse ponto, começa também o desenrolar da história da salvação.  

O homem como ser livre

Não se pode compreender Gênesis 3 a menos que primeiro se entenda o homem como ser livre, e o mundo como criado para que o ser humano pudesse expressar nele a liberdade. Gn 2:16,17 testemunha da liberdade original do homem em relação à soberania de Deus. 

E o Eterno deu ao homem a seguinte ordem: — Você pode comer as frutas de qualquer árvore do jardim, menos da árvore que dá o conhecimento do bem e do mal. Não coma a fruta dessa árvore; pois, no dia em que você a comer, certamente morrerá. 

A fruta da árvore é a figura da liberdade que Deus deu ao ser humano: a liberdade própria de uma criatura, isto é, ele tem completa liberdade dentro do campo do bem, mas o campo do mal lhe está proibido. (Nas Escrituras, o bem é o que é bom para o homem; e o mal é o que é mau para o homem.) O ser humano estará seguro e protegido como criatura enquanto exercer sua liberdade e seu direito de decisão com responsabilidade. Mas se atentar contra a soberania do Criador se colocará forçosamente numa situação extrema de perigo, porque a soberania divina é o elemento fora do qual o ser humano não poderia viver como criatura de Deus. Contudo, o homem pode optar pelo conhecimento do mal e dar outro rumo à vida. 

A figura do fruto proibido mostra que o mal não era uma realidade nem no mundo divino, nem no mundo humano original. Existia apenas como conhecimento possível. Revela a verdade última da existência: o segredo de que somos livres. Fornece uma compreensão do lugar central que o livre-arbítrio ocupa nos assuntos humanos: somos livres para definir quem somos em cada momento dado. E essa é a condição humana: o homem é um ser que faz opções. 

Também indica que o homem está situado entre dois chamamentos contraditórios: manter-se submisso ao domínio de Deus, e viver; ou rebelar-se, e deixar de existir como criatura de Deus. Por um lado, Deus persuade o ser humano. Persuade para que o ser humano use com responsabilidade sua liberdade e seu direito de decisão, escolhendo realizar-se como criatura de Deus e assim usufruir a vida em sua plenitude. Por outro lado, e a par da persuasão divina, há também a sedução que incita o homem para que se desencaminhe, para que atente contra a soberania de Deus.

A ordem divina denota que, no mesmo dia em que comesse o fruto proibido, o ser humano deixaria de existir como criatura de Deus. Refere-se à perda da criaturalidade, e não à morte física. Esta chegou mais tarde. Depois de comer o fruto proibido o homem se transformou na pessoa que ele escolheu ser, isto é, alguém feito por si mesmo, um produto de sua própria vontade, de suas escolhas e atitudes. Segundo o Novo Testamento, a criaturalidade é recuperada somente na nova criação (novo ser humano) em Cristo. Daí que, no Novo Testamento, a nova criação já é a salvação. 

A seguir veremos os aspectos principais do pecado, implicados na narrativa de Gn 3. 

A sedução

O relato da sedução em Gn 3:1-6 é um diálogo da serpente com a mulher. Seu trecho principal está relacionado com Gn 2:16, 17: 

Mas a cobra afirmou: — Vocês não morrerão coisa nenhuma! Deus disse isso porque sabe que, quando vocês comerem a fruta dessa árvore, os seus olhos se abrirão, e vocês serão como Deus, conhecendo o bem e o mal. A mulher viu que a árvore era bonita e que as frutas eram boas de se comer. E ela pensou como seria bom ter conhecimento. Aí apanhou uma fruta e comeu: e deu ao marido, e ele também comeu. 

Em algumas culturas antigas, a cobra era o símbolo do mal. No Gênesis ela encarna o aspecto problemático e misterioso do pecado. Em primeiro lugar, sua figura serve para mostrar que o pecado vem ao homem como sedução que acontece no diálogo entre as criaturas. Nesse diálogo, somente o homem pode ser seduzido a “ser como Deus”, porque ele é a única criatura feita a “imagem de Deus”, a fim exercer o domínio no mundo. Sobre a cobra é importante notar o seguinte: no verso 1 está explícito que ela é um dos animais “que Deus tinha feito”, e não o poder demoníaco disfarçado de serpente ou incorporado nela, como querem alguns intérpretes. 

Aqui o disfarce do pecado é outro. Ele vem ao ser humano na forma de sedução que engana e desencaminha. Faz vencer a sua escuridão apresentado-se como uma luz, a semelhança do bem. Não é claro, porque vem com propostas "elevadas", as quais têm sua origem no mundo de Deus. As "delícias" e "encantos" dessas propostas atraem e prendem o homem. Entre outras coisas, oculta o fato de que Deus, o qual por ser Deus conhece todas as coisas, conhece também o mal, mas não o pratica e até o proíbe. Em vez de "abrir os olhos", o pecado produz cegueira. Aquele que se deixa seduzir não percebe a realidade como ela é, porque a sedução o faz confundir a luz com as trevas, o bem com o mal. Com seu raciocínio, a cobra não propõe escolher as trevas, mas procura atrair os olhos do ser humano com o brilho da luz. Agindo desse modo, a sedução obstrui o caminho para que o ser humano não veja e não conheça o pecado. 

Daí que a intenção de Gn 3 seja a mesma das Escrituras. Elas conhecem o pecado e revelam seu modo de agir. Retiram a máscara do pecado e mostram a cegueira que ele produz. E preservam tal cognição porque querem conduzir a visão das pessoas verdadeiramente interessadas em enfrentar o pecado. Nos mandamentos elas vão ver-se como transgressoras e vão desejar a salvação. E a salvação lhes é oferecida no Evangelho.

O desencaminhamento

Pecado é uma palavra ausente em Gn 3. Não o nomeia como faz Paulo em Rm 5:12-21. Mas suas ricas imagens mostram que o pecado vem ao homem na forma de desencaminhamento. Este termo expressa melhor a maneira como as Escrituras definem o pecado: "extraviar-se", "errar o alvo", uma ação sem valor por não ter resultado.

Em Gn 3:4, 5 o desencaminhamento tem caráter existencial, porque o que destrói a felicidade é a vida pecadora e mentirosa.  Ele transcende a mera transgressão do santo mandamento de não comer o fruto da árvore do conhecimento do bem e do mal. É algo muito mais complexo e profundo. A expressão "vocês serão como Deus" traz a tona o aspecto mais terrível do pecado: sua capacidade não de divinizar, mas de desumanizar. Na palavra “ser” encontra-se a chave para definir o desencaminhamento: é uma orientação falsa da natureza humana, cuja essência consiste na recusa do homem de ser verdadeiramente humano, como lhe foi dado na criação. 

Na narrativa, comer a fruta proibida e querer ser como Deus é a mesma coisa. Refere-se ao poderoso e ilegítimo impulso, suscitado misteriosamente pela serpente, de auto-elevação do plano humano para o plano divino. Ou seja, é o impulso estranho e muito louco de não querer ser o que é, a fim de ser o que não é, nem pode ser. Aí o pecado não é algo que afeta ocasionalmente o comportamento humano. É, isto sim, a característica fundamental que determina todo o modo de ser da humanidade, conseqüentemente, todo o seu modo de pensar e agir. Isso fica claro na sucessão de historias contadas em Gn 4 a 11, as quais mostram como o pecado age no mundo.

O que o ser humano pretende com essa auto-elevação? Pretende constituir-se no centro de si mesmo e de seu mundo. "Ser como Deus" significa que a humanidade não quer depender mais de Deus, a fim de constituir-se em o deus de si mesma.

Resumindo: segundo a teologia da criação, o pecado é muito mais que uma questão moral, é uma questão existencial. É algo que determina por completo a forma de pensar, de querer, de exercer a vontade, de escolher, de agir, isto é, todo o modo de ser, toda a forma de vida individual e coletiva. Isso fica claro ao considerarmos as marcas do desencaminhamento.

As marcas do desencaminhamento

A primeira marca é atentar contra a soberania de Deus. O diálogo entre a cobra e a mulher é em torno de Deus. Não nega a realidade de Deus, mas expressa desconfiança na maneira como Deus exerce o domínio na vida humana. A cobra questiona o caráter e a idoneidade de Deus como soberano do homem. Argumenta que a proibição de comer a fruta da árvore do conhecimento do bem e do mal e a ameaça de morte se deve ao fato de que Deus quer limitar a capacidade do ser humano, impedindo-o de atingir o estágio divino da existência. Segundo a cobra, esse estágio não é exclusividade de Deus. O ser humano pode atingi-lo mediante a auto-elevação.

O desencaminhamento é, antes de tudo, a ruptura da unidade do homem com Deus. Sua matriz é o desejo desordenado do homem de vincular toda realidade do Universo a seu ego, mediante uma existência dirigida exclusivamente em proveito próprio. Daí que se manifesta em toda atividade humana como sendo um desejo ilimitado de conhecimento, poder, prazer, riqueza e glória. 

A segunda marca é a negação do ser natural. A cobra seduz à insatisfação existencial ao argumentar que não há vantagem para o ser humano limitar-se a sua condição original. Se desejar e usar convenientemente suas potencialidades e as potencialidades de seu mundo, ele pode se auto-elevar da condição humana "inferior" que lhe foi imposta e atingir a condição divina superior. Sendo que o homem não pode ser como Deus, o que ele faz é orientar sua existência não no sentido do “ser”, mas  no sentido do “ter”. É acumulando conhecimento, prestígio, riqueza e poder que o homem se sente um “ser superior”. 

Mas o pecado é uma terrível ilusão. O ser humano imagina que está subindo para atingir um estágio superior de vida, semelhante ao divino, quando em realidade está caindo até uma condição inferior à que lhe foi dada na criação. Quando o homem quer ser como Deus, não se realiza como ser humano porque não deseja esta realização. Mas tão pouco se realiza como ser divino porque o homem não é Deus, nem o pode ser por mais que o deseje. Realiza-se sim como ser decadente. Os estudiosos da Bíblia costumam designar, com muita propriedade, o início do pecado no mundo como a "queda" existencial do ser humano. 

A terceira marca é alienação. Ao separar-se de Deus, o homem se aliena de sua condição humana e daquilo a que ele pertence. Gênesis 3 e 4 se referem, como conseqüência do pecado, ao ser humano alienado: 

· De Deus — Adão é Eva têm medo da presença de Deus (3:8). 

· De seu ser natural — Adão e Eva sentiram vergonha de sua nudez (3:7).  

· Do mundo — Adão e Eva são expulsos do paraíso, do mundo muito bom criado por Deus  (3:22-24).  

· Do próximo — Caim diverge de seu irmão Abel e o mata premeditadamente (4:8 e seguintes).  

A vida do ser alienado pelo pecado não tem sentido. E a morte é o ponto mais distante da alienação. Na morte, o ser humano é completamente separado de Deus, da humanidade e da realidade. Abandonado numa sepultura, não tardará muito tempo para ser esquecido. 

A quarta marca é autodestruição. Gn 2:17 e 3:11 assinalam a morte, isto é, o não ser, como o resultado final do pecado. Pecado é desprezar e combater, no sentido mais profundo, a condição humana. Por isso, o pecado transforma o homem no maior inimigo de sua humanidade. E é combatendo sua condição humana que o homem prepara sua autodestruição.   

A raiz de todas as perturbações

Segundo Gn 3, o desencaminhamento é a causa de nossas múltiplas e profundas perturbações, e a razão pela qual a ordem da criação se alterou. Valendo-se de Adão e Eva como figuras federativas, a narrativa quer dizer o seguinte: o que aconteceu com Adão e Eva é o que aconteceu com todas as pessoas, em todos os lugares e épocas, isto é, toda a humanidade caiu em pecado. E o pecador é visto nas Escrituras como um ser dividido, existencialmente perdido, sem força nem sanidade reais e impossibilitado de exprimir-se numa ação boa e normal. 

É fácil constatar historicamente o seguinte: nós todos, de qualquer lugar e época, devoramos o fruto proibido; o homem sempre usou seu conhecimento para o bem e para o mal; o conhecimento que o homem tem acumulado e transmitido de geração em geração só serviu para aumentar seu poder; e o conhecimento que o homem busca não é sobre si mesmo. Por isso tudo, o conhecimento não fez com que o homem tivesse mais sabedoria e fosse mais humilde, nem o levou ter mais amor, bondade, compaixão, solidariedade e tolerância. Logo, na medida em que o homem acumula rapidamente, nos dias de hoje, mais quantidade e mais variedade de conhecimento, mais perigoso e ameaçador ele se torna.  

Em Gn 3 estão implicadas quatro perturbações, das quais derivam todas as demais. 

1. A perturbação do relacionamento com si mesmo. Esta perturbação desponta na vergonha que o ser humano caído em pecado sentiu por estar nu, isto é, de mostrar-se como realmente é, de deixar aparente seu ser natural. A falta de concordância entre o que o homem é e o que deveria ser produz sérios conflitos de identidade. Esta perturbação aparece nos indivíduos que não se conhecem, não sabem quem realmente são; nos que têm ódio de si porque não se aceitam e não se amam; e naqueles que têm medo de enfrentar e expor seu verdadeiro eu. 

2. A perturbação do relacionamento com a vida. Pecado é um pacto com a morte, a negação da vida. E  o homem caído em pecado encontrou muitas maneiras de negar e destruir a vida — a própria e a que há no mundo. Tal destruição, durante milênios, tem sido enorme. Esta perturbação aparece nas pessoas fechadas para a vida, com medo da vida, e que, por isso, passam o tempo sedando muitas das funções da vida e dando mostras da inabilidade de viver.

3. A perturbação do relacionamento com o mundo. Expulso do paraíso, o homem caído em pecado não tem outra alternativa senão instalar-se na estepe árida, onde a sobrevivência é muito difícil. A estepe árida  (mencionada em Gn 3:23) é uma boa figura das enormes dificuldades que o homem sempre teve para instalar-se no mundo, seu lar. Esta perturbação aparece também nas pessoas que são incapazes de aceitar e enfrentar a realidade, porque têm medo do mundo e se sentem inseguras nele. A tendência destas pessoas é construir um mundo imaginário particular para nele viver. 

4. A perturbação do relacionamento com o outro. O pecado é, em primeiro lugar, uma grave perturbação do relacionamento com o Outro absoluto, Deus. Perturbação assinalada na figura exemplar do ser humano que, depois de cair em pecado, se esconde da presença de Deus. Logo, refere-se à perturbação do relacionamento com o próximo: Adão culpa a Eva pela queda (Gn 3:11,12), o assassinato de Abel por Caim (Gn 4:8), a maldade da geração pré-diluviana (6:1-7), entre outros.

Todos sabemos das enormes dificuldades que os seres humanos temos para assumir o compromisso de amar-nos uns aos outros. Desde tempos remotos, as interações humanas têm sido marcadas pelo medo, pela desconfiança, por contendas de todo tipo, por atitudes pouco ou nada amistosas. A verdade é que, por causa dessa perturbação, vivemos em um mundo onde parece que todos estão contra todos e ninguém se sente seguro.

Culpa e desculpa

Gn 3:8-24 nos leva ao cerne da questão. Indica claramente o que é pecado e o que o fez entrar no mundo: é a culpa do ser humano por deixar-se seduzir pelo mal. E revela que o ser humano não se responsabiliza por essa culpa. O que ele faz é transferi-la para outro, valendo-se da desculpa. Isto está claro no diálogo que ocorre quando o ser humano caído em pecado se enfrenta com Deus. Este indaga a Adão — Comeste da árvore de que te ordenei que não comesses? Adão responde — A mulher que me deste para ser minha companheira me deu a fruta, e eu comi. Então Deus questiona a Eva — Que é isso que fizeste? E Eva responde — A cobra me enganou, e eu comi. Cada resposta é uma desculpa que assume a forma de uma acusação gratuita, na qual se transfere a culpa para outro participante da relação pecaminosa.

Mas as desculpas não diminuem a seriedade da transgressão e o juízo correspondente. No julgamento do primeiro pecado, Deus não esquece nenhum dos participantes. A cada um torna patente a culpa e rejeita a desculpa. No veredicto sobre cada um, inclusive a cobra, diz: "Por causa do que você fez..."  Julgamento, castigo e expulsão do paraíso não deixam dúvidas sobre a culpa e seus efeitos.

A causa do pecado é a culpa. No julgamento divino do primeiro pecado, a culpa do ser humano não é resultado de outra causa senão sua própria atitude de rebelião, desobediência e alienação. Há culpa quando alguém se deixa seduzir e se deixa vencer pelo mal. Dizer "a cobra me enganou" ou "o diabo me enganou" dá no mesmo. Responsabilizar o poder diabólico pelo pecado não nos livra da culpa, do mesmo modo que Eva não se livrou da culpa responsabilizando à cobra. A resposta sobre a origem do mal, baseada na superioridade dos demônios que dominam fatalmente a existência humana, não seria mais uma desculpa pelo pecado? Não seria a forma que encontramos para continuar discutindo sobre a culpa e alienar-nos pela transferência da culpa para outros? Com efeito, a Bíblia não vai tão longe assim na busca pelas origens do pecado. Ela admite apenas que os seres humanos se tornaram aliados dos demônios no atentado contra a soberania de Deus.

O enigma do pecado

Voltemos a falar da cobra, que em Gn 3 é a imagem do enigma do pecado. Aí ela simboliza o poder destruidor do pecado, o qual as Escrituras consideram algo anormal e estranho, que se manifesta e se faz sentir em todos os lugares, atacando a própria vida, tornando caótica a realidade. A cobra também expressa o caráter sem-sentido e sem-motivo do pecado, e que ele é enigmático e insolúvel, porque não tem razões, causas, pressuposições, nem motivos. E o pecado se torna cada vez mais incompreensível à medida que se considera a bondade, a glória e os sábios desígnios do Deus. A rebelião contra este Deus é cada vez mais grave e obscura. A transição da bondade original da criação para uma existência sem sentido, também torna impossível toda explicação da origem do mal. Em Gereformeerde Dogmatiek, Bavinck diz: "Não sabemos de onde ele é nem o que ele é. O pecado é presente e não tem direito de existir. Existe e ninguém explica a sua origem. Entrou sem motivo no mundo, porém tornou-se o motivo para todo pensamento e ação dos seres humanos". 

Embora sejam abundantes os escritos que estabelecem ligações entre o início do pecado no mundo e o poder demoníaco, nada fica esclarecido com tais ligações. Pelo contrário, complicam ainda mais o problema e colocam o mistério do mal em uma profundidade impenetrável. Em primeiro lugar, tais escritos diluem o pedado (a culpa do ser humano) quando defendem a idéia de que ele é o resultado da atividade e superioridade do poder demoníaco, e quando apresentam o retrato de uma humanidade desarmada e impotente, tragicamente derrotada pelo poder fatal do reino das trevas. Em segundo lugar, essa resposta à pergunta sobre a origem do mal coloca o mistério do pecado em uma profundidade ainda mais impenetrável: se os demônios são anjos caídos, como explicar a origem do mal considerando a pureza dos seres celestiais, o fato de que eles vivem na presença de um Deus perfeito em sua bondade e num ambiente tão puro como é o céu?...

Por exemplo, a novela criada com base em uma interpretação equivocada das Escrituras, que apresenta como a origem do mal a rivalidade que houve no céu, em tempos remotos, entre Lúcifer e o Filho de Deus. Suas explicações nesse sentido parecem não ter fim. Quanto mais tratam de explicar o mistério da origem do mal, mais obscuro ele fica.   

A Bíblia nos apresenta outra imagem quando fala do pecado em relação ao poder demoníaco. O pecado não tem sua origem na superioridade do poder demoníaco que fatalmente seduz e vence o homem, mas na culpa do ser humano que se manifesta no deixar-se seduzir e deixar-se vencer. O homem é pecador porque escolheu ser assim.

O Senhor Jesus ensinou que o ser humano mesmo é a sede do pecado. A fonte de onde flui o mal é o coração humano, e os caminhos que percorre são os que partem do interior do homem para o exterior (Mc 7:21-23; Mt 23:25; Lc 11:39). E Jesus não fala do coração como algo fora do homem. Mas usa essa expressão para referir-se ao centro mesmo do ser humano, à totalidade de sua existência. 

Em Gn 3, não encontramos uma tentativa de esclarecer a origem do mal através de uma referência ao poder demoníaco. O primeiro pecado está afastado desse ponto de vista fatalista e trágico. Fica somente contra o pano de fundo da bondade original do homem e da beatitude de sua vida em comunhão com o Criador. A narrativa afirma claramente que a cobra "era um dos animais que Deus havia feito". Ou seja, não busca a origem do mal ultrapassando os limites da vida humana, nas distâncias espaciais ou nas profundezas insondáveis. O ser humano não é dominado por um poder fatal. Por isso, ainda pode esconder-se no meio das árvores do jardim porque tem medo da presença divina. A pergunta de Deus é: "O que você fez"; não é: "O que fizeram com você?"  A responsabilidade do ser humano é evidente. Por isso, sua ação pecaminosa é respondida com maldição, juízo e expulsão do paraíso (Gn 3:8, 10, 23 e 24). 

A narrativa expressa mais esta verdade sobre a condição humana: somos responsáveis pelo que decidimos ser, pela maneira como pensamos e agimos. Geralmente, ignoramos essa responsabilidade. O que fazemos é buscar as razões fora nós por tudo de ruim que nos acontece. Logo, culpamos às forças externas por nossas ações. Raramente nos perguntamos: Como decidi agir ou reagir deste modo? 

A narrativa de Gn 3 tende à aceitação da responsabilidade, por parte do ser humano, pelo irrompimento do pecado. E não poderia ser de outra maneira, porque o testemunho das Escrituras é este: só quando a culpa não é ocultada, mas confessada, é que Deus acolhe e salva o ser humano do poder destruidor do pecado.

O conhecimento do pecado oferecido pela teologia da criação não se esgota na história da queda. O Gênesis nos conta outras histórias nas quais mostra como o pecado age no mundo. É o que veremos no próximo artigo.

Capítulo 7

Severa Crítica ao Poder – 

A Forma Mais Abrangente do Pecado

No Gênesis começa uma linha de severa crítica ao poder que percorre a Bíblia até o Apocalipse. Essa crítica consiste em apresentar o poder, principalmente o poder político em simbiose com o poder religioso, como a forma mais abrangente na qual o pecado se historiza. Pode haver uma crítica mais severa do poder que relaciona-lo com o pecado? 

Aqui abordamos o tema segundo a intenção da seqüência de histórias contadas nos capítulos 3 a 11 do Gênesis, que é apresentar um panorama da fase inicial da avalancha de corrupção e de reações destrutivas resultantes da universalização do pecado. Tal panorama nos mostra como o pecado age no mundo, conquistando paulatinamente níveis cada vez mais amplos e profundos da vida humana.  

A relação entre pecado e poder 
Como as narrativas relacionam o pecado com o poder? 

Em primeiro lugar, constamos essa relação na maneira como as narrativas de Gn 1 a 11 estão concatenadas. Já vimos ao estudar Gn 1 e 2, que os relatos da criação apresentam a Deus como o único Senhor do homem, e que Deus deu ao homem o encargo de ter domínio sobre os animais. Também já vimos em nosso estudo do capítulo 3 que pecado é essencialmente o atentado contra a soberania de Deus, e se manifesta como o poderoso e ilegítimo impulso (designado hybris pelos gregos) de auto-elevação do plano humano para o plano divino, com o qual o homem pretende uma mudança existencial: ele não quer ser “imagem de Deus”, como lhe foi dado na criação, quer ser “como Deus”. E para ser como Deus, o homem tem que ultrapassar os limites de seu domínio sobre os animais e exerce-lo sobre seus semelhantes. O que caracteriza o atentado contra a soberania divina.

Nos tempos bíblicos, o impulso de auto-elevação se manifestava na divinização aberta do homem pelo homem, que acontecia de duas maneiras: atribuindo aos governantes um caráter divino e oferecendo aos indivíduos comuns a oportunidade de participarem da natureza divina, mediante o trato sexual com as prostitutas sagradas nos templos pagãos. 

Em segundo lugar, a relação entre pecado e poder aparece em Gn 4 a 11, em relatos de episódios nos quais o homem caído em pecado usa o poder de forma iníqua. Aí o pecado não só tem o sentido de rebelião contra Deus, mas também o sentido de usurpação da soberania divina. As narrativas mostram que já nos começos da civilização, o homem  desenvolveu formas de poder político às quais atribui propriedades divinas. Pois é no poder político que o homem encontra a dimensão mais ampla possível para imitar a Deus. (Veja no Apêndice C exemplos de formas de poder político, às quais se atribuíram propriedades divinas.)
A teologia da criação relaciona o pecado com o poder com base na seguinte formulação: como criatura, o homem transcende a si mesmo e tem seu ser e seu mundo centrados em Deus; mas mediante as diversas formas de auto-elevação, o homem pretende ocupar o lugar de Deus, ou seja, pretende tirar a Deus do centro e colocar-se como centro de si mesmo e de seu mundo. 

As narrativas de Gn 3-11 mostram como o pecado tomou conta da plenitude da existência humana. A seguir, resumimos o que elas querem dizer nesse sentido, apresentando três etapas, nas quais o pecado vai conquistando paulatinamente níveis cada vez mais amplos e profundos da vida humana. Para tal, me parece suficiente escolher três histórias: a queda de Adão e Eva, a geração pré-diluviana e a construção da torre de Babel. Dou mais atenção à  última, pois é a que deixa mais clara a relação entre pecado e poder.  

O pecado encarna no gênero humano

Na primeira etapa, o pecado encarna no gênero humano e passa a fazer parte —e a parte dominante— da natureza de cada indivíduo. E isto é tão misterioso como o próprio pecado. Nas narrativas dos primeiros capítulos do Gênesis, Adão e Eva não são apenas os primeiros ancestrais da humanidade, representam a humanidade em todas as épocas. Elas afirmam que o que aconteceu com o casal primordial, acontece com todas as pessoas em todos os tempos e lugares: todos devoramos “a fruta da árvore do conhecimento do bem e do mal”. E essa dualidade de representação serve para mostrar que o pecado atingiu, já no seu início, o gênero humano como um todo. 

Já vimos no artigo anterior que a narrativa de Gn 3 sugere que a queda no pecado é a ruptura do homem com sua natureza original (perda da criaturalidade). O que surge depois da queda é o homem de pecado, cuja natureza pecadora é hereditária. (Segundo o Novo Testamento, todos os descendentes de Adão e Eva, com exceção de Jesus Cristo, têm a natureza pecaminosa.) Depois da queda e da expulsão do paraíso, o homem de pecado passa a usar sua liberdade e autonomia para criar formas de vida centradas na auto-elevação, com as quais deseja apropriar-se da grandeza e da glória divinas. 

O pecado encarna na cultura e na sociedade 

Na segunda etapa, o pecado encarna na cultura e na sociedade da geração pré-diluviana. As narrativas mostram que, com o aumento da população, o homem organizou sua vida coletiva em pecado. Segundo Gn 4:17-24, Caim funda uma cidade. Seus descendentes iniciam a poligamia e a cultura material e técnica, voltada para a produção de bens materiais capazes de produzir comodidade, prazer e poder. A luta pela conquista do poder resulta numa sociedade corrupta, violenta e vingativa. 

E Gn 6:1-9 mostra que o pecado, encarnado na dimensão coletiva da existência, se generalizou completamente: 1) era universal — estendia-se a todos os seres humanos, menos a Noé; 2) era total — não havia boas ações, agia-se só no sentido do mal; e 3) era contínuo — o pensamento era o tempo todo orientado para o mal, não havia momentos de arrependimento. E apresenta o efeito da proliferação do mal: a catástrofe, o dilúvio. 

 O pecado encarna na religião e na política 

Na terceira etapa, o pecado encarna na simbiose entre religião e poder político. Mostra como a religião pode transformar-se em algo muito perigoso. O foco está no modelo estabelecido por Babilônia (ou Babel em hebraico), que serviu de inspiração para outros povos da Antigüidade. O relato de Gn 11:1-9 refere-se à utilização conjunta da religião e da política como pilares sustentadores de uma estrutura de poder que oficializa a auto-elevação e está orientada para a dominação de outros povos. Essa simbiose é fundamental: o poder político depende da religião para legitimar a imitação de Deus no exercício do poder. É o que a narrativa denota com a menção conjunta da torre e da cidade. 

Com certeza a torre é um zigurate, uma torre-templo de patamares, o lugar sagrado da religião dos semitas habitantes da Baixa Mesopotâmia. Para os sumérios, construir um zigurate era sempre o projeto principal e indispensável da ereção de uma cidade. As escavações arqueológicas mostram que os sumérios levantaram várias torres-templo na Baixa Mesopotâmia, dedicadas ao culto dos deuses tutelares de suas cidades.

O mesopotâmico considerava a ordem social e política como um reflexo do divino. A derrota e a conquista de uma cidade significava a derrota de seu deus tutelar na assembléia dos deuses. A vitória de uma cidade na guerra e sua proeminência sobre outras cidades era interpretada como uma vitória de seu deus tutelar na divina assembléia. E assim, a religião e a política foram colocadas em conjunção na sociedade, primeiro pelos sumérios e depois pelos babilônios, com forte conotação hegemônica. 

Os seguintes dados históricos confirmam a encarnação exemplar do pecado na simbiose entre a  religião e a política de Babilônia.

1. Institucionaliza a auto-elevação dos governantes.

A torre-templo de Babilônia foi o maior zigurate levantado na Baixa Mesopotâmia. As escavações arqueológicas sistemáticas de R. Koldewey, efetuadas entre 1899 até 1917, revelam que tinha 91,55 m de lado e uma altura provável de uns 90 m. Os babilônios chamavam-no de Etemenanki (Casa do fundamento do Céu e da Terra). Tinha sete patamares; o mais alto era o santuário de Marduque (o Bel ou Merodaque da Bíblia), o deus estatal de Babilônia. Periodicamente, durante as grandes festas religiosas do Ano Novo, os potentados com seus pomposos séqüitos, provenientes de todos os reinos, compareciam para escalar a grande torre-templo, a fim de tocar as mãos de Marduque e assim receber poder para governar por muitos anos.

Marduque era o deus do poder e a torre-templo era a fortaleza e o santuário do poder. Por ela os potentados podiam "subir" a fim de receber um poder transcendente. O Etemenanki constitui um dos mais notáveis símbolos antigos da auto-elevação do homem do plano humano para o plano divino no exercício do poder político.

2. A religião legitima a desigualdade entre governantes e governados. 

Só os potentados, secundados pelos sacerdotes, podiam subir a torre. Durante a cerimônia da ascensão, as pessoas comuns podiam ficar observando do nível do chão. Se alguém do povo ousasse subir a torre, era morto, pois tinha cometido o mais grave dos sacrilégios: profanar a estrutura de poder, cujo fundamento é a desigualdade entre governante e governado. 

O poder político existe quando a sociedade é dividia em duas categorias, dominadores e dominados, e quando a dominação é institucionalizada. Para que alguns tenham poder é preciso que os outros sejam desprovidos de poder. Por isso, o poder cuida de sua sobrevivência defendendo, pelo uso da coerção, seu caráter dessimétrico, não igualitário, hierárquico. A função da religião babilônica era apresentar o poder político como algo derivado da divindade. Como não existe poder sem uma elite que domine, Babilônia era dominada pelas elites real e sacerdotal. 

3. A religião proclama a hegemonia do poder político de Babilônia no mundo.

De um principado insignificante na III dinastia de Ur (aproximadamente 2060-1950 A. C.), Babilônia passa para primeiro plano na I dinastia de Babilônia (1836-1531 A. C.). Desde o terceiro milênio, os reis de Babilônia procuravam dominar politicamente os povos vizinhos e fazê-los gravitar na órbita de Babel. E, orgulhosamente, chamavam a si mesmos de "reis das quatro regiões do mundo". Nisso, constamos que hegemonia e arrogância andam juntas desde o começo da civilização.

A primazia de Babilônia é interpretada, no prólogo e no epílogo do Código de Hamurabi, em função da preeminência conquistada por seu deus tutelar na assembléia dos deuses. Marduque, representando a luz, vence o gigante Tiamate, representante das trevas. Por causa dessa vitória, Marduque assume a liderança dos deuses e o reino de Babilônia assume a liderança dos demais reinos. É muito significativo notar essa aplicação da luta entre a luz e as trevas no campo político já em tempos remotos. A preeminência de Marduque determinava a preeminência do seu representante legítimo, o rei de Babilônia. 

A hegemonia é uma forma de violência praticada por uma elite que quer ser dominante sobre outras elites e suas clientelas. E é por esse caminho que o homem quer usurpar a soberania de Deus no mundo. Mas Deus frustra essa intenção das elites política e religiosa  de Babilônia. Confunde as línguas e dispersa os povos. Na complexa diversidade de línguas e povos reside o estigma da intervenção punitiva divina: Deus é contrário à hegemonia de um povo e a um governo humano universal. 

Babilônia jamais seria o que foi sem a religião. A grandeza do reino estava ligada a seu deus nacional, Marduque. Era um reino eminentemente religioso. A narrativa de Gn 11:1-9 nos faz pensar na simbiose entre religião e poder político como instrumento do pecado, porque fornece as estruturas que tornam possível a auto-elevação, o atentado contra a soberania de Deus. Nessas estruturas, os indivíduos podem escalar posições e sentir-se como seres superiores quando alcançam as mais altas e passam a usufruir privilégios especiais enquanto exercem o domínio sobre outros. 

A função da religião, quanto aparelho ideológico do Estado, sempre consistiu em fabricar ilusões com as quais domestica o pensamento e forma consensos, a fim de tornar possível a gestão social pelo poder político. E isto não é percebido pela maioria das pessoas devido à seguinte crença popular: "Toda religião é boa contanto fale de Deus e ensine as pessoas a viver em ordem". Em Babilônia falava-se muito a respeito da divindade e da ordem. Mas é preciso entender a finalidade dessa fala e descobrir a quem ela beneficia. Mediante a afirmação "Deus quer assim", ou "essa é a vontade de Deus", a religião pode estar usando o nome de Deus para colocar o pecado, na forma de auto-elevação, como virtude. 

A linha de severa crítica ao poder que começa no Gênesis segue até o fim da Bíblia. Passa pelos profetas, os quais pré-anunciam a destruição completa de Babilônia, a grande cidade que desde o começo quis usurpar a soberania de Deus e dominou outros povos com crueldade, transformando-se numa potência má. Termina no Apocalipse com Babilônia sendo o símbolo quase mítico das forças religiosas e políticas que são o antítipo do verdadeiro povo de Deus. No Apocalipse, Babilônia é mais uma noção teológica que geográfica, e pode designar outra cidade, por exemplo, Roma (Ap 17:18; comparar com 1  Pe 5:13). Isso significa o seguinte: apesar de que a antiga Babilônia foi completamente destruída, seu espírito continuará presente até o fim dos tempos, nas potências hegemônicas de turno.

A auto-elevação hoje

E de fato, o espírito de Babilônia permanece vivo nas estruturas administrativas do tempo presente, as quais são requintados “zigurates” modernos dedicados à auto-elevação. As estruturas hierárquicas e burocráticas do Estado e das corporações mercantilistas e religiosas oferecem a possibilidade de se escalar os patamares da pirâmide do poder. 

Essas estruturas caracterizam-se pela eterna luta dos indivíduos por atingir um patamar mais alto. A recompensa oferecida é riqueza, status e poder. A escalada tem resultados desastrosos: agressividade e competitividade são consideradas virtudes pelos escaladores, os quais fazem que a escalada seja violenta. As estruturas hierárquicas e burocráticas obedecem a esta convenção: aquele indivíduo que não está em cima, está em baixo. E o que está em baixo é confinado a uma condição de inferioridade. Nessa condição injusta encontra-se a maioria das pessoas. 

O que vemos nas sociedades modernas é que todos estão procurando sobressair em relação aos outros não só na política, mas também no trabalho, no esporte, no estudo, no trânsito, nas discussões, no status. O impulso de “subir” é constantemente reforçado na família, na educação, nas igrejas e no trabalho. Há muita gente devotando suas energias à escalada dos “zigurates” modernos para impressionar os outros. O mais indesejável resultado desse aspecto do processo social é sua capacidade para desumanizar. Transforma seres humanos em objetos, em robôs, em fantoches, em autômatos ou em verdadeiros animais predadores. 

Mas o Gênesis mostra o preço pago pela humanidade na realização de seu projeto de marchar para uma grandeza civilizada, crescendo para o alto mediante a auto-elevação: sua alienação mais profunda de Deus e da condição humana, e o sentimento agudo de isolamento da maioria dos indivíduos.

Reflexões finais

Segundo as Escrituras, o pecado se manifesta na plenitude da existência humana. Torna caótica a realidade e seus efeitos destrutivos são evidentes em todas as áreas da vida. A encarnação do pecado na política e na religião é algo tão real que se pode identificar na História. Mas o cristianismo ideologizado, que copiou as estruturas do Estado e das grandes corporações mercantilistas, prefere falar mais da ação do pecado no indivíduo. Restringi-lo à forma individual de existência significa apresentar uma idéia mutilada do mal e fomentar a ignorância de como o pecado age no mundo. 

A imitação de Deus por parte do homem nas estruturas de poder, mesmo nas religiosas, é sempre uma caricatura grosseira e distorcida de Deus, porque o homem geralmente usa o poder como a antítese do amor que caracteriza a soberania divina.

Desde a entrada do pecado, proliferam nas sociedades humanas os homens que se transformaram em deuses pequeninos. Mas segundo as Escrituras, o homem não é, nem nunca será, o deus diante de quem outro homem deve ajoelhar-se.

Quando o pecado encarna no poder, este corrompe e destrói. Não só as Escrituras nos advertem sobre a corrupção e a destruição causada pelo poder, mas também pensadores antigos e modernos. Então, por que amamos tanto o poder? Por que não podemos viver sem as formas de poder que formigam à nossa volta?  

Capítulo 8

8. Demitização do Mundo e do Poder — 

A Anulação do Poder Transcendente

Este artigo trata de mostrar um dos grandes benefícios que a teologia da criação legou à humanidade: a demitização do mundo e do poder. O que distancia definitivamente essa teologia do mito é sua original visão de mundo — um mundo completamente demitizado, no qual o poder transcendente não tem legitimidade. Em sua formulação, o mito aparece como o principal obstáculo para que comece a humanidade do homem, porque ele promove a divinização do homem pelo homem. Ao mesmo tempo em que anuncia a eliminação de um mundo cheio de deuses e a derrocada do poder derivado da divindade, a teologia da criação chama o homem para algo novo. 

Comecemos dando uma olhadela no mito social, a fim de que fiquem claras sua função na sociedade, sua visão de mundo e sua maneira de conceber o poder. 

A função do mito

Segundo François Houtart, toda sociedade "é fruto de relações que se estabelecem entre grupos humanos a fim de assegurar sua subsistência imediata e histórica. Simultaneamente, tais grupos constroem um universo de representações —uma espécie de realidade em um segundo nível— que interpreta a realidade material, a relação do homem com a Natureza e as relações sociais, dando-lhes assim um sentido. E é esse sentido que fornece a base para os sistemas de práticas sociais que possibilitam a reprodução das relações, oferecendo assim um modelo ou quadro de comportamento para os indivíduos ou grupos". 

A esse universo de representações simbólicas pertence o mito social, que no Antigo Oriente Médio era manejado pela religião e pela política a fim de reproduzirem as relações sociais estabelecidas. O Prof. Ernst Cassirer diz que o simbolismo mítico surge da busca do significado do ser, sob a pressão de profundos desejos individuais e violentos impulsos sociais. Em sua forma final, o mito é uma objetivação da experiência do homem, não de sua experiência individual, mas coletiva. Em seu livro O Mito do Estado, mostra como o pensamento mítico dominava a vida prática e social do homem antigo, e como domina ainda a vida política do homem moderno.   

A visão mítica de mundo

Em geral, o mito social distingue dois mundos e os hierarquiza: há o mundo superior —o divino—, mais forte, contraposto ao mundo inferior —o humano—, mais fraco. Essa tradição, que os antropólogos chamam “a doutrina de dois mundos”, comparece na base da história do ser humano, a tal ponto que toda a cultura humana é um caminhar dentro dessa dicotomia, a qual expressa a impotência do homem frente às forças da natureza que ele não pode dominar.

O mito de Prometeu nos leva ao cerne do problema gerado pela ambigüidade desses dois mundos. Ele é punido —acorrentado pelos deuses— porque aprendeu a lidar com o fogo. Tal punição significa que os deuses agem como se tivessem ciúmes do ser humano. Sempre que este consegue dominar algum elemento da natureza, sofre a vingança divina para impedi-lo de se tornar senhor deste mundo. Ou seja, a ingerência dos deuses é o principal estorvo que o homem do passado encontra para integrar-se no mundo. Essa ingerência seria como se o problema continuasse indefinidamente, como se a solução fosse o desaparecimento, a morte dos deuses. Na Grécia, onde o mito é a fonte da ética e o teatro é um culto religioso, a função da máquina teatral grega é fazer aparecer e desaparecer os deuses. 

Segundo a visão mítica, o mundo divino domina completamente o mundo humano. Interfere em todas as ações do homem. Os deuses se manifestam no mundo humano com raios, tempestades, secas, enchentes, terremotos e vulcões, destruindo plantações, moradias e vidas. Controlam despoticamente a sociedade através de seus representantes, os reis. Numa certa medida, a rotina das pessoas consiste em conseguir que os deuses lhes façam favores, barganhando e inclusive trapaceando com eles. 

A condição posta ao homem antigo para que ele pudesse ter um bom relacionamento com os deuses e atingir o nível superior da existência é a imitação da divindade. E é esta imitação o que mais dificulta esse homem de ser realmente humano e integrar-se no mundo. Por um lado, o desumaniza colocando o divino como meta. O que se traduz em pensamentos e ações contrárias ao homem em todas as áreas da vida. Por outro lado, o aliena e o isola de seu próprio mundo ao dar prioridade a sua adaptação ao mundo divino.

Mito e poder

O simbolismo mítico conduz também a uma objetivação de sentimentos sobre as relações de poder. Para o homem antigo a essência do mundo e a essência do poder eram divinas. Os deuses dos povos antigos eram personificações das forças “divinas” da natureza e do ser humano, sobretudo da força da coesão social. As conceituações politeístas da divindade que encontramos nos panteões da religião cananéia, egípcia e mesopotâmica (parte importante do ambiente no qual a teologia da criação do Gênesis foi formulada), eram, cada uma a seu modo, representações simbólicas das relações de poder.

Segundo essas concepções, o rei vivia uma relação íntima com a divindade, como seu lugar-tenente. Os deuses são os "proprietários" do mundo e do cosmo, e o rei os representa. Conseqüentemente, o rei é o senhor absoluto de sua terra e sua palavra é definitiva. E assim, o poder despótico da monarquia era atribuído também aos deuses, isto é, era considerado como sendo divino e inexorável.

Isto significa que o mito social diviniza o poder, a estrutura social, o Estado e os governantes; e que, através do mito, o corpo social vê nos deuses nacionais a deificação de si mesmo em sua unidade de entidade social.

Gênesis e mito

Foram as civilizações mesopotâmicas paralelas de Suméria e Acade as que forneceram a todos os povos circunvizinhos do Israel bíblico os modelos de mitos sociais. Os mais difundidos e influentes foram o Enuma elish, um poema sobre a criação do mundo, e a lenda de Gilgamés, uma epopéia sobre a busca frustrada da imortalidade, mediante o comer a fruta que faz o homem como um deus, por um herói. Os primeiros capítulos do Gênesis estão relacionados com esses mitos.

Que significa essa relação do Gênesis com o mito social?

O mito figurava entre os gêneros literários preferidos pelos povos vizinhos de Israel para exprimirem sua mais elevada forma de pensamento sobre o homem, mediante um retorno às origens. E revela como esses povos objetivavam sua experiência ao enfrentar questões fundamentais da existência, como a relação com a divindade e as forças do cosmo, o sentido da vida, as incertezas do destino, as causas da felicidade e da infelicidade, as relações políticas e sociais.

O uso de expressões e elementos imaginativos tomados do mito pela teologia da criação serve para expressar idéias radicalmente diferentes do que essas mesmas imagens significavam nos mitos; ou, dito de outro modo, serve para tornar evidente que a fé de Israel em seu Deus está em conflito com as idéias contidas nos mitos. Com o uso de tais expressões e elementos imaginativos, a intenção do Gênesis —afirma G. von Rad— é realizar uma enérgica purificação do pensamento mítico e obter um grau máximo de concentração no puramente teológico. Desse modo, a teologia da criação não fala a linguagem do mito. Suas imagens são espirituais, e não míticas.

Demitização do mundo

A teologia da criação não se refere a um mundo divino. Tampouco fala em astros divinos, animais divinos, governantes divinos ou de qualquer outra coisa deste mundo que seja divina, como fazem o mito social e o mito cosmogônico. Pelo contrário, suas narrativas se movem em um mundo completamente demitizado. O sol e a lua são simplesmente as luminárias do mundo. O homem e os animais foram criados da terra do campo, isto é, são seres terrenos ou “terrosos”. Quando Deus sopra o ruach nas narinas do homem, não o diviniza, mas apenas o autoriza a ser um ser humano.  

No relato sobre o surgimento do mundo das nações (Gn 10 e 11), do qual Israel faz parte (Gn 12 a 50), tal mundo tem um fundamento histórico, e não mítico. E o fundamento histórico não autoriza a nenhum indivíduo, grupo de indivíduos ou nação, inclusive Israel, a proclamar sua descendência direta da divindade, ou possuir um poder transcendente, a fim de ocupar o centro do mundo das nações, como faziam as potencias do mundo antigo. 

Demitização do poder divino

Em todas as religiões, o poder é um atributo essencial da divindade. Para a teologia da criação também o poder é, acima de tudo, o predicado próprio de Deus. Tudo que ela diz de Deus possui o caráter de um poder infinito. Deus é infinitamente poderoso (Gn 17:1; 35:11;43:14). Para ele não há nada impossível de realizar (Gn 18:14). Não obstante, do testemunho dessa teologia surge um Deus diferente dos deuses mitológicos, o que implica em um novo conceito do poder.

O mito social do Antigo Oriente Médio se caracteriza por atribuir à divindade o poder da coesão social e das forças da natureza, que apresentava de maneira inversa. Mas o Deus da teologia da criação é único, não existe ninguém igual a ele. Seu poder é impenetrável, permanece em profundo mistério, transcende a realidade natural e humana. Mesmo reconhecendo que Deus é o criador do mundo, seu poder não é confundido com as forças cósmicas. Mesmo mostrando que o poder humano é usado por Deus no cumprimento de seu desígnio na história, jamais lhe atribui um caráter divino.

Ao afirmar que o poder de Deus é exclusivo de Deus, isto é, ao não confundir o poder de Deus com o poder humano ou com as forças da natureza, a teologia da criação demitiza o poder divino. Desse modo, torna impossível a pretensão do ser humano de possuir um poder derivado de Deus quando governa ou administra.

Demitização do poder humano

A enérgica tarefa de purificação do pensamento mítico da teologia da criação atinge o sustentáculo do poder no mundo das nações, a saber, a divinização do poder humano. O Enuma elish, por exemplo, volta às origens a fim de estabelecer uma linha reta da criação do mundo com os babilônios. Logo, os apresenta como os únicos descendentes diretos da divindade criadora, o que lhes dá o direito de dominar no mundo das nações. Desse modo, o pensamento mítico justifica a hegemonia do reino de Babilônia e a política imperialista de seus governantes.    

Mas a teologia da criação retorna ao remoto começo de tudo com outra intenção — quer atingir a profundeza humana. Para tal, não vê o ser humano numa perspectiva racista ou nacionalista como faz o mito, mas imerso na realidade maior à qual pertence e que o define. Pois, desse modo, o homem pode ver com mais clareza sua condição humana, sua relação com Deus e com a criação como um todo.  

Sigamos os passos dados pela teologia da criação nesse sentido.

1. Propõe de imediato que Deus é único, isto é, que ninguém pode ser como ele. 

2. Revela que a criação é uma realidade distinta de Deus, que existe fora de Deus, mas junto de Deus porque depende dele por completo. E assim, desde o ponto de vista da unicidade de Deus, as narrativas de Gn 1 e 2 tornam bem claro que a criação não é Deus. Embora tudo exista em virtude de Deus, ele permanece distinto da criação. Uma coisa é a criação, outra realidade é Deus. Não há confusão entre a criatura e o Criador. 

3. Como parte da criação, mesmo sendo considerado a mais importante, o homem também recebeu uma maneira de ser e uma liberdade que são próprias da criatura, isto é, como uma realidade que existe fora de Deus e é distinta de Deus.  

4. Apresenta o homem como um ser totalmente terreno. Nas suas veias, não corre o sangue de um deus abatido como no mito babilônico, nem se originou das lágrimas do deus sol como se dizia no Egito. Na seguinte formulação, mostra que a divinização do homem pelo homem é incoerente com a realidade: o homem foi criado com elementos tomados da terra do campo; ele é nêfesh, isto é, um ser necessitado e efêmero; e, quando recebeu a ruach de Deus, foi autorizado a ser um ser humano, nada mais, nada menos. 

5. A conclusão é evidente: uma vez que Deus é único, o desejo do homem de ser como Deus resulta de haver-se desvirtuado a relação com Deus. É pecado, porque significa extraviar-se, errar o alvo e praticar uma ação sem valor por não ter resultado. 

Enfim, a teologia da criação demitiza o poder ao afirmar que o poder de Deus é exclusivo de Deus, que as forças da natureza são apenas as forças da natureza, e que o poder do homem é meramente o poder humano. 

O golpe final

O golpe final, destinado a derrubar por terra a velha cultura fundada na tradição dos dois mundos, foi dado por Jesus Cristo. O Novo Testamento testemunha o rompimento do Redentor com essa tradição que leva o homem a imitar a divindade, porque incute nele o desejo ilegítimo de ser como Deus.

O homem antigo distingue entre o mundo divino e o mundo humano, e vê o mundo divino sobreposto ao mundo humano, invadindo a existência humana. Por isso, classifica os seres e coisas em categorias superiores e inferiores, sagradas e profanas, puras e impuras. E é identificando-se com as coisas que considera superiores, sagradas e puras que esse homem julga integrar-se no mundo divino. 

Mas Jesus não fala dessa maneira. Para ele todos os seres e coisas naturais deste mundo são criação de Deus, portanto não há de se distinguir entre pessoas, animais ou coisas superiores e inferiores, sagradas e profanas, puras e impuras. Por esse motivo, Jesus e seus discípulos não praticavam os ritos judaicos de purificação (Mr 7:1-23; Mt 15:1-20). Mais tarde, Pedro, que ainda não havia entendido essa atitude de Jesus, é ensinado, em uma visão, a não usar a versão judaica do padrão da dicotomia para discriminar a criação de Deus, principalmente às pessoas (At 1l:1-17).  

O Novo Testamento também testemunha que Jesus Cristo renunciou ao poder, e ensinou e viveu o amor como sendo a antítese do poder. O hino da igreja primitiva, transcrito por Paulo em Fp 2:6-11, convoca os cristãos a terem o mesmo modo de sentir que houve em Jesus Cristo. Esse hino, que lamentavelmente ficou fora de nossos hinários, esclarece como Jesus Cristo renunciou ao poder: Ele deixou de lado o poder que lhe era próprio da natureza divina para tornar-se ser humano; tornou-se um ser humano autêntico porque “não insistia em ser igual a Deus”; adotou a natureza de um servo humilde e foi obediente a Deus até a morte; por isso, agora é reconhecido como o Senhor. 

Vejo nesse hino a seguinte mensagem: o homem não pode se fazer Deus, mas Deus pode se fazer homem para revelar em que consiste ser um ser humano autêntico. O fato de que Deus se fez ser humano em Jesus Cristo, e que este renunciou ao poder em favor do amor, constitui o golpe mortal aos mitos e às culturas que seduzem à auto-elevação. Esse feito extraordinário de Deus é uma revelação surpreendente: Jesus Cristo foi elevado às alturas por haver seguido o caminho oposto ao caminho traçado pela dicotomia, a saber, em vez de divinizar-se, fez questão de ser um ser humano autêntico. Deus poderia ter agido de modo mais forte para chamar o homem a algo novo? 

Em seu novo mandamento do amor Jesus faz uma exigência total que sobrepuja tudo o que havia antes: “Amem uns aos outros assim como eu os amei”. E acrescenta: "Se tiverem amor uns pelos outros, todos saberão que vocês são meus seguidores" (Jo 13:34, 35 comparar com a última parte do verso 1). Para Jesus não é o poder que conta e sim o amor como ele o ensinou e viveu. Nesse sentido, podemos resumir a mensagem do Evangelho da seguinte maneira: os que estão distantes de Deus se dedicam a dominar uns aos outros, mas quem renuncia ao poder e enfrenta o mal demonstrando amor abre-se ao reino de Deus que veio na atividade terrena de Jesus.

Com a renúncia ao poder em favor do amor, Jesus abre o caminho para uma nova relação direta com Deus, para uma nova relação com o próximo e para uma nova relação social de seus seguidores entre si, nas quais se expressa uma nova maneira de ser homem.

A nova relação direta com Deus aparece na imagem de Deus como Pai, exclusiva de Jesus, e que suplanta a imagem antiga de Deus como “rei” ou “imperador”, sentado em seu trono e dando leis para todos. Em vez de uma relação de poder, a imagem do Pai celestial sugere uma relação de amor de Deus com homem: o homem deve confiar em Deus como uma criança confia em seu amoroso pai. E quem entra nessa nova relação orará de maneira nova, expressando também uma nova relação com o próximo (Mc11:24-26; Mt 6:5-15; 7:7-12).  

No dito de Mt 20:25-28, o Senhor Jesus afirma que entre seus seguidores valem outras regras do que no campo político. Exige que seus seguidores não se dediquem a dominar uns aos outros como fazem os pagãos. Em vez disso, estabelece uma nova relação social entre seus discípulos, baseada no conceito “servir” (a maneira cristã de demonstrar amor ao próximo, exemplificada em Lc 10:30-37 e Mt 25:34-40). 

Louvado seja Deus, porque age na história para pôr as coisas em seu devido lugar.

Resultados

A demitização do mundo e do poder, implicada na teologia da criação, têm resultados. A proclamação de um Deus único, criador de tudo o que existe e soberano do homem, destrói o politeísmo e faz deixar de se considerar as coisas criadas como potências divinas. A eliminação de um mundo cheio de deuses e das ambigüidades que a presença deles provoca, prepara o caminho para o surgimento de novas culturas mais coerentes com a realidade e com a condição humana. Nisto, já começamos a perceber que o monoteísmo proclamado pela teologia da criação é muito mais rico do que podemos imaginar.

Mas é recém nas sociedades ocidentais modernas, fundamentadas em princípios judeu-cristãos, que a tradição dos dois mundos e o poder transcendente são completamente superados. (Para mais informações sobre a anulação do poder transcendente, veja o Apêndice B, e sobre a derrocada do  dicotomia, veja o Apêndice C.)  A revolução burguesa cria condições para abolir a tradição dos dois mundos a fim de que comece a humanidade do homem. Removida a ambigüidade, há uma transformação da técnica, da filosofia e da ciência, as quais surgem numa dimensão totalmente nova. Num clima de esquecimento do modelo do passado, o homem moderno não mais se integra no mundo no sentido transcendental, teológico, da dicotomia. Ele constrói e faz a reforma toda visando transformar este mundo em sua casa.
A investida contra o poder transcendente começa na Revolução Francesa (final do século XVIII). Este movimento revolucionário, inspirado nos ideais democráticos do Iluminismo,  rompe, por um lado, com a tradição: o direito divino dos reis, a monarquia absoluta, a sociedade desigual e hierárquica, os valores e concepções predominantes até então; por outro lado, funda uma nova ordem que inaugura a chamada modernidade ocidental. (Para mais informações sobre a Revolução Francesa e o Iluminismo, veja o Apêndice D.)
O Iluminismo forneceu também o lema da Revolução Francesa: “Liberdade, Igualdade e Fraternidade”. Os revolucionários pretendiam resolver velhos problemas conciliando a nova ordem política e social com esses valores universais, os quais foram descobertos nas Escrituras por pensadores iluministas. Segundo o Gênesis, a humanidade pode começar a curar suas doenças adotando tais valores. 

A influência da teologia da criação é mais evidente na obra de Jean-Jacques Rousseau (1712-1778), um dos mais representativos expositores do Iluminismo. O pano de fundo que inspira suas formulações é a forma secularizada do esquema cristão de evolução histórica, cujas raízes estão no Gênesis. Este esquema concebe a existência de três momentos: o Éden, a queda e a salvação. Rousseau sabe que o regresso ao estado de natureza do tempo original é impossível. Pensa na possibilidade de redenção das desigualdades e dos maus sentimentos que proliferam no mundo, mediante a restauração da verdade das origens, do homem primordial. Acredita que a regeneração só acontece quando a humanidade reencontra e recupera a liberdade original perdida e se une com laços mais estreitos.

A Revolução Francesa é um dos fatos mais importantes da história do mundo. É o marco temporal que assinala o fim da Idade Moderna e o início da Idade Contemporânea. Tornou-se o divisor de águas entre duas formas completamente diferentes de pensar a criatura humana e a sociedade. As experiências históricas inéditas, protagonizadas pelos franceses nesse movimento revolucionário, são o ponto de referência e o modelo para práticas políticas atuais.

Fatos como os mencionados me fazem pensar na bondade, na fidelidade, na misericórdia e na enorme paciência de Deus com o homem, dando-lhe tempo e instruções para que construa seu ser de acordo com seu desígnio. Pela parte que me toca, sou muito grato a Deus. 

A tarefa não está concluída

Mas a questão fundamental, implicada em Gn 3, ainda não foi resolvida, a saber, tudo que o homem de pecado faz é determinado pelo desejo de dominar, de possuir um poder autônomo que o faz sentir-se como um deus. A teologia da criação se refere à ambigüidade desse desejo: sempre que homem procura ser o senhor do mundo é cerceado nessa sua vontade de domínio, pois descobre que no mundo residem forças que ele não pode dominar e que sua dominação deturpa e destrói a criação. E também fala de como a vontade de dominar complica a existência: mesmo sentindo-se parte do mundo e predestinado a instalar-se nele, o homem não consegue que sua instalação seja algo natural, algo fundamentalmente harmônico. 

Atualmente, essa problemática é muito mais grave, pois com a globalização o desejo de dominar foi cosmicamente ampliado. E esse desejo assim ampliado é o motor de todas as transformações feitas pelo homem moderno. Por isso, muitas dessas transformações deturpam e destroem a criação como nunca antes. Entre seus piores resultados estão o aumento constante dos milhões de pessoas que não conseguem instalar-se no mundo com dignidade e o surgimento de mitos modernos, como o mito da ciência (o método científico dever ser dominante, porque só a ciência é capaz de explicar tudo), o mito do Estado (atribui propriedades divinas ao poder soberano de Estado), o mito da religião (supondo que as autoridades eclesiásticas são as pessoas mais próximas com Deus, lhes atribui um poder indiscutível) e o mito norte-americano (o Ocidente é capaz de criar na América um mundo novo). 

E esses são outros tantos sinais indicadores de que a tarefa de demitização deve ser permanente, que as crenças do Gênesis devem perdurar. A propósito, na conclusão de sua obra O Mito do Estado, o professor Ernst Cassirer lembra que os "poderes do mito foram desafiados e vencidos por forças superiores". Porém adverte que o mito não morre. Quando vencido, aguarda uma oportunidade para se reerguer. E acrescenta: "Enquanto essas forças intelectuais, éticas e artísticas estão em pleno vigor, o mito está dominado e subjugado. Mas, apenas elas afrouxam, o caos volta outra vez. O pensamento mítico ergue-se de novo e infeta a vida cultural e social do homem".     

Capítulo 9 

A criação de Israel — 

O povo da transformação

Este capítulo procura responder à seguinte pergunta: por que Deus escolheu um povo para si entre os demais povos da Terra? Aqui abordamos uma questão de interesse e importância permanentes, que muita gente gostaria de entender: a razão da existência e o significado do povo de Deus.

A teologia da criação apresenta os motivos originais de Deus para ter um povo peculiar no mundo. Mas tais motivos só podem ser claramente compreendidos quando se entende a eleição e constituição de Israel à luz dos onze primeiros capítulos do Gênesis. Na ordem dada ao material narrativo, esses capítulos são a história prévia que dá sentido à história de Israel como povo de Deus. Assim sendo, antes de responder à pergunta formulada inicialmente, convém fazer uma síntese significativa da história prévia.

A história prévia 

Os capítulos 1 e 2 colocam em primeiro lugar as duas verdades mais fundamentais das Escrituras —uma sobre Deus e outra sobre o ser humano—, as quais são o ponto de partida e de apoio de tudo o que vem depois. A saber: 1) o Deus criador é o único e legítimo soberano do homem; 2) o homem foi criado para existir como ser humano autêntico, junto a Deus. 

O capítulo 3 narra o começo do pecado no mundo, e o apresenta como sendo a negação dessas duas verdades fundamentais. O desejo de “ser como Deus” (verso 5) significa que o homem não consente com a soberania divina e se recusa a existir como ser humano autêntico. Mediante a auto-elevação, transforma-se em um deus falso. Os capítulos 4 a 11 mostram como o pecado se generalizou no mundo e atingiu os aspectos totalizadores da vida. Babilônia institucionaliza a auto-elevação, isto é, a divinização do homem pelo homem nas estruturas religioso-políticas do poder nacional. Foi assim que o pecado encarnou no mundo das nações.  

Quanto à soberania de Deus, os capítulos repletos e compactos de Gn 1-11 mostram o seguinte: 1) desde os tempos primordiais, a questão sobre a soberania divina gerou um conflito entre Deus e a humanidade; 2) dividiu a humanidade em dois grupos antagônicos: os que atentam contra a soberania divina e os que são fieis aos desígnios originais de Deus; e 3) Deus exerce a sua soberania na história de modo polêmico. Isto é claro nas narrativas da queda de Adão e Eva, do assassinato de Abel por Caim, do dilúvio e da confusão das línguas em Babel, entre outros.  

As relações que estabelece
A teologia da criação estabelece as seguintes relações entre a história prévia e a origem da nação israelita: 1) o Deus criador é também o Deus redentor; 2) o mesmo Deus criador do mundo é o Deus criador de Israel; e 3) face ao surgimento do mundo das nações, Israel é escolhido para trazer as nações de volta a Deus. Convém notar que a história das origens, da criação, continua após a história prévia. A partir de Gn 12, ela se refere às origens, à criação do povo de Deus. 

Dessas relações surgem a razão da existência do povo de Deus e o significado de sua missão no mundo. Eis um resumo do que as narrativas sobre a origem da Israel dizem nesse sentido:  

· Deus escolhe um povo entre todos porque tem uma questão que ainda não foi resolvida com as nações. 

· A partir do surgimento do mundo das nações, a teologia da criação passa a mostrar uma nova maneira de Deus tratar com a humanidade. Em Gn 12 começa o desenrolar da história da salvação. Ela revela que Deus tem um plano para remir a humanidade, do qual Israel é testemunha no mundo das nações. 

· A história prévia desmascara a deturpação da criação. E coloca isso como tarefa típica e fundamental do povo de Deus, porque entende que redenção é a superação da deturpação da criação, a restauração da criaturalidade. O próprio Gênesis cumpre essa tarefa de maneira admirável, formulando uma teologia da criação com tal riqueza e originalidade, que agrada crianças e surpreende até os eruditos. (O Apêndice E apresenta a deturpação atual da criação, que nos desafia a desmascara-la, mostrando, em linguagem de hoje, o que a criação é.)   

Consideremos, com mais detalhes, os aspectos principais da missão do povo de Deus.

Uma missão universal

A criação de Israel acontece por um processo de escolha: primeiro Deus escolhe Abrão (depois chamado Abraão); da descendência de Abraão, escolhe Isaque; e da descendência de Isaque, escolhe a Jacó e seus descendentes (Gn 12-50).  A missão universal de Israel aparece já no ato divino que deu origem a esse povo: a eleição do patriarca Abrão e sua descendência. Gn 12:1-3 diz: 

Certo dia o Deus Eterno disse a Abrão: — Saia da sua terra, do meio dos seus parentes e da casa do seu pai e vá para uma terra que eu lhe mostrarei. Os seus descendentes vão formar uma grande nação. Eu o abençoarei, o seu nome será famoso, e você será uma bênção para os outros. Abençoarei os que o abençoarem e amaldiçoarei os que o amaldiçoarem. E por meio de você todos os povos do mundo serão abençoados.

Então, o povo de Deus não existe em função de si mesmo, mas unicamente em função da controvérsia entre Deus e o mundo das nações. Que Israel foi eleito para ser a testemunha de Deus no mundo das nações, pode-se perceber já na “teologia da história” esboçada em Gn 1-11. Ali, a realização polêmica da soberania divina na história está diretamente implicada com a divisão da humanidade, desde o início, em dois partidos básicos conflitantes: um submisso e outro rebelde a Deus (Gn 3:15; 4:3-8). Israel surge nessa controvérsia como povo identificado com a linha de fidelidade a Deus, mantida pelos patriarcas.

Segundo Gn 12:1-3, Abraão é o patriarca, detentor da linha de fidelidade a Deus na forma de clã, escolhido por Deus para que sua descendência mantivesse a mesma linha na forma de nação, para testemunho às demais nações do mundo. O universalismo da missão de Israel como povo de Deus é expresso na seguinte declaração: "E por meio de você todos os povos do mundo serão abençoados". 

Quando o pecado atingiu as nações, encarnou nos aspectos totalizadores da existência humana. A eleição de Israel expressa o ideal divino de que a fidelidade atingisse também essa dimensão mais ampla da vida. Constituindo um povo para si, Deus manteve paridade de nível de ação com o pecado na polêmica em torno da soberania divina. Israel foi escolhido para dar um testemunho de nação para nações, ou seja, seu testemunho às nações é essencialmente o testemunho de sua forma de vida embasada no consentimento à soberania divina e não na dominação do homem pelo homem, a qual leva o homem a querer ser como um deus. 

Eleição para o serviço

Que o povo de Deus não existe em função de si mesmo está claro no fato de haver sido eleito para o serviço. Como em tantos lugares o reconhece o Antigo Testamento, Israel é o “servo de Deus”; e este serviço é prestado no âmbito das nações. Th. C. Vriezen assim se expressa sobre essa eleição para o serviço: “A eleição separa Israel das nações, para que ele possa servir a Deus e revelar, de modo especial, Sua glória e soberania sobre a Terra e, por fim, trazer todo o mundo a Deus. (...) A eleição não tem qualquer propósito em si, a não ser o Reino de Deus”.

A eleição do povo de Deus não é favoritismo ou privilégio. É responsabilidade. A sociedade israelita deveria estar calçada no serviço às nações. Sempre que Israel viu sua eleição como favoritismo, ou sentiu-se privilegiado, separou-se de seu Deus e lançou as bases de suas desgraças. A função de Israel no meio dos povos é sacerdotal, ou seja, um serviço de mediação no litígio entre Deus e as nações sobre a soberania. Quando Israel procurou viver para criar sua própria glória nacional, e voltou-se para si mesmo, recusou a eleição para o serviço e fracassou em sua missão entre as nações do mundo.

O povo da transformação

No Gênesis, Israel surge como o povo da transformação da forma de vida. E nesta transformação está a essência de seu serviço às nações. Como conseguiria transformar a forma de vida dos povos? Usando a formidável bagagem de idéias transcendentes, valores fundamentais e desígnios originais de Deus apresentados na história prévia, os quais, em síntese, revelam o que significa existir como ser humano autêntico, em cada momento dado da vida neste mundo.

Além disso, toda uma série de experiências vitais e históricas, vividas nas origens da nação israelita, transferiram-se para seu espírito com tal intensidade, que ficaram inseridas em seu íntimo e passaram a fazer parte de sua personalidade. Nos relatos dessas experiências, Deus é o protagonista. É com elas que Deus preparara seu povo para ser sua testemunha às nações. 

A mais importante dessas experiências é a migração, pois ela expressa melhor a transformação da forma de vida. Já na eleição de Abraão, a migração é um acontecimento decisivo. O patriarca é chamado por Deus para migrar da situação na qual se encontrava para outra nova, que Deus iria preparar para fazer de sua descendência uma grande nação (Gn 12:1). E segundo o livro do Êxodo (significa “saída” ou “migração”), os descendentes de Abraão formaram uma nação só depois de aceitar o chamamento de Deus para sair do Egito e radicar-se em Canaã. Na migração para o novo preparado por Deus encontramos a razão de ser do povo de Deus. 

No êxodo do Egito, Deus revela duas notáveis características. A primeira, ele é o Deus libertador. A descendência de Jacó viveu longos anos no Egito. Ali os hebreus conheceram todos os horrores da escravidão. No difícil processo de libertação, Deus enfrenta a mentalidade de senhor opressor do faraó e a de servo que tinha a multidão de escravos hebreus. A experiência de opressão e liberdade é fundamental no testemunho do povo de Deus às nações. Ela deixa claro o contraste que há entre os dominadores humanos e o Deus libertador.

A segunda característica é esta: durante o êxodo, Deus se revela como o Deus migrante. Ele arma sua tenda junto com seu povo e o acompanha em suas constantes viagens, guiando-o por um caminho que indica progresso, um constante deixar para trás a situação anterior. Leva seu povo a um futuro, a algo totalmente novo, que é o alvo dos acontecimentos do presente. Revelou-se, portanto, como um Deus dinâmico e inovador, que exige o abandono da vida costumeira e a abertura para uma nova forma de viver.

A chegada do “Deus migrante” constituiu uma revolução no mundo antigo. Os deuses mitológicos eram estáticos e conservadores. Ligados a um lugar, permaneciam num santuário, sentados em seus tronos. As pessoas tinham que ir ao lugar onde os deuses moravam para “receber” sua bênção, proteção e conselhos. E, naturalmente, eles não podiam oferecer nenhuma mudança, nenhuma situação realmente nova. Limitavam-se a “agir” dentro de uma situação previamente existente. Pois os mitos cosmogônicos ensinam que a situação existente foi estabelecida de uma vez para sempre, no princípio, pelos deuses. Por isso, segundo essa visão de mundo, a existência humana transcorre numa interminável repetição cíclica da mesma situação.

Tais mitos expressam, ainda, o dualismo da luta permanente entre a ordem e o caos. E “dão” a vitória ora para a ordem, ora para o caos, pois é impossível a vitória final de qualquer uma dessas forças, por causa de seu equilíbrio constante. Para os povos do mundo antigo, não adiantava reagir aos males, porque estão fora do controle humano. Essa é a razão da passividade fatalista desses povos.

Mas o Deus dos hebreus age de modo diferente. Não aceita uma postura conformista, fatalista ou conservadora. Pelo contrário, incentiva seu povo a não aceitar a situação existente como algo normal, natural, inexorável, e a ter uma visão crítica da condição à qual o homem está submetido.        

Na Bíblia, a transformação da forma de vida é vista como migração para uma situação nova e melhor que Deus está preparando, por amor ao ser humano. E a missão do povo de Deus consiste em convocar os demais povos para acompanhá-lo nessa transformação. 

O Novo Testamento segue essa linha, mas se refere a uma transformação global. Rompe com as barreiras étnica, nacional e geográfica de Israel a fim de incluir toda a humanidade, o mundo por completo. Interpreta a migração de Abraão e o êxodo de Israel como figuras de uma futura transformação total da condição humana e do mundo. Haverá novos céus, nova terra e uma nova humanidade (Ap 21 e 22). Apresenta os cristãos como vivendo uma situação de êxodo desta realidade para outra totalmente nova, a qual é o cumprimento final e completo da promessa divina de salvação. No evangelho de São Mateus, por exemplo, Jesus Cristo é apresentado como o novo Moisés, o libertador que proclama a nova aliança e conduz o novo povo de Deus à nova realidade preparada por Deus. E para o apóstolo Paulo, os seguidores de Jesus Cristo são a descendência espiritual de Abraão, na qual Deus começa a cumprir definitivamente a promessa feita a esse patriarca (Rm 4:16, 17; Gl 3:29).

As falhas de Israel

Em boa parte de sua existência, Israel falhou em seu testemunho de nação para as nações. A meu ver, sua grande falha consiste em não ter aperfeiçoado a confederação igualitária de tribos, do estágio pré-monárquico, constituindo uma forma típica de vida que fosse uma luz para as nações. Em vez de fazer isso, quis ser igual às nações do mundo e adotou a monarquia. Então entrou no antigo jogo do poder, no qual foi sempre um perdedor. Sua vida política e social foi controlada, a maior parte do tempo, por monarquias despóticas, as quais, em certos momentos, trocaram o Deus único por deuses pagãos. A luta pelo poder dividiu a nação em dois reinos conflitantes, os quais se tornaram joguetes das potências e, finalmente, desapareceram no exílio assírio-babilônico. 

Em Canaã, que deveria ser a terra da liberdade, os hebreus acabaram por organizar a sociedade com base na relação senhor/servo, própria do mundo das nações. Havia muitos escravos servindo às classes mais altas. Reis déspotas, aliados a sacerdotes gananciosos, oprimiam e exploravam o povo com toda sorte de injustiça. Até matavam os porta-vozes de Deus que queriam reconduzir a nação israelita à norma divina. E o que é pior, os poderosos faziam todas essas maldades em nome de Deus! 

Com exceção do estágio pré-monárquico, o mais autêntico, porque era uma confederação igualitária de tribos, Israel falhou em constituir uma sociedade exemplar. Por não ter feito isso, os pensadores do político preferem referir-se à pólis grega, cuja forma de governo não é caracterizada pela dominação, mas pelo fato, segundo Hanna Arendt (Entre o Passado e o Futuro), de “basear-se no princípio da igualdade, não conhecendo diferenciação entre governantes e governados”. A transformação da forma de vida até o estagio atual das nações ocidentais ocorreu mais por influência dos gregos que de Israel.  

As falhas do cristianismo

Por tudo o que tenho observado e vivido, julgo que o cristianismo também tem falhado em seu testemunho comunitário às nações. Destaco quatro causas principais: 

1) A primeira é apontada por  Roger Mehl (Tratado de Sociologia do Protestantismo): a fim de alcançar seus objetivos, as denominações protestantes copiaram as formas de governo e de chefia mais admiradas no âmbito civil. Antes disso a Igreja Católica já havia copiado a estrutura do Império Romano. Caracterizadas por centralização, institucionalização e burocratização, as estruturas das denominações cristãs se assemelham às do Estado e às das grandes corporações mercantilistas. O que essas estruturas religiosas fazem é, de certo modo, legitimar as estruturas seculares, em vez de desafia-las para que se transformem em algo melhor.

2) Quanto ao poder religioso, ele é regido pelo princípio da indiscutibilidade das decisões das autoridades eclesiásticas. A queixa mais comum de sacerdotes católicos e pastores evangélicos é sobre o autoritarismo que impera nas estruturas eclesiásticas. É difícil aceitar a idéia de que Jesus Cristo tivesse a intenção de instituir, entre seus seguidores, uma forma de poder religioso que, em vez de libertar, se soma a todas as outras relações de poder existentes na sociedade, aumentando o fardo da dominação sobre o ser humano.

3) A teologia tradicional, marcada pelo idealismo e limitada pela mediação filosófica, se mostra incapaz de fazer surgir, no espaço da história, uma forma de vida coletiva mais coerente com o desígnio de Deus. E assim é porque se mostra incapaz de perceber a questão social e política em sua expressão real, concreta, empírica e histórica. O que essa teologia faz é tratar os problemas sociais e políticos vinculando-os a questões éticas. E porque a ética é de natureza abstrata, ela conduz a reflexão teológica ao moralismo, cujos princípios abstratos conseguem apenas ordenar uma prática moral ajustada à consciência individual, às intenções do cristão particular. 

4) Tanto se tem enfatizado os aspectos individuais da fé de maneira abstrata, a ponto de não mais se entender o que significa o “Ide às nações” (Mt 28:18-20) em toda sua extensão e profundidade. O mais comum é encontrar cristãos alienados do âmbito social e político, porque acreditam tratar-se de um espaço profano, que está fora de seu campo de ação. Eles ignoram e até repudiam os aspectos políticos da fé. Precisam entender que Deus usou o espaço social e político de Israel para revelar-se na história, para preparar a vinda de seu reino e o evento da salvação, tal como a fé judeu-cristã o percebeu e como o testemunham as Escrituras. E precisam perceber que o pecado não age só no indivíduo, que prefere agir no âmbito social e político, o lugar possível e real onde pode encarnar nas formas de vida mais abrangentes. 

Por isso tudo, é fácil constatar que falta ao cristianismo moderno uma mensagem e uma forma de vida comunitária que motivem os políticos e os agentes sociais a empenhar-se numa transformação real, duradoura e profunda das sociedades seculares. 

Considerações finais

Nosso estudo deixou claro que Israel foi escolhido a fim de ser uma testemunha de Deus no mundo das nações. Sua missão consiste em trazer as nações de volta a Deus. Seu testemunho tem como pano de fundo a questão da soberania de Deus, e deveria acontecer de duas maneiras. A primeira, proclamando às nações as idéias, conceitos e valores expressados na  história prévia (Gn 1-11), alguns dos quais os leitores podem conferir lendo os capítulos anteriores deste trabalho. A segunda, dando um testemunho às nações do que significa a transformação desejada por Deus, através de sua vida social e política organizada de acordo com as idéias, conceitos e valores que proclama. Constatamos que, em boa parte de sua história, Israel falhou em dar este testemunho. A Igreja, de modo geral, também tem falhado em dar esse mesmo testemunho às nações, às quais foi enviada como mensageira de Cristo (Mt 28:18-20). Pois a teologia tradicional, que se mostra incapaz de perceber as estruturas supra-individuais (sociais e políticas) como decisivas na  história, se limita a formular princípios éticos endereçados aos indivíduos. Portanto, a seguinte pergunta ainda espera por uma resposta: Qual é, então, a bênção que o testemunho da forma de vida comunitária da descendência espiritual de Abraão tem para oferecer hoje às nações modernas?...

Capítulo 10

B’reshit — O “Princípio” da Criação

Original e da Nova Criação

Com os autores de Novo Testamento aprendi a olhar os livros do Antigo Testamento como espelhos que refletem a imagem de Cristo. Neste capítulo pretendo mostrar que, segundo a visão dos apóstolos Paulo e João, a imagem de Cristo já se reflete na primeira palavra do Gênesis.

Antes, porém, deixemos constância de que a teologia da criação do Gênesis também indica os antepassados de Jesus, assinalando cada vez com mais precisão a família eleita com exclusão das outras. Começa afirmando que o Salvador nascerá de uma mulher (3:15). Mais adiante diz que sairá da estirpe de Set (5:29), mas da descendência de Sem (9:26). Excluindo todos os outros semitas, diz que será descendente de Abraão (12:3), de Isaac (26:1-4), de Jacó (35:9). Dentre os filhos de Jacó aponta Judá como avô do Redentor (49:10).

E que a referida teologia era importante para Jesus. Quando interrogado pelos fariseus sobre a questão do divórcio concedido por Moisés, buscou a resposta no Gênesis: "Mas no começo, quando foram criadas todas as coisas, foi dito: 'Deus os fez homem e mulher. Por isso o homem deixa o seu pai e a sua mãe [para se unir à sua mulher], e os dois se tornam uma só pessoa.' Assim, não são duas pessoas, mas uma só. Portanto, que ninguém separe o que Deus uniu" (Mr 10:6-9). E assim, indo além dos mandamentos da religião judaica e chamando-nos à ordem original da criação, Jesus atribuiu à teologia da criação (e ao Gênesis) um valor permanente. 

B’reshit

B’reshit é, nas Escrituras hebraicas, tanto o título do primeiro livro —o nosso Gênesis— como a sua primeira palavra. Neste vocábulo tem início a teologia da criação, da qual parte o kerygma do Antigo Testamento e nascem as grandes linhas teológicas de toda a Bíblia. 

Aqui, o estudo sobre b’reshit é norteado pelas seguintes questões: Que significado o Novo Testamento atribui a essa palavra? Ela é importante para o cristianismo?

A busca de respostas para essas perguntas segue dois passos principais: o primeiro é uma abordagem lingüística; o segundo consiste num estudo exegético e teológico, baseado mais em João e Paulo.

Estudo lingüístico

Uma abordagem lingüística inicial de b’reshit, que pode parecer um tanto minuciosa, é indispensável. Sem ela não é possível o estudo exegético e teológico sério. Ao entrar no pensamento joanino e no paulino se perceberá melhor a necessidade deste estudo lingüístico.

Morfologia e etimologia

A palavra hebraica b’reshit está formada pela preposição prefixa b’ e pelo substantivo reshit. No hebraico, as terminações it e ut servem para formar substantivos abstratos a partir de substantivos concretos. Portanto, reshit é um substantivo abstrato formado pelo acréscimo da terminação it ao substantivo rosh. Ou seja, rosh é o étimo de reshit.

É importante notar a falta do artigo na construção do vocábulo. No hebraico, o artigo nunca aparece como palavra autônoma. Sempre está afixado ao substantivo. Se o artigo tivesse sido incluído, a construção seria bareshit. A carência do artigo sugere tratar-se de um termo especial. 

Outra indicação de que se trata de um vocábulo especial é sua inserção num grupo de palavras especiais: b’reshit bara’ Elohim (literalmente: Em princípio criou Deus; mas geralmente é traduzida: No começo Deus criou). O verbo bara’ é empregado exclusivamente para significar os atos criativos de Deus.1 E Elohim é um pluralis excelentiaie.2 

Semântica

Os léxicos dão os seguintes significados para rosh: 1) cabeça de homem ou de animal; 2) chefe, líder; 3) metrópole, cidade líder; 4) topo de montanha; e 5) primeiro, principal de alguma coisa. E para reshit: 1) primeiro, autor, em condição, posição, dignidade ou autoridade; 2) primeiros frutos, primogênito; e 3) princípio.

Uma olhada atenta a estes significados de reshit e de seu étimo rosh torna evidente o emprego destes substantivos em dois sentidos básicos: um, referindo-se ao começo temporal e, outro, indicando um agente pessoal de elevada posição e dignidade.

Tradução

B’reshit tem sido traduzida a diversas línguas, na maioria das vezes como “no princípio”. Mas esta tradução comum não está isenta de dificuldades. No original está escrito b’reshit —sem o artigo— que literalmente se traduz “em princípio”, e não bareshit —com o artigo— cuja tradução é “no princípio”.

Outras traduções foram propostas. Uma delas opina que, estando no sentido relativo, b’reshit poderia traduzir-se “no princípio de” ou “no princípio quando”, e não no sentido absoluto “no princípio”. A versão do Targum de Onkelos, feita no século II A. D. traduz “nos primeiros tempos” (b’qamin).3 Os comentaristas aceitam que b’reshit refere-se, em Gênesis 1:1, ao início do tempo, ao começo temporal dos seres e das coisas criadas. As diversas traduções desse termo mantêm o sentido de começo temporal. 

Sintaxe 

Comentaristas de renome envolveram-se na questão de sintaxe sobre Gênesis 1:1. Entre as diversas propostas de solução destacam-se três:

1. Todas as versões antigas consideram Gênesis 1:1 como uma frase independente e completa, um sobrescrito.4
2. Para Rashi e seus seguidores trata-se de uma cláusula temporal subordinada ao verso 3. A construção seria assim: o verso 1 é a prótase (primeira parte de um período gramatical), o verso 2 é um parêntese e o verso 3 é a apódose (segunda parte do período, na que se completa e se explica o sentido que ficou pendente da primeira).5 

3. Aparentemente foi Esra quem propôs esta outra construção: Gênesis 1:1 é uma cláusula temporal subordinada ao verso 2, isto é, o verso 1 é a prótase e o verso 2 é a apódose.6
O objetivo da análise lingüística não foi discutir cada um dos diferentes pontos de vista apresentados como exemplos e sim relacioná-los a fim de mostrar que não há uma posição unânime quanto ao significado de b’reshit. A conclusão mais acertada parece ser a de H. E. Ryle. Para ele, a ausência do artigo confere a b’reshit, no contexto de Gênesis 1:1, uma significação indefinida. E de fato, no âmbito do Antigo Testamento, a questão semântica fica pendente.
Estudo exegético e teológico

Aquilo que não ficou claro sobre b’reshit no Antigo Testamento, devido a suas limitações, é retomado e esclarecido pelo Novo Testamento. Antes de tudo, é preciso ter em conta um fato decisivo para a abordagem de b’reshit no Novo Testamento. É o seguinte: tanto João como Paulo escreveram em grego e, naturalmente, usaram a Septuaginta (a versão grega mais difundida do Antigo Testamento no tempo deles) como base e não os textos hebraicos. Isso quer dizer que eles empregam o equivalente grego de b’reshit, conforme vertido na Septuaginta, e que respeita a construção original no hebraico: traduz b´reshit como está no original hebraico como en arché, sem o artigo, em vez de en te arché, com o artigo, que está mais de acordo com a gramática grega.

Em João

B’reshit é retomado por João no capítulo 1 de seu evangelho e em Apocalipse 21:6 e 22:13.

Ao escrever seu evangelho, João tem as Escrituras em grego, a Septuaginta. Segundo H. E. Ryle, impressionado pela “simplicidade e dignidade da curta sentença” com que começa o Gênesis, João resolve basear nela as primeiras palavras de seu evangelho.7 Começa com en arché. Que João retoma ali b’reshit fica evidente pelo seguinte: respeita a construção do original hebraico, só com a preposição e sem o artigo; a coloca em primeiro lugar, como está no Gênesis.

Sua intenção ao agir desse modo é clara: deseja explicitar significados cristológicos na criação. Para Oscar Cullmann, o prólogo do Evangelho de João é “um novo Gênesis”, apresentado à luz de Cristo, o mediador da revelação.8 O próprio Cullmann destaca também o fato desse prólogo manter a mesma estrutura de Gênesis 1 — inicia pelo “princípio”, logo refere-se à luz e depois à palavra criadora.9
Segundo Robert M. Grant, o referido prólogo contem a narrativa da “nova criação” em Cristo.10 Cujo significado teológico mais importante pode ser resumido assim: ao tornar-se uma pessoa humana, o logos (a palavra) cria nele o novo ser humano e dá início a um novo tempo. Assim, b’reshit é retomado para apresentar um novo começo, conotando seus dois significados fundamentais em hebraico: o de começo temporal e o de causa ou agente pessoal.

Em b’reshit está implicada a noção de tempo peculiar das Escrituras. O tempo tem um começo e se dirige para o desígnio final de Deus, formando uma linha bem definida, caracterizada pelos atos salvíficos divinos. B’reshit é o marco de partida do tempo rumo ao futuro. Esse conceito do tempo difere do conceito circular aceito pelos povos vizinhos de Israel. Neste, o ser humano é visto como um prisioneiro do tempo que, de forma inexorável, o obriga a viver uma monótona e interminável sucessão de eventos cíclicos, relacionados com as estações do ano, sem esperança de algo melhor. Enquanto aquele mantém aberta a porta da esperança, pois é concebido como um movimento para o futuro, para a renovação escatológica do reino de Deus. Em b’reshit começa também a negação do conceito cíclico do tempo, originário das culturas agrárias arcaicas. 

O apóstolo João vê como em Cristo começa um novo tempo, o tempo da graça. Tempo em que se cumprem as promessas feitas a Israel e também as profecias sobre a vinda do Messias. Mas percebe que a nova era continua a linha histórico-salvífica da era antiga e a aperfeiçoa.

Sem dúvida, ele preferiu usar uma palavra grega, mais em harmonia com o caráter universal do evangelho, em substituição a um termo hebraico que inevitavelmente limitaria a expressão ao âmbito de Israel. No Novo Testamento, os limites étnicos e geográficos implicados na situação de Israel na Palestina são definitivamente superados. O novo povo de Deus —a Igreja— está composto de gente proveniente de todas as nações e sua missão é universal.

Mas en arché, como equivalente universalizado de b’reshit, tem um outro significado, além do temporal. Expressa a elevada dignidade e a primazia de um agente pessoal. Para reforçar esse significado, João usa o termo grego monogenes (significa: único em sua espécie) em relação a en arché. Em Hebreus 11:17, monogenes refere-se a Isaque, o primogênito de Abraão e o herdeiro legítimo das promessas. Mas João o aplica a Cristo no prólogo de seu evangelho. E assim, lança as bases para a doutrina néo-testamentária da nova criação, especialmente da criação de um novo ser humano em Cristo.

Ao escrever explicitamente que arché (portanto, reshit) é o logos, e que o logos é Cristo, identifica assim o agente ou mediador da criação. No Antigo Testamento, o Filho é apenas uma sombra. Só a “sabedoria” de Provérbios 8:22-31 sugere a pessoa do Filho como agente da criação. Mas no prólogo do evangelho de João, o Filho pré-existente é apresentado nitidamente como o mediador da criação original e como o mediador da nova criação. Afirma categoricamente: “Todas as coisas foram feitas por intermédio dele, e sem ele nada do que foi feito se fez”.

B’reshit, que não passava de uma palavra especial com significado um tanto indefinido no Gênesis, surge no evangelho de João como a mais proeminente das pessoas: o Filho é apontado como sendo “o princípio” da criação original e da nova criação, tanto no sentido temporal quanto no sentido de causa ou agente pessoal. Um bom exemplo do emprego desses dois significados juntos é a criação do novo ser humano. Jesus Cristo é, ao mesmo tempo, o criador e a criatura. Ele criou o novo ser humano nele mesmo. E isso aconteceu quando o Filho se fez “ser humano” e habitou entre os homens. João explora a construção especial de b’reshit, traduzido para o grego como en arché. O “em” ou o “nele” de João equivale ao b’ de b’reshit. Ou seja, Cristo deu início no tempo ao novo homem, sendo ele mesmo o novo homem.

São João suscita significados cristológicos de b’reshit contrários aos dos especuladores docetistas, monaquistas, gnósticos, ebionitas e arianos, cujas heresias sobre a pessoa de Cristo já se insinuavam em seus dias. No quarto evangelho, Cristo surge como verdadeiro Deus e verdadeiro homem porque é, ao mesmo tempo, o criador e a criatura da nova criação. O novo ser humano foi criado por ele e nele. Com o uso de en arché João define o significado que estava indefinido em b’reshit.

Essa mesma linha João segue no Apocalipse, porém usando um elemento novo de identificação de Jesus Cristo com “o princípio”: o EU SOU. Jesus Cristo fez uso intensivo do EU SOU de Êxodo 3:13, 14.

“Disse Moisés a Deus: Eis que quando eu vier aos filhos de Israel e lhes disser: O Deus de vossos pais me enviou a vós outros; e eles me perguntarem: Qual é o seu nome? Que lhes direi? Disse Deus a Moisés: EU SOU O QUE SOU. Disse mais: EU SOU me enviou a vós outros”.      

Deus se revelou ao povo escolhido da Antiga Aliança como o EU SOU. Muitas vezes Jesus se apresentou a seus ouvintes como o EU SOU, identificando-se com o Deus da Antiga Aliança.

Em Apocalipse 21:6 e 22:13, João coloca na boca do Cristo glorificado a seguinte declaração: “EU SOU... o princípio...” É em Apocalipse 3:14 que João esclarece a que princípio se refere: “o princípio da criação de Deus”. Não poderia ser mais claro. Nessas passagens, ele usa um dos significados de reshit: o de “primeiro”, que aplica diretamente a Cristo. Algumas vezes atualizado pela identificação com “Alfa”, a primeira letra do alfabeto grego; e ampliado pelo acréscimo de “fim” e “último” quando identificado com “Ômega”, a última letra do mesmo alfabeto. No Filho, todos os seres e coisas deste mundo tiveram um começo e terão um fim. Ele é o começo e o fim da criação original. Mas é o fim da criação original para ser o princípio da nova criação.

No Gênesis, criação e redenção permanecem juntas, pelo fato do mesmo Deus criador ser também o Deus redentor. Esta junção teológica é muito mais íntima em João, pois a nova criação em Cristo já é a redenção.

Em Paulo

O apóstolo Paulo faz uma exegese rabínica de b’reshit em Colossenses 1:l5-19. Tal exegese consiste, segundo Robert M. Grant, em fazer um estudo de uma única palavra aproveitando todos os seus sentidos possíveis.11 Tal exegese era muito usada por seus mentores, os mestres judeus. Nesse texto, Paulo a usa com dois propósitos: 1) combater as idéias dos mestres do legalismo judaizante, que perturbavam a comunidade cristã de Colossas; e 2) suscitar significados cristológicos de b’reshit, a fim de demonstrar a divindade perfeita e plena de Jesus Cristo, mediante a exaltação de sua primazia e grandeza em todas as coisas, tanto na esfera material como na espiritual.

Convém lembrar que também Paulo usa a Septuaginta. Por isto, emprega termos gregos que correspondem ao significado de b’reshit e seu étimo rosh. Contudo, outorga a esses termos gregos os significados originais hebraicos.      

O apóstolo aos gentios mostra-se bastante metódico em sua exegese rabínica de b’reshit. Ele decompõe a palavra a fim de poder explicitar seus diversos significados. O estudo lingüístico feito anteriormente mostra-se muito útil para acompanhar os passos dados por Paulo. Começa evocando o significado de “primogênito”, comum a reshit e a rosh, porque expressa a idéia de “primeiro” tanto em ordem como em posição. Prototokos expressa que Jesus Cristo é o primeiro em condição, posição e também autoridade, justamente por ser o primogênito da nova humanidade, da família real. São significantes comuns a reshit (primeiro em rango e dignidade) e a rosh (primeiro, principal de alguma coisa, líder). A seguir, traz à memória um significado exclusivo de cada um desses termos: “cabeça”, correspondente a rosh, e “princípio”, pertinente a reshit. Dessa forma, ele confirma que rosh é o étimo de reshit.12  Todos esses significados são entendidos em conexão com a criação original (ver versos 15 e 16).    

Por último, vale-se da construção especial de b’reshit, explorando a preposição mediante o uso de termos gregos peculiares. No verso 16 aparece uma expressão típica de Paulo: hoti en auto, de tradução difícil, e que em português é algo assim como “por ele e nele”. Com essa expressão, ele quer dizer que por Cristo e em Cristo “foram criadas todas as coisas”. E depois acrescenta: “Tudo foi criado por meio dele (di autou) e para ele”. Estas frases expressam agência, mediação. No verso 18, Paulo usa autos estin —literalmente “ele mesmo é”— uma expressão enfática no grego, com relação a “cabeça” e “princípio”, ambos significantes de reshit e de seu étimo rosh. Com o uso desta expressão, ele identifica, de modo enfático, a Cristo como sendo o reshit de Gênesis 1:1.

Na exegese em questão, vê-se como Paulo aproveita ao máximo a construção especial de b’reshit.13 A preposição b’ significa para ele “em”. Ou seja, entende que b’reshit quer dizer “em Cristo”, “porque aprouve a Deus que nele (outra vez o enfático) residisse toda a plenitude” — verso 19.

Paulo usa os diversos significados de reshit e de seu étimo rosh para outorgar a Cristo sua elevada posição e dignidade como princípio não apenas da criação, mas também da redenção. Justamente por ser Cristo o criador e o redentor, é que na teologia paulina se estabelece a mais íntima relação possível entre criação e redenção: a criação da nova humanidade em Cristo é a redenção.

Pode-se perceber claramente nesta exegese rabínica, como Paulo transfere o poder e a glória inigualáveis do Deus criador e redentor do Antigo Testamento para Jesus Cristo. Este é a fonte de todo poder, “sejam tronos, sejam soberanias, quer principados, quer potestades” — verso 16. A primazia absoluta pertence a Cristo em todas as coisas criadas. Com mais razão ainda, sua soberania é única na Igreja: ele é a cabeça. Tudo foi criado por Cristo e pertence a ele. Dele é o governo da criação. A redenção resultante da criação da nova humanidade feita “por ele e nele” evidencia sua soberania indiscutível sobre todos e tudo. Ele é o Senhor.  

Conclusão

Em Gênesis 1:1, b’reshit é apenas uma palavra privilegiada por ser a primeira das Escrituras hebraicas e por ter uma construção especial ao ser-lhe omitido o artigo. A maioria dos exegetas e comentaristas aceita referir-se ao começo temporal de todos os seres e coisas criadas. Porém, os lexicólogos atribuem outros sentidos a reshit, como o de agente ou causa e o de elevada posição e dignidade aplicados às pessoas.

Para os apóstolos João e Paulo, b’reshit é uma palavra muito especial, rica em significados cristológicos. Eles entendem que b’reshit significa “em Cristo”. Ambos lêem Gênesis 1:1 assim: “Em Cristo criou Deus o Céu e a Terra”. Cristo é a origem e a causa de tudo. Tudo o que existe começou e recebeu a realidade por ele, tanto na criação original quanto na nova criação. 

Nas respectivas interpretações, ambos seguem a linha geral do Novo Testamento de uma revelação mais perfeita dos atos de Deus por meio de Cristo. A revelação sobre a criação se completa no Novo Testamento. Conforme Mateus 13:35, Jesus veio publicar “coisas ocultas desde a criação”. Ocultas porque a revelação é progressiva (assim também é a compreensão humana). O próprio Antigo Testamento reconhece que é uma revelação incompleta e provisória. Há nele uma expectativa pela “plenitude dos tempos”, quando haveria uma revelação mais plena. Por outro lado, o Novo Testamento tem a consciência de conter essa plenitude. Por exemplo, Hebreus 11:40 fala de “haver Deus provido coisa superior” na Nova Aliança, com a finalidade de serem “aperfeiçoados” os rudimentos da Antiga Aliança, e dessa maneira alcançar “a concretização da promessa”. Não há nisso nenhuma negação da validade das Escrituras antigas. Pelo contrário, há o reconhecimento de seu valor próprio e da interdependência dos testamentos, no sentido de que o Antigo Testamento anuncia o Novo Testamento, e este contém o cumprimento e a interpretação daquele.14
Com sua interpretação de b´reshit, os apóstolos João e Paulo tornaram esse vocábulo relevante para a cristologia, portanto, para o cristianismo.   

_____________________________
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Apêndice
O propósito deste apêndice é apresentar exemplos (não um quadro completo) da deturpação da criação própria de nosso tempo, que desafia o cristianismo moderno a desmascará-la e a mostrar o que a criação é. Tais exemplos bastam para dar uma idéia sobre a tarefa gigantesca que, nesse sentido, o cristianismo tem de atacar no mundo contemporâneo. Para tal, se requer uma reflexão teológica que reedite, em categorias atuais, os problemas enfrentados pelo Gênesis no passado. E isto não significa deixar o Gênesis de lado, nem incorrer em deslizes como abraçar irrefletidamente um cientificismo ou uma corrente do naturalismo, mas chamar a atenção de que hoje não existe uma compreensão filosófica uniforme e universalmente reconhecida da realidade. A visão científico-filosófica da realidade deve ser confrontada com a teológica. 

A teologia da criação do Gênesis oferece o ponto de partida suficiente para formular tal reflexão teológica. Mas, é claro, ela deve seguir a linha do Novo Testamento, isto é, deve estar orientada em Cristo como seu fundamento e seu centro. Pois ninguém desmascarou a deturpação da criação e mostrou o que a criação é melhor que Cristo. Portanto, a pesquisa precisa estar orientada neste sentido: identificar as deturpações atuais da criação; selecionar as conceituações da criação original e da nova criação em Cristo, que são mais adequadas para enfrentar essas deturpações; e, obviamente, verter essas conceituações em linguagem inteligível para o homem atual. 

Não se pode negar o fato de que o Gênesis pertence a outros tempos e lugares, e que hoje é outra a maneira de conceber o mundo e de viver. Mudanças  aconteceram e estão sempre acontecendo. Chegam outros gostos, outros interesses. Novas necessidades demandam a preocupação das pessoas e dos povos. A evolução do conhecimento e as novas tecnologias provocam profundas transformações sociais e reinventam a forma de existência. Daí surge a necessidade da Igreja estar sempre atenta às deturpações da criação que podem estar implicadas nessas transformações.

Porém, é preciso aproveitar o que o velho Gênesis tem de mais valioso e  autêntico: sua visão de Deus, do homem e de mundo, que vai além do transitório e circunstancial. Nesse sentido, destaco quatro aspectos:  

1. Sua teologia afinada com a condição humana. Condição da qual todos participamos e é a mesma em toda época e lugar. Ela não muda. O que muda é a condição da existência, as formas acessórias com as quais o ser humano responde às exigências das circunstâncias histórico-sociais, vitais e culturais. 

2. Sua capacidade de apurar essências, de verter intensamente em seu conteúdo questões universais, matrizes de uma situação humana que se repete e se repetirá até o fim dos séculos. 

3. Sua visão do homem por demais determinado, supra-individualmente, pela história e responsável pela história presente em relação ao futuro. E como decisivas na história, aparecem as estruturas sociais (supra-individuais), as quais precisam ser analisadas sociologicamente e desenvolvidas politicamente. Pois toda teologia bíblica tem um sentido político, isto é, tem a ver com a vida total dos povos. 

4. Nos faz voltar-nos para o fundamental: o que significa ser um ser humano autêntico num mundo como o nosso. E isto precisa ser definido hoje não só à luz da criação original, mas sobretudo à luz da nova criação em Cristo. Pois Cristo encarna o ser humano autêntico e o define com total clareza. É importante perceber que sem a profundidade humana revelada em Cristo não conseguiremos resolver as questões nem os dilemas do mundo moderno, os quais são as causas de nossas maiores dores de cabeça.

Antes de apresentar os exemplos de deturpações atuais da criação, advirto os leitores sobre o seguinte: por vezes, repito aqui um ou outro trecho do capítulo no qual a questão foi introduzida, com o intuito de retoma-la tal qual foi apresentada, para que sua complementação fique clara. 

A. O dilema moderno: ciência ou religião?

Os autores bíblicos não pensavam de modo científico (nem poderiam, pois esta forma de pensamento não havia sido desenvolvida), e sim de modo teológico. Entendemos por teologia bíblica a forma como os autores bíblicos formularam suas respectivas linhas de pensamento teológico, a fim de transmitir de modo inteligível a Palavra de Deus (não religião ou religiosidade humana), concentrando-se na pergunta por Deus e pela história.

Os antigos hebreus, cujas tradições religiosas foram compiladas no Antigo Testamento, não procuravam saber como o mundo foi feito, e sim quem o fez e para que o fez. Queriam descobrir a que ou a quem se apegar e não apenas saber por saber. Seus temas são as grandes questões da existência humana e sua intenção é dar sentido à vida. 

Face ao abraço estrangulador do totalitarismo científico, o Gênesis vem sendo severamente questionado e suas narrativas recusadas —principalmente as sobre as origens do mundo e da humanidade—, porque não são científicas. Sobre a questão das origens, o homem moderno está frente ao dilema de seguir a ciência ou a religião. Por isso, é conveniente dar aqui um pouco de espaço para tratar certos problemas ligados ao relacionamento entre ciência e religião.

No mundo contemporâneo, há uma disputa entre ciência e religião, cujo começo foi no século XIX. Como o assunto é amplo, eu remeteria o leitor ao ensaio de André Ambrósio Abramczuk, intitulado O Mito da Ciência Moderna. Proposta de análise da Física como base de ideologia totalitária (São Paulo, Cortez Editora/Editora Autores Associados, 1981). De qualquer maneira, vamos dar uma olhadela em suas principais premissas, das quais algumas eu complemento com  contribuições de Karl Popper (Conjectures and Refutations. Londres, Routlege & Kegan Paul, 1972), a quem Sir Peter Medawar considera "decididamente o maior filósofo na ciência de todos os tempos".  

Historicamente, a religião surgiu primeiro; a ciência se desenvolveu a partir dela. Como elemento da cultura, cabe à religião dar sentido à existência. E, nessa direção, o fenômeno religioso tem uma função social: o indivíduo absolutamente sozinho não tem necessidade de dar sentido à sua existência. Ou seja, a religião procura dar resposta aos grandes problemas humanos: De onde viemos? Para onde vamos? Que estamos fazendo aqui? Ela procura explicar as ambigüidades da existência, os desejos e angústias comuns a todos os seres humanos.

Naturalmente, a religião erra quando tenta dar resposta a essas questões mediante a criação de mitos e superstições. No passado, ela errou em ter dado resposta incorreta a problemas menores que hoje formam o domínio da ciência.

A ciência também é outro componente estrutural desse processo culminante da existência humana que é a cultura. A característica de uma ciência é ser conhecimento metódico, estruturado para a busca de princípios unificadores na pluralidade de fenômenos da realidade. E a realidade é a totalidade. Quando a ciência enfrenta a totalidade, não pode deixar de se fundamentar numa concepção filosófica que a ajude a dar sentido à existência, a fim de encontrar seus próprios objetos de investigação e fazer a sua projeção sobre aquilo que é importante e urgente para o ser humano.

O objetivo da cultura é estabelecer essa concepção filosófica, assumi-la e justificá-la. Tal concepção, a ciência poderia obtê-la da religião. Mas recusou a religião como fonte porque esta havia respondido às grandes questões humanas “com mitos e superstições”, e havia dado respostas equivocadas a problemas que hoje pertencem ao campo da ciência.

Devido ao sucesso da ciência em responder aos problemas menos importantes da vida, o racionalismo ocidental passou a competir com a religião. E fez isso quando tentou suprimir o que denomina “crenças, mitos e superstições da religião”, e ofereceu a ciência materialista como única opção válida para substituí-los. E, assim, fechou as portas para Deus e ofereceu uma versão puramente material e determinista da realidade. 

Segundo Karl Popper, no século XIX começou o erro generalizado de atribuir às leis naturais as funções que tradicionalmente são prerrogativas de Deus:

No começo, a revolução naturalista em oposição a Deus, provocou a simples substituição de Deus pela Natureza, deixando todo o resto quase sem mudanças. A teologia, ciência de Deus, foi substituída pela ciência da Natureza. O poder e o querer de Deus, pelo querer e o poder da Natureza, e sucessivamente o desígnio de Deus e o Seu juízo foram substituídos pela seleção natural. O determinismo teológico foi substituído pelo determinismo naturalista; em outras palavras, a Onipotência e a Onisciência de Deus foram substituídas pela onipotência da Natureza e pela onipresença da ciência. 

A  ciência materialista e determinista fez, a seu modo, o mesmo que o mito: transferiu para as forças do cosmo e da natureza aquilo que é próprio de Deus. Logo criou seu próprio mito, a saber, que seu método é o único capaz oferecer explicação correta de tudo o que existe. A ciência é, na realidade, apenas uma das formas de pensamento desenvolvidas pelo homem. Não é necessariamente melhor. Mas aqueles que a consideram superior, e que já decidiram favoravelmente a ela como ideologia totalitária, criaram o mito que dá sustentação ao totalitarismo científico, para o qual passaram a chamar a atenção de forma ruidosa. 

E o mito deu os resultados para a ciência materialista: ela foi imposta pela educação ocidental em todos os centros acadêmicos; tornou-se um negócio do qual uns poucos usufruem os benefícios; e o Estado transformou-a em um de seus instrumentos de repressão que impedem o indivíduo seguir seu próprio caminho. Porque não aceita suas limitações, a ciência abriu mão de sua legitimidade para servir o poder, acentuando o malefício da desumanização. E assim, o mito da ciência tornou-se tão nefasto como os mitos que ela pretende combater.  

Com relação à religião, o maior erro da ciência materialista talvez seja reproduzir em linguagem não religiosa as tradicionais respostas religiosas às grandes questões da existência. Quando faz isso, deixa de ser ciência e passa a ser metafísica. Nesse sentido, Karl Popper dá um exemplo: "É portanto, importante fazer ver que o darwinismo não é uma teoria científica, mas metafísica."

E é uma metafísica que nega reconhecer o poder criador de Deus. Todas as modernas teorias cosmológicas —para citar um caso— hesitam entrar na discussão do chamado "instante zero" da criação do Universo, porque reconhecem que é difícil falar de um começo absoluto sem admitir a presença de uma vontade absoluta, de uma inteligência criadora. 

De fato, ao levar ao descrédito a religião, a ciência criou um vácuo no espírito humano que não foi capaz de preencher. Porque na luta pela sobrevivência, o ser humano tem que superar não só os obstáculos materiais, mas também as grandes questões, medos e angústias que lhe inquietam o espírito. Neste sentido, são oportunas as palavras de Abramczuk: 

Embora a ciência tenha descoberto a cura para muitos males, ela nada pode fazer para curar o homem da corrupção e da insegurança, ou evitar a dor do fracasso e o pesadelo da morte. Acima de tudo, a ciência não foi capaz de ajudar o homem a romper a cadeia do seu egocentrismo e a comungar de uma realidade que é maior, mais importante, mais valiosa e duradoura do que o indivíduo.

As questões metafísicas não se resolvem no laboratório. A tentativa de explicar as origens mediante o pensamento científico determinista, significa introduzir a ciência materialista num domínio que não lhe compete. Sobre a questão das origens da vida, do homem e do Universo, a palavra definitiva não compete à ciência materialista, porque, para ela, não são fatos verificáveis.

Percebemos, assim, que a ciência materialista não conseguiu superar a religião quando se trata de dar sentido à existência e resposta aos dilemas existenciais. E é provável que jamais a supere. Com isto, não pretendo desmerecer os êxitos da ciência materialista. Desejo apenas que ela se mantenha dentro de sua jurisdição, que trata dos fatos, de como as coisas são, e reconheça a jurisdição da religião, que trata de questões éticas e de sentido, para definir como as coisas deveriam ser. O requisito para uma convivência harmoniosa entre ciência e religião é este: que se  reconheça que são jurisdições distintas sem razão para conflito, e não haja interferência de uma na jurisdição da outra. (Sobre a questão das fronteiras da ciência e da religião e os interesses que estão por trás do conflito entre ambas, veja as obras do biólogo Stephen Jay Gould, Pilares do Tempo, Ed. Rocco e A Falsa Medida do Homem, Ed. Martins Fontes.)

Em tempos mais recentes, surgiu uma nova ciência que está unindo o material e o espiritual. A Física Quântica, a Psicologia Transpessoal, a Parapsicologia e a Medicina perceberam e estão estudando cientificamente as ligações do mundo material com o mundo espiritual que a teologia e os grandes mestres místicos já tinham descoberto pela revelação ou pela intuição. E assim, a nova ciência trouxe a Deus de volta à realidade e valorizou a consciência, o livre-arbítrio, a criatividade, o poder de escolha, a transformação, a fim de explicar o que a velha ciência materialista não conseguia.  

Pessoalmente estou convencido do seguinte: a explicação teológica do Gênesis oferece uma visão mais elevada da condição humana e dos valores fundamentais de que qualquer outra explicação dada pela especulação racionalista. Um exemplo de visão enviesada e perigosa da condição humana, baseada na especulação racionalista, é o darwinismo social. A partir da década de 1870 começou a ser indevidamente justificada, pela teoria da evolução, a aplicação da lei da selva à sociedade humana, portanto, o capitalismo selvagem, o racismo, o imperialismo, a eugenia e até a esterilização e o extermínio dos supostamente inferiores.

O darwinismo social não foi criado por Darwin, mas pelo filósofo e sociólogo Herbert Spencer e pelos economistas Walter Bagehot e William Graham Sumner. Seu impacto político se deve a personagens como Cecil Rhodes, Joseph Chamberlain, Lord Salisbury, Andrew Carnegie, John D. Rokkfeler e Adolf Hitler. Muitos médicos, biólogos e antropólogos foram e ainda são úteis a essa concepção política.

* * *

Não podemos desprezar o Gênesis porque está composto de narrativas histórico-salvíficas, em vez de frios relatórios científicos. As narrativas sempre foram e continuarão sendo muito importantes para as pessoas. Na visão de Peter Brook:

Nossas vidas estão permanentemente inter-relacionadas a narrativas —  com histórias que contamos e ouvimos. Que sonhamos, imaginamos ou gostaríamos de contar. Todas elas são trabalhadas e retrabalhadas num depósito (nossa própria vida) em que narramos, contamos coisas para nós mesmos, num monólogo episódico, às vezes semiconsciente, mas virtualmente ininterrupto. Vivemos imersos em narrativas, recontando e reavaliando o significado de nossas ações passadas. Antecipando o resultado de futuros projetos. Situando a nós próprios na interseção de várias histórias incompletas.
As narrativas são importantes também para os povos. Por isso, cada povo tem suas próprias narrativas tradicionais. Segundo Kirsten Hastrup, é por meio das narrativas que as coletividades transmitem sua experiência aos indivíduos. E Roger Silverstone diz que juntamos nossas conversas cotidianas e as narrativas da comunidade para entrelaçar, narrativamente, o público e o privado, o que nos permite moldar e avaliar a experiência no sentido de “encontrarmos maneiras de nos fixar no espaço e no tempo, e sobretudo de nos fixar em nossas inter-relações, conectando e separando, compartilhando e negando, individual e coletivamente, na amizade e na inimizade, na paz e na guerra”. Os que lidam com a mídia sabem da importância das narrativas. Pois a mídia é atualmente a principal fornecedora de narrativas formais por meio de filmes, seriados, novelas, reportagens, informativos, boatos e fofocas.   

O antigo Israel não é uma exceção. Ele não poderia deixar de ter as próprias narrativas com as quais se identificar, sem as quais não conseguiria dar forma ao movimento do tempo para a frente e perderia o sentido do que seja desenvolvimento humano. Em narrativas como as do Gênesis, Israel definia sua identidade como povo e adquiria um senso de auto-respeito entre as demais nações. Por sua vez, o indivíduo hebreu encontrava nelas suas ligações fortes com Deus, com sua comunidade e com o mundo. 

* * *

Boa parte do pensamento ocidental está em guerra surda ou declarada contra as narrativas do Gênesis, pois as pautas de realidade desse livro estão em desacordo com a sabedoria que os ocidentais receberam. Por trás dessa guerra está a disputa entre ciência e religião. Muitas mentes desprezam o Gênesis porque ele oferece uma compreensão e uma explicação da realidade que não estão baseadas nos preceitos kantianos e cartesianos de racionalidade e razão puras. Outras mentes críticas preferem ver as intensas visões do Gênesis como representações da realidade. Mas também as desprezam porque não estão dispostas a aceitar, como decretaram os interpretes fundamentalistas, que elas devem ser obrigatoriamente compreendidas em seu sentido literal.

As mentes submetidas ao totalitarismo científico não percebem que a abordagem das grandes questões humanas é um empreendimento humanista, não científico em sua busca por leis, generalização ou fechamento teórico. É uma tarefa baseada na experiência histórica e requer a capacidade de refletir sobre o que significa ser um ser humano autêntico em cada circunstância da vida neste mundo. É isso que faz o Gênesis usando recursos de seu tempo. Em certo sentido, é isso que fazem as ciências humanas usando recursos modernos. 

O que desagrada ainda mais à sabedoria ocidental é a idéia da teologia da criação de que o homem sozinho não tem a capacidade de criar mundo, de vencer o mal, mas tem a capacidade de destruir a si mesmo e o mundo. E a referida teologia aponta para o motor que deturpa e destrói a criação: quando o homem não tem uma relação sã com o Criador, ele desenvolve a capacidade de multiplicar na potência de seus meios o negativo da vida e do mundo. Tal idéia fere a inteligência arrogante, a pretensão de autonomia do homem civilizado moderno. (Questões abordadas com mais detalhes no Apêndice E.) 

Nesse clima, o homem ocidental ensaia um monólogo, cujo resultado é um racionalismo vazio. O Ocidente não tem uma narrativa que anuncia, que fala de uma ordenação do mundo. O pensamento ocidental esvaziou a vida e o mundo de sentido e aprofundou a desumanização. Vê-se que a vida tem mais mistérios do que imaginam os defensores do racionalismo e do totalitarismo científico. Se não queremos ficar condenados a uma visão obscura da vida, precisamos ir além dos limites impostos pelo pensamento ocidental em busca de um senso comum sobre nós mesmos, sobre o mundo e de uns com os outros.   

B. A soberania do Estado imita a Deus 

e os Senhores da Humanidade 

Gênesis enfrenta o mito do poder transcendente, que divinizava abertamente a potência soberana dos reis. E o mito do poder transcendente moldou abertamente o conceito de soberania do Estado por muito tempo. No Ocidente, pelo menos até o século XVIII. Porém, com algumas mutações. A mais importante acontece pela influência do cristianismo, que proclama o direito divino dos reis, cujo significado é o seguinte: o poder do Príncipe não deriva mais dos deuses nacionais, mas do Deus dos cristãos. Para simplificar, vamos pular essas etapas da mutação, e concentrar-nos no mito moderno que atribui sorrateiramente ao Estado as propriedades da soberania divina.

O conceito (ou mito) moderno de soberania, isto é, a concepção mecânica do Estado, começa a ser formulado com a mutação do poder do Príncipe, que se produz na Europa entre 1550 e 1650, e se encontra acabada no século XVIII. A monarquia torna-se absoluta e legisladora. Com a centralização e a burocratização do poder, o Estado passa a existir como um poder que está infinitamente acima dos poderes locais. A hierarquia dos funcionários substitui cada vez mais o governo dos nobres. O Estado torna-se onipresente, expandindo sua administração por toda a superfície do território, como uma rede cada vez mais cerrada e complexa de ramificações. E torna-se onisciente mediante serviços especiais que o mantém  informado de tudo o que acontece no corpo político, no organismo social. 

Na etapa seguinte, o poder transcendente do Príncipe é transferido para a máquina estatal. Thomas Hobbes refere-se ao modelo político mecânico em suas imagens do  Estado: o “grande Leviatã”, “um homem artificial”, “um gigantesco autômato” criado para defesa e proteção dos indivíduos, que “é chamado soberano, e dele se diz que possui poder soberano”. (Leviatã, capítulo 17).  Essas imagens caracterizam o poder de Estado como algo monstruoso, artificial e mecânico. Ou seja, o caracterizam como algo que não se enquadra na natureza humana. Significa que o Estado moderno continua com o processo histórico de substituir a soberania de Deus por outra artificial inventada pelo homem.

Porque a essência do Estado é ser ele soberano, recebe atributos de Deus: tem poder absoluto e perpétuo. Arroga-se o monopólio de atribuir, cancelar, instituir e redistribuir os direitos e os deveres de cada um, dando lei e fazendo os indivíduos obedecerem à lei. As teorias racionalistas apresentam o Estado como o reino da verdade, a encarnação da justiça, o instrumento da verdadeira liberdade, o guardião da paz e outros epítetos desse estilo. 

Há muito tempo o Estado assumiu o papel de criador e soberano do indivíduo. Mas numa época em que a trapaça de se exercer a soberania imitando a Deus é cada vez menos aceita, o Estado cuida de sua sobrevivência valendo-se da astúcia. Daí Hegel ter cunhado a fórmula: “O Estado é uma astúcia”. Conforme foi anunciado por Durkheim e abordado por Michel Foucault, o Estado já não é mais (nas democracias desenvolvidas) uma máquina repressiva que transcende e domina os indivíduos abertamente. Politizar o homem hoje não consiste mais em educá-lo moralmente, em formar o caráter, mas em introduzi-lo num maquinário de adestramento que o envolve e manipula a fim de discipliná-lo. Ou seja, o Estado contemporâneo tende cada vez mais a instituir o social agindo como uma máquina astuciosa que previne a desobediência, produzindo sorrateiramente indivíduos obedientes. E a máquina estatal é movimentada de tal maneira que é impossível viver numa cidade moderna sem estar submetido a esse poder que domestica o homem do mesmo modo que o homem “civiliza” os animais.

Alexis de Tocqueville, na conclusão de sua obra A Democracia na América  consegue antever como seria o poder e como seriam os “indivíduos” em nosso tempo: 

Após ter assim tomado em suas mãos poderosas cada indivíduo e após ter-lhe dado a forma que bem quis, o soberano estende os braços sobre toda a sociedade; cobre-lhe a superfície com uma rede de pequenas regras complicadas, minuciosas, uniformes, através das quais os espíritos mais originais e as almas mais vigorosas não conseguiriam aparecer para sobressair na massa; não dobra as vontades, amolece-as, inclina-as e as dirige; raramente força a agir, mas opõe-se freqüentemente à ação; não destrói, impede o nascimento; não tiraniza, atrapalha, comprime, enerva, arrefece, embota, reduz, enfim, cada nação a nada mais ser que uma manada de animais tímidos e industriosos, cujo pastor é o governo.

Para Tocqueville o que torna o poder infinitamente perigoso não é o fato dele mandar, controlar, mas o fato de que pode tomar conta da sociedade, privar as pessoas de qualquer iniciativa política e até do desejo de tomarem iniciativa. O que se percebe em nosso tempo é o seguinte: o poder estatal é menos absoluto, mas o aparelho regulador de que dispõe está se transformando e crescendo. Conta com recursos e estratégias mais sutis e requintados. Atrás de uma aparência de autoridade cortês e benevolente, sorrateiramente desenvolve sua capacidade de violência, de coerção. Esse é o preço que pagamos pela utilidade do poder para unificar a comunidade, evitar a anarquia, dar-nos segurança e proteção. 

Mas seriam os Estados modernos os senhores da humanidade? Por certo, não. Os senhores da humanidade em nosso tempo são os homens, famintos de poder, que operam os controles dessas máquinas de dominação. Noam Chomsky os identifica. Em sua obra World Orders Old and News, ele se refere à idéia-guia da política dos Estados Unidos y da Inglaterra, exposta diretamente por Winston Churchill em The Second World War, a qual passou a guiar a visão do Ocidente depois da Segunda Guerra Mundial. Chomsky a resume assim: “Governar é o direito e o dever de homens ricos vivendo na paz merecida”. Daí em diante, os homens ricos das sociedades ricas são os que dirigem o mundo, competindo entre eles por una porção maior de riqueza e poder, e condenando impiamente os que não são ricos a servir e a sofrer. Esses senhores da humanidade são auxiliados por homens ricos das nações pobres, os quais recebem sua parte do despojo por contribuírem com a “pirataria internacional codificada”, como alguém descreveu, com mérito, a velha e a nova ordem mundial.

Chomsky assinala outras idéias-guias da nova ordem mundial estabelecida por esses senhores da humanidade: 1) o modelo bem definido de sociedade de dois estratos para o Terceiro Mundo — ricos e pobres, e os pobres considerados como pessoas supérfluas; 2) a preferencia britânica e norte-americana de fazer negócios com as oligarquias tradicionais exige que se mantenha a ordem tradicional conservadora nos Estados dependentes; e 3) nos países dependentes dos Estados Unidos, o exército é o poder. Em vez de ser apolítico e obediente ao governo nacional, a função do exército é realizar aquilo para o que foi treinado durante muitas décadas por seu tutor estrangeiro: manter a hierarquia social tradicional e evitar qualquer desafio popular aos interesses norte-americanos.

Essas idéias-guias e os métodos fascistas cruéis usados para aplica-las (terrorismo, corrupção, golpes de Estado, eliminar a oposição e bombardear povos famintos) são a pior maneira que existe no mundo moderno de se imaginar as relações sociais, de operar o capitalismo, de definir e tratar o homem.

Podemos prescindir de uma ordem política e de um poder político que faça a sociedade funcionar? Não acredito que isso seja possível na realidade presente. O que vamos pôr em lugar disso? Em vez de subestimar o poder, acredito que podemos militar em favor de um poder político baseado em dados mais positivos da condição humana (em oposição, por exemplo, aos dados negativos apresentados por Maquiavel em O Príncipe), por uma relação menos dominadora entre governantes e governados, por uma participação mais efetiva dos cidadãos nos negócios públicos. Essa é a forma de se combater o mito, de se evitar o despotismo e a “atomização” do tecido social num individualismo egocêntrico. 

Jamais pensemos em substituir a máquina estatal por uma teocracia, com a desculpa de restaurar a soberania de Deus. Isso seria estabelecer a dominação dos religiosos. E os religiosos, ao se tornarem governantes, fariam as mesmas coisas que o Estado faz: ordenar, prescrever, ameaçar e punir sem perderem tempo convencendo os insensatos da conveniência dos seus decretos. Porém, com um agravante. O soberano teocrático proclamaria: “Obedeçam, porque Deus fala por minha voz”. Nada é mais temível do que isso, porque, se a desobediência à lei que emana do poder estatal é um crime, a desobediência à teocracia é um sacrilégio. E isto precisa ficar claro: a soberania de Deus não depende de uma estrutura estatal ou de qualquer outra; ele a exerce por outros meios, como as forças residentes na vida, seu Espírito e sua Palavra. Além disso, “reino de Deus”, que não é deste mundo, é um conceito escatológico — Deus exercerá plenamente sua soberania somente no mundo vindouro. 

C. Efeitos da derrocada 

da tradição de dois mundos
Nos tempos modernos retorna toda a problemática do desejo de dominar implicado na doutrina de dois mundos. Depois da Renascença, com as viagens, os descobrimentos e tudo o mais, o mundo passou a ser visto como um conjunto, uma unidade, um objeto imenso à disposição do homem. O que transforma o desejo de dominar num desejo cosmicamente ampliado. No século XVII começa a se armar a investida decisiva contra a dicotomia com os primeiros surtos da filosofia e da ciência modernas que, por sua vez, preparam o caminho para a tecnologia. A filosofia cartesiana fornece a ciência e todo o instrumental para que o homem domine a natureza, porém sem nada dizer sobre sua preservação. Daí em diante, quem mais destrói não é a natureza, é o homem.  

A revolução burguesa cria as condições para que a dicotomia entre numa crise radical e muito violenta. O projeto burguês quer abolir os dois mundos a fim de que comece a humanidade do homem, segundo a visão do liberalismo. Um exemplo dessa crise é “a morte de Deus”, isto é, a idéia de que não existe mais um Deus a quem devemos imitar. E isto decorre do fato de que a Igreja Católica só aceitava a integração neste mundo no sentido transcendental e teológico da versão cristã da dicotomia. Então começa na Europa um processo de descristianização, cujo propósito é livrar a sociedade da ingerência do Papa e do alto clero nos negócios do Estado.

O cristianismo formulou sua versão da doutrina de dois mundos quando combinou  teologia com filosofia clássica grega. Em A República, Platão afirma: “Existe um modelo nos céus para aquele que deseja vê-lo, e vendo-o, encontrar um em si próprio”. É o mundo ideal, celestial, posto como modelo do mundo humano real. Sete séculos depois, Agostinho retoma a questão. Em sua obra A Cidade de Deus, a dicotomia do mundo assume a forma de dicotomia da sociedade. Para ele há dois estados ou sociedades convivendo juntas: a sociedade cristã —“a cidade de Deus”— e a sociedade secular — “a cidade terrena”. Refere-se ao “Estado cristão” como ideal, pois representa o domínio de Cristo no mundo. 

Os pensadores cristãos medievais têm considerável importância no sentido de contaminar o cristianismo com a tradição de dois mundos. Eles procuraram estabelecer as bases religiosas e metafísicas para a ordem na sociedade estabelecendo uma relação entre o mundo “ideal” e o mundo “real”. (Ver F. W. Maitland, Political Theories of the Middle Age, Cambridge, 1900.) Partem do racionalismo grego clássico. Porém acreditam que apenas a razão não é suficiente, ela precisa ser guiada por uma fonte de iluminação mais alta — a fé. (Ver Cur Deus Homo de Anselmo de Cantuária e Epistolae de Abelardo) Devido à mediação da fé, a relação entre esses dois mundos no pensamento cristão medieval é diferente da que se encontra na especulação grega. Mesmo introduzindo a fé cristã para se estabelecer uma relação supostamente racional entre um mundo “ideal” e um mundo “real”, tal relação será sempre especulação metafísica baseada em uma visão mítica.

Em sua obra História da Teologia, Bengt Hägglund diz no que deu a dicotomia do mundo formulada por Agostinho: ela foi interpretada, durante a Idade Media, como a subordinação do Estado à Igreja. A Cidade de Deus comparece na base da doutrina da supremacia papal sobre a autoridade secular. Essa doutrina advogava o seguinte: imperadores e reis tinham de receber seu poder do Papa e, em vista disso, era privilégio do Papa estabelecê-los em seus cargos. 

A filosofia moderna também contribuiu, a seu modo, para contaminar o cristianismo com a velha tradição de dois mundos. O jovem Hegel, por exemplo, considera a experiência de Abraão, que abandona sua pátria e não hesita em matar seu próprio filho para comprovar que tinha fé, uma experiência extraordinária: é a separação dos dois mundos levada às últimas conseqüências; uma radicalização fundamental, pois é por ela que se dará a história do homem. Tal separação do mundo vai crescendo e atinge o seu ápice no romantismo alemão, com a experiência da nostalgia, que é a consciência da expulsão do ser humano do paraíso. 

Junte-se a isso a loucura dos movimentos apocalípticos que surgiram em tempos mais recentes nos Estados Unidos (entre os quais, o movimento adventista iniciado por Guilherme Miller), anunciando que o mundo é mau, vai de mal a pior e em breve será destruído por Deus. (Os apocalipses judaicos espelham a tradição de dois mundos quando interpretam os acontecimentos do mundo humano como repercussões de acontecimentos do mundo divino.) A especulação e o pessimismo apocalípticos, baseados no axioma equivocado de que Jesus Cristo não vem para salvar o mundo, mas sim do mundo, levou adeptos desses movimentos mais radicais ao suicídio coletivo ou a uma existência alienada num mundo do outro mundo, que ninguém sabe como é nem onde está. 

Inspirados pela tradição de dois mundos, ainda hoje há cristãos que se instalam em guetos verdes ou em guetos religiosos para separar-se de um mundo mau, em um mundo supostamente impregnado pelas virtudes divinas. Separar-se do que não convêm é próprio do seguidor de Jesus Cristo. Mas alienar-se do mundo é uma manifestação patológica da incapacidade de ser no mundo e com o mundo. 

Jesus Cristo não exige a alienação do mundo nem dispensa da responsabilidade pelo mundo. Exige, isto sim, uma existência escatológica —significa caminhar com ele rumo a seu futuro— que corresponde à estrutura do reino de Deus e se realiza através de uma nova atitude pessoal, um novo comportamento conforme o Pai-nosso e o Sermão da Montanha. Essa existência acontece no mundo à semelhança da atividade terrena de Jesus. Nunca separada do mundo, como faziam os essênios no tempo de Jesus — eles constituíam comunidades isoladas no deserto, longe da civilização, dos centros urbanos. Nosso Senhor não se identificou com as atitudes de alienação, de isolamento de seu tempo. 

Voltemos à derrocada da dicotomia. Num clima de esquecimento da tradição de dois mundos, criado a partir da revolução burguesa, surge a revolução industrial. Ou seja, surge a técnica numa dimensão totalmente nova. Removida a ambigüidade da dicotomia, há uma transformação não só da técnica, mas também da filosofia e da ciência. A vontade de dominação persiste nos tempos modernos, mas há também a vontade de desenvolver na humanidade o sentido da natureza, herdado de Montaigne, Rousseau e os demais “naturalistas”. No fundo, é o velho desejo de dominar, de ser senhor, que continua nesse processo complicado da derrocada da dicotomia. Em face de toda a destruição operada durante milênios, a questão continua sendo como chegar a um comportamento que supere essa destruição.

A tecnologia é o instrumento atual de transformação. O projeto do homem moderno é ser no mundo como ser tecnológico. E porque esse homem é cada vez mais um ser tecnológico, o mundo que ele constrói também é cada vez mais um mundo tecnológico. Ou seja, homem e mundo já não são mais dados puramente naturais. A criação encontra-se muito deturpada. (Sobre a deturpação do homem e do mundo, ver o Apêndice E.) 

A derrocada da dicotomia também deixou lacunas no espírito do homem contemporâneo, as quais ele precisa preencher. Mas encontra sérias dificuldades para fazê-lo. Pois a orientação materialista e prática da sociedade moderna faz com que as pessoas não percebam as conexões invisíveis que as unem a Deus, aos semelhantes e a todos os seres vivos. Se o ser humano não aprender a ver e a entender essas conexões, não conseguirá evitar sua própria destruição e a do seu mundo.

Por isso, quando as pessoas se vêem atoladas em impasses, o que geralmente fazem é voltar toda sua atenção ao campo objetivo, em busca de soluções técnicas. E isto explica a ascensão dos serviços de consultoria, a oferta de tantos livros, revistas e programas que oferecem esse tipo de soluções. Muitas delas são ótimas, criativas e até necessárias. Porém elas evitam que as pessoas se voltem para o fundamental, para as causas reais de seus problemas: Quem eu sou? Como penso? Como me comporto? O que valorizo? O que espero da vida? Que tipo de vida eu quero levar? Qual é meu destino? Quanto mal estou disposto a tolerar? O que significa existir como ser humano em um mundo como o nosso? São estas perguntas incômodas as que permitem reavaliar, de dentro para fora, o que cada um realmente é e sua forma de vida no mundo. 

O cristianismo deveria preencher naturalmente as lacunas que existem no espírito do homem moderno. Mas não consegue preenche-las devido a não ter adequado seus padrões do Velho Mundo para o mundo atual. Em geral, as denominações cristãs históricas não se adaptaram à nova maneira de conceber o mundo, de viver, nem às novas necessidades que demandam a preocupação das pessoas e dos povos. Em certo sentido, ainda continuam falando uma língua que corresponde ao Velho Mundo, à ambigüidade do passado pouco amiga do homem. E oferecem uma religiosidade que não consegue responder às exigências das novas circunstâncias histórico-sociais, vitais e culturais. 

Os europeus, por exemplo, não querem mais instituições religiosas que lhes digam o que fazer. Juntos, eles querem decidir o que fazer com suas vidas e com suas sociedades. Isto não significa que desprezam o cristianismo. Significa que não aceitam mais igrejas nas quais a teologia se transformou em  ideologia; nem igrejas com o poder decisório centralizado e muito institucionalizas, porque não inspiram o sentimento de comunidade. O que as pessoas mais querem atualmente é participar efetivamente de comunidades nas quais possam sentir-se resgatadas da alienação e do isolamento provocado pelo individualismo exagerado que se desenvolve nas sociedades modernas; e comunidades que sejam capazes de  preencher, com sua mensagem e ação, o vazio interior deixado pelas tendências materialistas e práticas de nossa civilização.   

Questões não resolvidas como as mencionadas, levam as pessoas a um desencanto com a fé cristã e a se voltarem para outros lugares em busca de soluções. Daí a debandada de fiéis que acontece na Europa e na América do Norte (tendência que está se expandindo para outras regiões do planeta), a tentação de encontrar novas idéias em religiosidades orientais e o desvio de tanta gente para o agnosticismo e o ateísmo. Enquanto na América Latina há um retorno à versão africana da dicotomia. O sincretismo entre cristianismo e macumba e outras formas de espiritualismo, faz seus adeptos caminharem entre dois mundos: o mundo humano e o mundo dos espíritos.

Na minha visão, o cristianismo precisa começar a renovação de seus métodos por estes dois aspectos fundamentais:

1. Pensar grande a tarefa teológica. A grande tarefa teológica da Bíblia consiste na compreensão adequada do que significa ser um ser humano autêntico em um mundo como o nosso. E faz isto mantendo um diálogo concreto e crítico com o homem. Essa tarefa começa no Gênesis e atinge o ápice na pessoa de Jesus, que encarna e revela, com total clareza, o ser humano autêntico. Realizá-la em nosso tempo é ainda mais importante, pois nossa civilização é capaz de desumanizar o homem como nunca antes. E o que aprendemos sobre nossa própria condição humana será uma ajuda infinita para entender as pessoas e resgatá-las desse ambiente adverso.

Se a tarefa teológica não serve para termos essa compreensão, para que serve então? A apreensão de Deus implicada na fé, na revelação e na salvação se traduz no que significa ser o que nos foi dado ser por Deus. Se a tarefa teológica não nos ajuda a existir como seres humanos autênticos, nos leva a existir como o que? Religiosos? Adeptos de uma corrente doutrinária? Nada é pior do que religiosos que não entendem a condição humana. Nada é mais inútil do que uma religião centrada em si mesma e que não se interessa pelas pessoas. 

Mais que conduzir uma organização e defender uma tradição, os líderes religiosos precisam enfrentar as questões fundamentais da existência na perspectiva de cada situação histórica. Caso eles não tenham instruções claras para dar nesse sentido, continuarão provocando o desencanto religioso e a debandada de fieis. Pois as pessoas não encontrarão no cristianismo a resposta para suas questões existenciais. Enquanto as sociedades modernas desafiam as pessoas a ser bem-sucedidas em áreas isoladas —mais na profissional e na da riqueza—, o cristianismo deveria desafiá-las a ser bem-sucedidas primeiro como seres humanos. 

2. Dar prioridade à formação de verdadeiras comunidades cristãs. Nos dias de hoje não basta apenas reunir os fiéis no oculto ou na missa, nos quais eles são postos numa situação de expectadores passivos e contemplativos, a fim de despejar-lhes goela abaixo conceitos doutrinários abstratos, idealistas, tradicionais e ajustados ao indivíduo. Isto significa reforçar a atitude do homem moderno, que simplesmente se retirou da história para se ater a uma existência centrada na relação individualista de um Eu-Tu, e que, por isso mesmo, não se responsabiliza pela história presente, em relação ao futuro. 

É preciso dar prioridade à formação de verdadeiras comunidades cristãs, nas quais o amor e o servir, como os viveu e ensinou o Senhor Jesus Cristo, sejam o mais importante (Mt 20:25-28; Jo 13:34, 35, compare com o verso 1, última parte; l Co 13). É preciso que a mensagem dirigida a tais comunidades ofereça uma percepção e uma compreensão da realidade, que se torne uma cosmovisão comum a todos, indicadora não apenas de uma ética de decisão individual e pessoal, mas também de uma ética social e uma escatologia futura.

Não existe o ser ou o chegar a ser sem este tipo de relação. Ela é o único remédio possível para curar o indivíduo da loucura que é viver centrado em si mesmo; loucura que impede o homem de descobrir seu verdadeiro significado. Portanto, nas comunidades cristãs é preciso multiplicar, tanto quanto possível, as ocasiões para os indivíduos agirem em conjunto e fazê-los sentir que dependem uns dos outros. 

O individualismo que se desenvolve nas sociedades modernas aliena e isola as pessoas. O indivíduo enfraquecido pelo isolamento deixa um vazio que oferece oportunidade para que pessoas abusivas e irresponsáveis o dominem e manipulem, impedindo que ele tenha algum controle sobre sua vida. E toda pessoa alienada, isolada, se vê desamparada. As comunidades cristãs deveriam ter como objetivo resgatar essas pessoas, e fazê-las sentir-se seguras e felizes por pertencer e participar efetivamente de uma comunidade que as entende e preenche seu vazio interior. 

D. Revolução Francesa, Iluminismo francês,

Civilização Ocidental e Valores Fundamentais

A Revolução Francesa (final do século XVIII) é a investida mais importante contra o poder transcendente da monarquia absoluta. Para entender esse movimento revolucionário, é preciso ver primeiro o que era o Antigo Regime, o que os revolucionários pensavam dele e porque o queriam eliminar.  

O Antigo Regime era uma sociedade desigual, hierárquica e dominada pelas “ordens privilegiadas” do clero e da nobreza, que haviam monopolizado todos os poderes e vantagens públicas. Era uma forma de organização religiosa e espiritual, tanto quanto política e social. O poder político era uma instância repressiva e transcendente — o rei estava acima dos seus súditos e o Estado era superior ao indivíduo. O Estado era o órgão de uma minoria —5% da população composta pelo clero e pela nobreza—, que controlava, explorava e oprimia os súditos — 95% da população.

Os revolucionários pensavam que nesse regime o rei governava com poder arbitrário e sem instituições representativas. Que na pessoa do rei se concentrava toda a soberania, todo o poder e toda a autoridade, e por seu exercício ele não era responsável perante ninguém, exceto Deus. Que sob um governo desse tipo, ninguém possuía direito algum, nenhuma pessoa ou propriedade estava segura, e não havia regras ou leis ajustadas que estabelecessem limites à condução dos assuntos púbicos. O que era legal era o que o rei desejava, influenciado pelas ambições de seus conselheiros, ministros e representantes da nobreza. 

Na queda da Bastilha (14 de Julho de 1789), os revolucionários romperam com  o Antigo Regime e começaram a construir uma nova ordem inspirada nos ideais democráticos do Iluminismo. Este era um movimento complexo, marcado por contradições e contracorrentes, que nunca contou com a fidelidade da maioria da elite e não representava o todo da vida intelectual desse século. Mas foi a corrente de pensamento dominante na França do século XVIII e que propagou os valores que estão na base da civilização ocidental moderna.

A Revolução Francesa transcende os limites da história de França. Não só abalou profundamente a sociedade francesa, rompendo com o Antigo Regime e criando uma nova condição política e social. Seus ideais democráticos também atingiram de forma diversa as demais sociedades européias e inspiraram outros movimentos revolucionários mesmo nas longínquas colônias. 

É importante perceber que esse movimento revolucionário possui um caráter universal. É o marco temporal que assinala o fim da Idade Moderna e o início da Idade Contemporânea. Por um lado, rompe com a tradição: a monarquia absoluta, a sociedade desigual e hierárquica, os valores e concepções predominantes até então. Por outro lado, funda uma nova ordem que inaugura a chamada modernidade ocidental. Modernidade que pode ser identificada, em termos genéricos, com a fundação da sociedade burguesa, calçada nos princípios de igualdade e liberdade, e a passagem da condição de súdito à de cidadão.

Os franceses protagonizaram experiências históricas inéditas na Revolução Francesa, as quais são o ponto de referência e o modelo para práticas políticas atuais. Por exemplo, a adoção do sufrágio universal, o estabelecimento de uma nova noção de propriedade, a promulgação da constituição, a proclamação dos Direitos do Homem, a igualdade perante a lei, uma economia de livre mercado, a separação entre Igreja e Estado, a separação dos poderes do Estado em Legislativo, Executivo e Judiciário como forma de proteger as garantias individuais, a politização da questão social, as experiências republicanas e democráticas e os primeiros projetos socialistas.

Os princípios do iluminismo continuam vivos. Eles estão na base da Comunidade Européia, porque oferecem uma alternativa à força destruidora do nacionalismo.  A partir do século XIX, o nacionalismo, a única força capaz de mobilizar as massas e atirá-las umas contra as outras, fez com que a Europa se despedaçasse. Contudo, os princípios do Iluminismo fizeram os europeus lembrar que a nação nem sempre foi uma unidade fundamental da existência. No passado, eles já se sentiram unidos por um modo de existência pan-europeu, germinado pelo Iluminismo, e conhecido no século XVIII como cosmopolitismo. Voltaire personificava o tipo positivo de cosmopolitismo lingüístico e cultural. No crepúsculo do século XX, o Iluminismo anunciou a unificação monetária do Continente.

A democracia é o tipo de governo universal que continua crescendo. Ganha terreno na África e na Ásia. Mas encontra sérios obstáculos nas culturas muito complexas como a China e a Índia. Vê-se ameaçada pelos brotes recentes do fundamentalismo islâmico, de grupos racistas, nazistas ou terroristas, que assustam o Ocidente com suas idéias, com a violência de suas ações e o fazem pensar nas contradições de seu sistema. 

As repúblicas da América Latina são, com raras exceções, democracias formais. Vários motivos impedem que ali a democracia cresça e se consolide. Por exemplo, as mudanças sociais não acompanharam às mudanças políticas radicais introduzidas entre os séculos XVIII e XIX. A hierarquia dos funcionários públicos substituiu os representantes das monarquias espanhola e portuguesa, mas age nos moldes destes. E a burguesia nativa, parceira nos negócios e nos investimentos das potências capitalistas no continente, está mais preocupada em cuidar desses interesses que na transformação. A concentração de terras e renda nas mãos de uma minoria, a pobreza e a falta de instrução para a maioria da população, aumentam as tensões entre as diferentes classes sociais e entre os meios urbano e rural. E o nacionalismo limitativo, que defende os interesses das classes dominantes, não dos povos nem do Continente, impede que as nações latino-americanas se integrem e, assim, complementem suas economias nacionais e se fortaleçam frente ao mundo desenvolvido.

A globalização, as novas tecnologias de comunicação, o aumento da interdependência e da mobilidade estão mudando rapidamente o panorama do mundo. Parecem indicar que o projeto nacionalista —útil no passado para unir internamente os povos— está se esgotando. A tendência atual é superar o isolamento imposto pelas fronteiras para pensar e agir em termos universais.

* * *

Segue uma síntese sobre os pensadores iluministas que mais influenciaram os líderes da Revolução Francesa.

Jean-Jacques Rousseau (1712-1778) chega a Paris com quarenta anos, vindo de Genebra, onde fora educado por um pastor calvinista. São suas experiências vitais na sociedade parisiense as que influenciam sua obra. Principalmente o sentimento de não pertencer à sociedade experimentado por ele, o mesmo sentimento de alienação e abandono vivido pelo povo. Em Paris, Rousseau tem de viver em uma sociedade sem liberdade, sem igualdade e dominada pelas tradições da aristocracia, que anulam o ser em detrimento do parecer. Tal experiência o levou a recusar a existência de fachada, que impõe a todos viver num mundo de aparências, impossibilitando o verdadeiro reconhecimento de cada indivíduo e abafando a verdadeira vida que reside no interior de cada um. Foram suas idéias expressas em O Contrato Social, em Emílio e em o Discurso sobre a desigualdade dos homens, entre outras obras, as que mais influenciaram a Revolução Francesa.  

Rousseau percebeu que o Gênesis apresenta os valores fundamentais com os quais a humanidade pode começar a curar suas doenças. E ele está ciente de que o “bem comum” depende e é definido pelo sistema de valores instituídos na sociedade. Sua imagem da nova forma de existência é a do cidadão, livre da ordem hierárquica e que preserva em formas mais puras os valores fundamentais. Entende que “cidadão” e “democracia” são a expressão de valores como liberdade, igualdade e fraternidade. Para ele, a individualidade adquire sentido só quando em função da coletividade, nada significando fora dela. A consciência de que os cidadãos isolados nada são, faz com que cada um entenda o amor que deve dar a todos os outros. É a imagem de uma nova humanidade, integrando pessoas virtuosas, sem ódios, inveja e competitividade. 

Voltaire (1694-1778), pseudônimo de François-Marie Arouet,  ajuda a preparar a Revolução Francesa fazendo as pessoas pensar criticamente de uma maneira geral e em particular sobre a condição à qual estavam submetidas. Desde sua mansão em Ferney, na fronteira entre França e Genebra, comanda uma cruzada contra “a infâmia”, que influencia a opinião púbica em escala européia. Combate a intolerância, a injustiça e todas as formas de dogmatismo e prederterminação que obstaculizam o acesso à verdade. Os abusos da Igreja Católica foram o alvo particular de sua crítica, pois a encara como fonte de preconceitos, obscurantismo, ignorância e intolerância. Sua crítica à Igreja Católica acelera o processo de secularização das estruturas de poder. Mas a Revolução Francesa renega alguns dos pontos de vista de Voltaire, principalmente sua proposta de usar o elitismo como estratégia para combater “a infâmia”. 

Convém salientar que o iluminismo é deísta — acredita na presença de Deus que se manifesta na natureza e na razão humana. É anticlerical, pois nega a intermediação do clero entre o homem e Deus e prega a separação entre a Igreja e o Estado. Em muitas regiões da França surgiu um sentimento anticlerical, que derivou em um movimento de “descristianização”, devido ao fato da Igreja Católica estar totalmente identificada com o Antigo Regime. O alto clero formava o Primeiro Estado, isto é, estava situado acima da nobreza (Segundo Estado) e do povo (Terceiro Estado) na estrutura da sociedade. A Igreja Católica desempenhava uma função vital para o regime absolutista, que consistia em legitimar o direito divino dos reis e as tradições da aristocracia. 

Voltaire e Rousseau convergem apenas neste aspecto: usam o pensamento crítico a fim de conscientizar as pessoas da condição à qual estavam submetidas no regime absolutista. Divergem em suas propostas sobre a forma de governo. A de Voltaire tem como modelo a monarquia inglesa, ou seja, uma monarquia que garanta as liberdades individuais, sob o comando de um soberano e de uma elite esclarecidos. Já Rousseau prefere uma república com fundamentos éticos. República voltada para o bem comum, governada de acordo com a vontade geral do povo e capaz de oferecer igualdade jurídica a todos os cidadãos. 

* * *

Rousseau estava cheio de razão quando afirmou que o bem comum depende e é definido pelo sistema de valores instituídos na sociedade. Sabemos que o Iluminismo secularizou valores espirituais encontrados nas Escrituras, a fim de introduzi-los na sociedade secular e criar uma nova ordem social e política. 

Um dos acontecimentos mais significativos dos últimos tempos, nesse sentido, é a Declaração Universal dos Direitos do Homem, preparada pela ONU com o propósito de preservar os valores e direitos fundamentais e de ser uma referência universal para as constituições nacionais. O primeiro artigo, que parece ter sido escrito por um iluminista francês, diz o seguinte: “todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dotados de razão e consciência e devem agir uns em relação aos outros com espírito de fraternidade”. 

Mas os valores fundamentais enfrentam hoje o antagonismo de quatro frentes principais: do Estado, da burguesia, da economia e dos poderosos em geral. Nesta ordem, vejamos em que consiste o antagonismo de cada uma dessas frentes com relação aos valores fundamentais.  

1) Há o antagonismo do que Habermas chama de Sozialstaat, de Estado essencialmente intervencionista, cujo advento foi no século XX, e no qual os direitos do homem, que expressam valores básicos, participam cada vez menos como indicadores da autonomia privada, como limites sagrados frente à interferência do poder. A fim de “disciplinar” as relações sociais e políticas, o Estado intervencionista estipula e determina as “liberdades” recriando-as juridicamente. Por isso, até nos países do chamado “mundo livre” a liberdade declina. A igualdade, outro exemplo, é jurídica e mínima (“Todos são iguais perante a lei”), de tal sorte que não ameace o elitismo, isto é, os privilégios das elites dominantes, com os quais elas se eximem da igualdade e da fraternidade.
2) Para entender o antagonismo da burguesia, devemos partir da passagem definitiva do sistema feudal para o sistema capitalista, que aconteceu na Revolução Francesa. O iluminismo produziu duas teorias econômicas que tornaram possível essa  passagem: a fisiocracia, cujo representante principal é François Quesnay, mais voltada para a agricultura como fonte de riqueza, e o liberalismo econômico que tem como seu principal inspirador o economista escocês Adam Smith. Este último, seguindo a escola fisiocrata, escreveu em 1776 o livro O Ensaio Sobre a Riqueza das Nações, considerado o mais importante tratado de economia política escrito até hoje. Ambas teorias são contrárias à intervenção do Estado na economia. Adam Smith defende uma economia dirigida pelo jogo livre da oferta e da procura do mercado, e que a verdadeira riqueza das nações está no trabalho dirigido pela livre iniciativa dos empreendedores. O liberalismo econômico é a primeira doutrina econômica e política que administra o capitalismo

Na teoria, o liberalismo econômico é visto como a solução para alcançar a justiça econômica e social. Mas, na prática, a burguesia em ascensão o transformou em instrumento de seus interesses financeiros e mercantilistas, interpretando liberdade e igualdade (ignorou a fraternidade) como princípios típicos da lógica de mercado. Daí em diante, a burguesia passa a conceder aos outros a liberdade e a igualdade que convém a seus interesses financeiros e mercantilistas. De acordo com a lógica de mercado e para favorecer os capitalistas, estabelece o monetarismo e o mercantilismo como a base da civilização ocidental. Os sistemas de valores instituídos nas sociedades modernas não têm conexão direta com o homem, servem para legitimar o funcionamento atual do capitalismo. 

Na segunda metade do século XIX, os oligopólios e o capital financeiro das potências capitalistas em ascensão lançaram-se, inspirados no conceito de  preponderância do econômico de burguesia, numa acirrada competição pelo controle das fontes de matérias-primas e pelos mercados situados fora de seus territórios. É o neocolonialismo, que transforma o Reino Unido, os Estados Unidos, a Alemanha e a França em verdadeiros impérios coloniais. Estas potências capitalistas estabelecem suas respectivas colônias comerciais e colônias de assentamento por todo o mundo. Às colônias comercias corresponde fornecer matérias-primas e, ao mesmo tempo, constituir-se em mercados privilegiados para produtos e investimentos de capitais das metrópoles. E as colônias de assentamento recebem os excedentes populacionais das metrópoles. 

Um dos resultados do neocolonialismo é a separação dos países em duas categorias: os países ricos e os países pobres. A divisão simbólica norte-sul caracteriza as diferenças de riquezas e renda entre o Primeiro Mundo, situado ao norte do equador, onde está a maioria dos países ricos, e o Terceiro Mundo, ao sul, onde se encontra a maioria dos países pobres. 

Contudo, há um aspecto positivo no neocolonialismo: planta, de mau jeito, a semente dos ideais democráticos na África, na Ásia, na Austrália e na Oceania. A semente vai germinar com as grandes ondas de descolonização e independência dos novos Estados.

3) A Nova Economia esqueceu a importância das pessoas e manifesta uma enorme insensibilidade aos valores fundamentais. Sua única finalidade é gerar, como nunca antes, enormes riquezas no menor espaço de tempo possível. Para tal faz exigências impossíveis de ser satisfeitas: qualidade melhor, preço menor, inovações cada vez mais aceleradas. As pressões e as exigências da Nova Economia geram um ambiente empresarial brutalmente competitivo. E o sentimento de impotência e isolamento torna-se mais agudo quando a explosão das inovações, as rápidas e intensas mudanças na sociedade e na economia atingem as pessoas comuns.

4) Os que exercem o poder, qualquer poder, consideram os valores fundamentais como algo que os limita e atrapalha. Quanto ao amor (ágape), o mais importante nas instruções de Jesus Cristo, significa debilidade e fraqueza para os poderosos. Eles precisam aprender duas coisas. A primeira: com o uso da força, eles podem derrotar pessoas, mas não as causas. Por exemplo, numa guerra podem derrotar um exército, mas não conseguem derrotar o ódio, a causa da maioria dos conflitos. A segunda: são os valores básicos que nos protegem de todo tipo de pensamento e atitude desumanos. E mais, eles são indispensáveis para a anulação de um mundo que se desumaniza. Não sendo nutridos pelo amor, os valores tornam-se inoperantes. É justamente isso que o Gênesis quer mostrar. Sem o amor, a fraternidade será como a de Caim que matou seu irmão Abel, ou como a de Jacó que se fez passar por seu irmão Esaú para ficar com a primogenitura, ou como a dos filhos de Jacó que venderam seu irmão José para os mercadores de escravos. A liberdade não será responsável e servirá apenas para praticar o mal, como aconteceu na geração pré-diluviana. E a igualdade derivará num projeto hegemônico, exemplificado na construção da torre de Babel. 

Neste mundo predominam as relações de poder doentias e destrutivas, porque derivam de interesses egoístas, inconfessáveis, e não têm conexão significativa com os valores fundamentais. E isto ocorre devido ao fato de que os indivíduos e as sociedades tendem a operar com um mínimo desses valores simultaneamente. Vê-se que nada deturpa tanto a natureza humana como a ausência de valores de origem judaico-cristãos. E, por outro lado, que o caminho para atingir a plenitude humana é escolher o maior número possível de tais valores para formar a escala individual e a escala social de valores.

Daí a importância da Igreja assentar sua missão na idéia de que os valores de origem judaico-cristã, quando levados a sério, contêm em si as sementes de um novo mundo possível, mais justo, solidário, igualitário e sustentável. Só desses valores advirão as energias para a apropriação de nova condições. Só levando a sério esses valores será possível anular as forças impessoais, geradas pela grande onda do liberalismo planetário, que se preocupam muito mais com o lucro que com o bem-estar das pessoas. Só por esse caminho é possível manter acesa a chama da esperança, fazendo que as pessoas comuns voltem a acreditar em sua capacidade de compreender sua situação e de transformá-la.

A Igreja é a guardiã desses valores. Corresponde a ela mostrar que a profundidade humana faz sentido também para o econômico e para o político, e usar sua influencia para que os poderes de Estado assumam a responsabilidade de conciliar não só economia e política, mas também justiça, trabalho e educação com os valores básicos. Por outro lado, vê-se que a religião é perigosa quando não proclama os valores básicos.

E. A deturpação atual da criação.
    Deus, homem e mundo conforme

a abstração social dominante no Ocidente
Em nosso tempo, a deturpação da criação atinge proporções mais aterradoras que no mundo antigo. Sua forma atual mais abrangente é um resultado do que Robert Kurz chama de “abstração social dominante”, a qual esvaziou o mundo de seu sentido, e faz pensar a Deus e ao ser humano como abstrações inacreditáveis, a tal ponto que os fazem desaparecer.  

Pensar as pessoas e as coisas como uma abstração é uma maneira comum e antiga de deturpar o ser humano e a realidade. Comecemos tomando como exemplo a maneira mais simples e trivial de pensar as pessoas como uma abstração. E abstração é a consideração insulada de coisas realmente unidas. Pensar as pessoas como uma abstração consiste em designar-lhes uma qualidade insulada. Por exemplo: para o Estado o indivíduo é o contribuinte, para as empresas é o consumidor, no trabalho é o profissional, no lar é o pai, no trânsito é o motorista, no transporte é o passageiro, na rua é o pedestre, na escola é o aluno, no consultório é o paciente, no clube é o sócio... Para os conhecidos é o gordo, o careca, o idiota... Também consiste em designar aos indivíduos uma qualidade insulada de acordo com sexo, etnia, religião, ideologia, nacionalidade, região, costumes, forma de vida... Estes são alguns exemplos de considerações insuladas de pessoas. Estou certo que os leitores poderiam lembrar de outros mais.  

Categorias abstratas como essas são oferecidas pelos padrões culturais para classificar as pessoas. Porém elas carecem de objetividade e validez quando são usadas como expediente de avaliação, porque modificam a natureza das pessoas, conferindo-lhes características incompletas, as quais, geralmente, são frutos de conjeturas baseadas em preconceitos, estereótipos, papéis-identidade ou informações falsas. Contudo, todos utilizamos esse expediente de avaliação, pré-julgando as pessoas e deixando-nos enganar por suas atribuições. 

A tal ponto a consideração insulada faz parte de nossa vida que a percebemos e a aceitamos como algo inofensivo, trivial e normal. Pensamos que todos a usam e é tão insignificante que não vai causar dano a ninguém. A usamos não só para classificar e rotular as pessoas, mas também para ferir uns aos outros acusando, ridicularizando, rebaixando. Muitos são julgados, odiados e excluídos devido aos rótulos que recebem. Evitamos, desconfiamos e até desejamos destruir indivíduos que foram classificados, por exemplo, como judeu, comunista, ateu, pobre, negro, pagão, ignorante, criança, velho. Esquecemos que as pessoas são mais que esses rótulos. Nos dias de hoje ainda continuam acontecendo em todo o mundo assassinatos devido a rótulos religiosos e políticos. E há os que condenam uma raça, religião, costume ou crença baseando-se unicamente nos sentimentos negativos com os quais responde aos rótulos, em vez de sua experiência real. Esse defeito tem mais a ver com a falta de compreensão do que significa existir como ser humano que com a intenção corrompida. 

Para os indivíduos e organizações que só pensam em si, a consideração insulada serve para depreciar as pessoas. Então se sentem à vontade para agir como verdadeiros animais predadores, oprimindo e explorando os semelhantes, destruindo culturas e a natureza. Intolerância, discriminação, exclusão, despotismo, arrogância, manipulação, guerras, fome, genocídios, terrorismo, doenças, pobreza, humilhação, rivalidade, enfim todo tipo de injustiça, de violência, de falta de respeito à individualidade, aos direitos e sentimentos das pessoas são outras atitudes típicas de indivíduos, grupos, empresas, igrejas e governos que pensam as pessoas como uma abstração e se sentem donos da verdade, do mundo ou do pedaço. 

Não é necessário dar exemplos destes sentimentos e atitudes. Aparecem todos os dias nos jornais e nos noticiários da televisão. Em um ou outro momento todos somos atingidos pela dor e pela destruição que provocam.  Ainda que totalmente cercada por uma multidão de seus semelhantes, a maioria dos indivíduos discriminados pela consideração insulada sente a dor do isolamento, da privação, da indiferença e hostilidade dos que os rodeiam, da falta de alegria e de sentido da vida. 

Mas as considerações insuladas, que nos parecem algo insignificante, crescem até transformar-se em monstros destruidores. Considere o holocausto. Milhões de judeus foram alienados, isolados, explorados e assassinados pelos nazistas só porque eram judeus. Sem dúvida, os leitores conhecem outros exemplos, e concordarão comigo no seguinte: o mundo seria um lugar melhor para vivermos se esse foco de mazelas fosse anulado. 

Falemos agora da abstração social dominante no Ocidente, responsável por uma inacreditável abstração de Deus e uma deturpação do homem e do mundo sem precedentes. Aqui a apresentamos resumidamente, conforme o exposto pelo filósofo francês Jean-Luc Nancy e pelo sociólogo alemão Robert Kurz.

Os antecedentes de tal abstração foram apresentados nos Apêndices A, C e D, a saber, o totalitarismo científico, a derrocada da tradição dos dois mundos e o Iluminismo francês. Após fazer desaparecer o mundo divino da dicotomia, o homem moderno sente-se livre para firmar-se, como nunca antes, em sua autonomia. O Iluminismo e o racionalismo do século XVIII fornecem ao homem moderno a idéia de que poderia, com seu saber e potência próprios, corrigir o mal humano e mesmo o mal da natureza. No século XIX, o homem produz seu projeto de ser no mundo como um ser tecnológico. Então faz da tecnologia seu instrumento de instalação no mundo e se dedica à construção de um mundo tecnológico. Mas o resultado desse projeto no século XX foi o contrário do esperado. Em vez de corrigir o mal humano e o mal da natureza, o homem mostrou que era capaz de um mal maior do que já se conhecia, de uma vontade de destruição sem limites capaz de atingir o próprio mundo. 

Na visão de Jean-Luc Nancy, o Ocidente tentou criar nos Estados Unidos um novo mundo, dedicando-se ali a produzir ciência, expandir a técnica e reproduzir a riqueza sem limites. Nesse país, a valorização infinita da ciência, da tecnologia e do dinheiro encarna o domínio de uma abstração social. Foi assim que o Ocidente projetou nos Estados Unidos a sua imagem mais avançada e mais problemática. (Imagem que o cinema norte-americano não pára de colocar em cena mesmo de maneira irônica, crítica.) Os Estados Unidos tornaram-se o país da técnica triunfante, absoluta. É o único país que deu uma essência ao mito do mundo moderno, pois sem mito o poder puro fica sem legitimação. Nesse mito não há um sentido criador, pois não há Deus nem fala de uma ordenação original do mundo. É um mito megalomaníaco, no qual os Estados Unidos falam de si próprios: do homem americano, do sonho americano, da forma de vida americana, da democracia americana. 

Em vez de criar um mundo novo, o resultado foi outro: é como se o Ocidente tivesse feito lá a prova de que não pode de fato criar um mundo novo. Hoje não temos um mundo novo com o qual se sonhava no século XIX. O mundo que temos não é mais exatamente um mundo, pois o sentido de mundo foi jogado no infinito da acumulação de ciência, tecnologia e riqueza. Nele nada é natural. Não há senão a técnica. E a técnica não é forçosamente ruim, mas ela não corrige o mal humano nem produz um mundo novo.

O Ocidente se encontra hoje num impasse — esgotou sua capacidade de criar um mundo novo. (Nesse sentido, veja as análises de Jean-Luc Nancy em La Création du Monde ou la Mondialisation, ed. Galilée; e de Robert Kurz em O Colapso da Modernização, ed. Paz e Terra.) O que conseguiu foi multiplicar na potência de seus meios a proliferação do negativo do mundo, deturpar e  destruir a criação como nunca antes. No mundo da técnica e da abstração nada sobrou da criação: nem Criador nem natureza nem ser humano. Porque foi suprimida toda referência divina, humana e de mundo, ficou um vazio  ameaçador que o Ocidente não sabe como preencher: não há Deus nem mundo nem sequer ser humano; só há a técnica. O mundo foi esvaziado de presença e de sentido. Nele nada sobrou do mundo original. Deus foi afastado do mundo. O ser humano foi suplantado pelo homem tecnológico. E o sentido de mundo foi lançado no infinito da acumulação. É um mundo sem referência divina, humana e de mudo. Se esse vazio não for preenchido —afirma J.-L. Nancy — será a catástrofe universal. 

E eu pergunto: o cristianismo está preparado para enfrentar o gigantesco desafio de preenchê-lo? 

Para J.-L. Nancy tudo indica que não. Em primeiro lugar ele ressalta como o Ocidente —no sentido próprio— e o cristianismo são verdadeiramente ligados. No século V a civilização romana ou greco-romana estava desmoronando e uma nova cultura estava começando, a da Europa cristã. A Antigüidade, que ainda não era de fato o Ocidente, foi uma condição prévia. O Ocidente foi estruturado por um movimento que fez uma combinação romanizada de judaísmo e helenismo no cristianismo. 
O que faz o cristianismo é reproduzir historicamente uma forma de abstração de Deus que afastou Deus do mundo. Schelling (1775-1854), filósofo idealista alemão, já dizia isso em um de seus cursos sobre filosofia da religião: Deus não é uma presença, mas sim uma ausência; e um Deus que não está mais presente no mundo não é Deus. O de agora é o deus burguês (este é o deus da IASD), uma abstração inacreditável, criada pelo protestantismo norte-americano, e que funciona subjetivamente como uma caução inteiramente moral que presta serviço ao capitalismo. O deus burguês substituiu o deus monárquico do catolicismo medieval, cuja serventia era sacramentar o regime absolutista. 

Em segundo lugar, J.-L. Nancy faz ver que Deus foi pouco a pouco essencialmente afastado do mundo a partir de concepções do cristianismo. Por um lado, os atributos de Deus único, invisível e transcendente tornavam possível e até “fácil” concebe-lo afastado do mundo. Por outro lado, sendo que ele se revelou mais como homem em Jesus Cristo, passou a ser concebido de tal maneira encarnado no homem que se suprimiu toda a referência divina, sagrada. 

O que foi decisivo em provocar a despedida de Deus foi a chegada do homem moderno com sua lógica do progresso, achando que com seu saber e sua potência próprios podia criar um mundo novo. Nesse sentido, a forma de abstração de Deus do cristianismo tem sido útil para o Ocidente. Deus foi reduzido a uma divindade afastada do mundo para abrir espaço para autonomia infinita do homem moderno, a fim de que ele possa criar, sem a interferência divina, uma civilização que é sem limites, sem pontos de referência. De fato, no Ocidente não há limites para o conhecimento, a economia, a tecnologia, a ambição e a infelicidade.

Segundo o meu modo de ver, o cristianismo poderia começar a ocupar o referido vazio espiritual que há no Ocidente, formulando uma teologia da criação como a que foi proposta na introdução deste apêndice. Tarefa que o cristianismo já deveria ter encomendado a seus melhores intelectos.

Robert Kurz se aprofunda mais na deturpação atual do ser humano. Afirma que as sociedades capitalistas modernas encarnam “o domínio de uma abstração social” que “não reconhece o homem como ser humano real”, mas “o reduz a una unidade de energia para o fim em si mesmo de criar valores materiais”. Essas sociedades “transformam seres humanos em ‘máquinas de fazer dinheiro’ mediante o trabalho”. E não se importam se, ao porem acima de tudo a criação de valores materiais, “reduzem o homem a una vida definida puramente por um fim exterior a ele”, que “abstrai da existência necessidades físicas, sociais e culturais comuns a todas as pessoas”. Conseqüentemente, a valorização monetária transforma em uma abstração não apenas o homem, mas também o trabalho.

O pressuposto tácito do direito moderno —diz Kurz— em geral é este: “a existência do homem deve satisfazer o critério da rentabilidade”. E acrescenta: “Um indivíduo é tanto mais semelhante a um ser humano quanto mais solvente é, e tanto mais inumano quanto menos preenche esse critério.” O critério de rentabilidade não reconhece os indivíduos de modo igual. Estabelece esta diferença: quem é solvente é reconhecido, quem não é solvente não é reconhecido. Mas o reconhecimento como ser solvente significa, ao mesmo tempo, “um não-reconhecimento como ser humano real”. O efeito mais cruel da aplicação desse critério se mostra entre os pobres no mundo afora: o processo cotidiano de socialização global através dos mercados implica “um não-reconhecimento de milhões de pessoas que morrem de fome e enfermidades pela simples razão de que não são solventes”. 

Eu considero importante esclarecer a seguinte questão que está subentendida no pensamento de Kurz: a valorização monetária faz que os direitos humanos não sejam aplicados aos que não são solventes. No início, o direito de ser reconhecido como ser humano foi designado “direito natural”, no qual se fundamenta o naturalismo, doutrina política herdada do Iluminismo. O direito natural é conseqüente da hipótese de que a vontade de Deus se reflete na ordem do Universo. Originalmente servia para distinguir entre o legítimo e ilegítimo, o justo e o injusto na constituição da sociedade, de modo que o processo de civilização não se opusesse à ordem natural das coisas, tão evidente na harmonia em que funciona o Universo, do qual somos parte. Os iluministas viam os indivíduos como se tivessem saído do corpo da mãe como sujeitos do direito natural. O primeiro artigo da Declaração Universal dos Direitos do Homem da ONU expressa essa idéia quando diz “todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos”. Na teoria, o universalismo ocidental sugere o reconhecimento irrestrito de todos os indivíduos, em igual medida, como “seres humanos em geral” dotados dos célebres “direitos inalienáveis”. Mas, na prática, é o mercado universal que forma o fundamento de todos os direitos, critérios e valores.

O direito social das sociedades modernas deixou de lado o naturalismo e com ele a versão teísta da organização social. Fala de “natureza” por uma razão ideológica: as formas sociais modernas do trabalho, do sistema produtivo, da racionalidade empresarial e do mercado total são consideradas formas “naturais” do convívio humano. Porém são tão naturais quanto um zoológico, um contrato de aluguel, uma bolsa de valores ou um míssil intercontinental. Portanto, vê-se que o homem se afirma e se socializa hoje não mais por sua natureza humana, mas através de mercadorias, dinheiro e mercado segundo as “leis naturais” dessas formas de convívio; e que a existência humana é recriada e controlada pelos “deuses do mercado”, de acordo com a doutrina capitalista de turno.

Outro efeito da abstração social dominante é que ela faz surgir sentimentos contrários à globalização, à democracia e ao capitalismo, os quais são sentimentos um pouco idiotas. A questão é: o que vamos pôr em seu lugar? Vamos voltar para trás na história? Não digo isso para afirmar que globalização, democracia e capitalismo são bons na forma em que se apresentam, mas para expressar que não pensamos suficientemente à altura desses fatores fundamentais da civilização moderna como fenômenos históricos mundiais. Se hoje há cada vez mais gente que não acredita nesses fatores, é por causa da apropriação que se faz deles, com fins diversos de pura ganância e dominação. A culpa do impasse não é desses fatores, mas fundamentalmente da abstração social dominante, que não reconhece os indivíduos como seres humanos reais e nega dar direitos iguais para todos.

O capitalismo acredita que é muito bom produzir ainda mais riqueza. Mas por que é bom? Esta pergunta faz surgir o absurdo: a potência atual do capitalismo tende não só para produzir um mundo técnico, mas também para reproduzir ainda mais a globalidade de injustiça. E assim é porque a razão cumulativa não tem conexão com os valores fundamentais. Por isso, o capitalismo não consegue produzir alguma coisa melhor que a riqueza de alguns à custa da pobreza de muitos.

Se a formação de estratégias para a globalização seguir a tendência atual de enriquecimento e domínio mundial dos países ricos, ela dará frutos ainda mais amargos para os países pobres. Na visão de Juan José Sauer —escritor argentino radicado na França— essa tendência tem sido a seguinte: “Vivemos numa sociedade na qual os países ricos são como vampiros, que tiram todo o sangue dos países pobres”. É preciso evitar que a globalização seja conduzida de acordo com a estratégia de espoliar ainda mais os países empobrecidos em proveito dos “deuses do mercado”. Do contrário ela será imposta em vez de ser um processo natural, espontâneo e benéfico para todos os povos.

Em vez de combater a globalização, o capitalismo e a democracia, o que é preciso fazer é dar-lhes um rosto humano, isto é, orienta-las para que atendam as necessidades sociais e individuais.  

Milhões de pessoas não-reconhecidas estão em silêncio, não porque seu sofrimento e seu desespero não sejam audíveis, mas porque não dispõem de nenhuma língua e nenhuma ajuda para se transformarem em atores de sua libertação. A Igreja pode e deve demonstrar amor a esses sofredores e emprestar-lhes sua língua e sua influência. Em nome do “laissez-faire”, os cristãos não podem negar-se a combater a iniqüidade, e deixar que políticos, sindicalistas, intelectuais e publicitários continuem falando uma língua que mais ninguém entende, cujo escopo é despejar sobre as pessoas o otimismo estúpido dos que, em nome de interesses egoístas, entravam a transformação. Resgatar pessoas que se vêem perdidas, atoladas nesse ambiente brutal gerado pela abstração é o nosso grande desafio.   

